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   Considerações preliminares 
        A)                      A Teoria da Literatura como Actividade Docente

       1 – Pressupostos e situação     

     Num projecto de ensino da Teoria da Literatura, entendemos esta, num elenco de cadeiras curriculares, como reflexão final. Pressupõe-se, assim, ter havido um contacto dos futuros licenciados com disciplinas como Introdução aos Estudos Literários (disciplina que fornece, propedeuticamente, o conjunto de conceitos básicos para a abordagem do objecto literário –  quer entendamos este como texto quer o encaremos como discurso - ou obra), como Literatura Portuguesa, Literatura Francesa e/ou Literatura Inglesa – em conjunto, ou alternativamente. De facto, o desenvolvimento da cadeira de Teoria da Literatura pressupõe o estudo, a nível universitário, de objectos reconhecidos e estudados como literários, agrupados segundo um conjunto nacional, linguístico e em sub-agrupamentos periodológicos, e o domínio dos conceitos básicos de análise e reconhecimento do objecto literário. 

    A reflexão sobre o projecto não deverá ignorar, também, que nesses mesmos currículos os futuros licenciados contactaram – ou estão em contacto, nesse mesmo ano –  com matérias disciplinares como Cultura (Portuguesa, Francesa, por exemplo), Estudos Linguísticos (desde uma Introdução até uma Teoria da Linguagem, passando por uma Estilística, ou outras disciplinas de análise do discurso).

    O estudo disciplinar da Teoria da Literatura, enquadrada nestes pressupostos, terá de colocar, preliminarmente, três questões fundamentais: o objecto de que é teoria, a sua relação com outros campos de conhecimentos e o estado actual do seu próprio discurso.

   2 -  As três questões fundamentais
      a) – O objecto

     A primeira questão, relativa ao objecto, pode-se considerar o próprio fundamento de uma actividade de interrogação, pesquisa e docência, válida, com sentido e fundamento, entre as várias disciplinas que visam o conhecimento. Podemos pensar que é a partir da reflexão sobre esse objecto, aparentemente evidente mas, simultaneamente, dificilmente cernível por uma definição, que se funda a própria ideia de literário, tal como hoje a aceitamos. O desenvolvimento das nossas posteriores considerações apresentará, por certo, essa dificuldade  em conceptualizar e discriminar o literário, de modo sistemático, como algo que é, marcado por uma categorização essencialista ou mesmo ontológica (cf. Tynianov, no seu texto programático, O Facto Literário, in Bakhtine e Medvedev, 1991 [1928]), para a qual tendem algumas das mais produtivas perspectivas teóricas, das quais merece especial destaque  a dos formalistas russos. Tal dificuldade, que vai contra uma das postulações fundamentais da própria teoria da literatura para definir o seu objecto e a razão de ser da teoria dentro dos estudos literários, resulta de, como diz Eagleton, o termo “«literatura» ser mais funcional do que ontológico: diz-nos aquilo que fazemos e não o estado permanente das coisas - 1983: 9)”. 

    O processo de emergência da teoria da literatura é apresentado por Vítor Manuel de Aguiar e Silva  de modo muito sintético, ao lembrar como, contra o conceito alargado da perspectiva positivista, ao qual não era alheio todo um processo de laboração que, desde os românticos até Lanson, produzia um panorama historicista de uma imensidão de obras que “representassem a civilização de qualquer época e de qualquer povo”, reagiram “os três mais fecundos movimentos de teoria e crítica literária – o formalismo russo, o new criticism anglo-americano, e a estilística” (1987:14-15).   Tal reacção caracteriza-se, segundo Aguiar e Silva, sobretudo pelo “reconhecimento da necessidade urgente, metodologicamente prioritária, de estabelecer com rigor um conceito de literatura qua literatura” e pela defesa que os formalistas fazem da existência dessa especificidade argumentando que  “os textos literários possuem características estruturais peculiares que os diferenciam inequivocamente dos textos não literários” (1987: 15). Consolidando essa conceptualização, Roman Jakobson usou, para designar a especificidade da literatura  o vocábulo literaturnost, que já se incorporou completamente nos estudos literários portugueses pelo termo traduzido, literariedade (cf.Aguiar e Silva,1987: 15). O mesmo estudioso acrescenta, porém, após pôr em relevo a importância de tais movimentos que dominaram os estudos literários na primeira metade do século XX, que “ recentemente alguns investigadores contrapuseram sérias reservas e objecções” à convicção amplamente difundida de que poderá haver uma  “definição referencial da literatura” (Aguiar e Silva, 1987: 15)   

    A constatação desse facto, que é  evidenciada, num trabalho de balanço e síntese  um pouco mais recente, por um grupo de estudiosos, quando afirmam que “os esforços no sentido de pensar o literário de uma forma  ora genérica ora unitária” se revelam “equívocos” (Angenot, Marc, et al., 1989: 5), parece instaurar duas situações limite: uma que vê na actividade teórica sobre a literatura um conjunto de paradoxos, ou então de aparatos  tecnicistas que apenas podem levar à desistência, à verificação de que “ela se transformou em método, acabando por ser uma pequena técnica pedagógica muitas vezes tão desencantada como a explicação do texto contra a qual ela reclamava, outrora, com eloquência” (Compagnon, 1998: 11); outra que,  embora reconhecendo essas limitações, admite também que a teoria não foi substituída no papel que desde sempre manteve, de dizer porquê e como estudar a literatura (cf. Compagnon, 1998: 12). 

    É nesta última posição que nos colocamos, e não com a ponta de desencanto que o   enunciado que a transmite parece sugerir. De facto, pensamos que se há algo de aporético na busca de uma essencialidade do literário, na sua caracterização essencialista, ou mesmo ontológica (como por vezes se diz para acentuar o utópico e mirífico de tal busca – ver, acima, a opinião de Eagleton), devemos reconhecer que essa posição de praticar alguma aporia sustém uma questão fundamental sobre o que ali há de irredutivelmente incontornável – de problema enquanto tal. Além disso, pensamos que o aprofundar e conhecer com segurança os sistemas que a teoria constrói – ora pelo que retoma das poéticas segundo as quais os criadores literários “regem” as suas obras, ora pelas construções que a teoria pratica para circunscrever e construir o literário, ora mesmo pelo que exuma das melhores dimensões da poética e da retórica, cujos grandes fundamentos emergem em Aristóteles – nos dá um domínio importante de conhecimento, permitindo-nos sistematizar géneros, periodizações literárias, relações entre os sistemas sociais, culturais e a literatura, bem como os modelos semióticos e comunicacionais que procuram compreender como as obras e os seus valores circulam. Nos limites da abordagem do seu objecto, a teoria da literatura, para se constituir, tem de se submeter às próprias regras da construção do seu campo conceptual, ou seja, situar-se e validar-se entre outras matérias disciplinares, com as quais se compara e confronta.  

    b) As relações
    É para essa comparação e/ou confronto que nos remete a segunda questão que acima considerámos fundamental. De facto, ela encaminha-nos para a problematização das relações entre a teoria da literatura  e outros campos do conhecimento, ponto importante que teremos de desenvolver no quadro do que propomos como campo de estudos, também ele fecundo em falácias e inevitáveis equívocos. Fundamentalmente, tal interrogação coloca-nos perante a necessidade de responder previamente a um conjunto de questões, entre as quais se destaca a mais perturbante: o que é a teoria da literatura? O colectivo de estudiosos já atrás referido coloca-a preliminarmente ao conjunto de textos que agrupa sob o título de Théorie littéraire. Sem lhe responder cabalmente, esse autor plural que vimos citando reconhece que o assumir da existência específica da teoria relativamente aos seu objecto nasce, nos estudos literários, quando o estruturalismo apelou, entre finais dos anos 50 e princípios da década de 70, não só “a um rigor na análise mas também a uma distinção entre o modelo de investigação e os materiais a organizar” (Angenot et al., 1989:6).    A busca de uma resposta foi feita, segundo a opinião de muito investigadores, a partir do impulso das inovações verificadas, entre a década de 50 e os primeiros anos da de 70, no domínio das ciências humanas, especialmente na linguística, na psicanálise e na antropologia cultural. O elenco constituído por alguns nomes  (os quais, na maioria, voltaremos a evocar adiante) sugere-nos já a amplitude do campo, sem esgotar um inventário possível de estudiosos marcantes, dentro do mesmo campo epistemológico, na mesma época. Saussure, Jakobson, Benveniste, Lacan, Lévi-Strauss, Althusser, Barthes e Durand poderiam ser os nomes representativos dessa amplitude, indicando já alguns deles (Jakobson, Barthes) a inflexão tomada por muitos aspectos dessas mesmas ciências humanas em direcção aos estudos literários.

    Contudo, a herança formalista que a viragem na concepção dos estudos literários fez sentir, sobretudo pela presença marcante do ensinamento de Jakobson, manteve, quase sempre, o paradigma linguístico como o dominante. Ora, pelo que se compreenderá melhor na abordagem que faremos a Bakhtine, os estudos literários, a concepção de uma actividade teórica atinente sobretudo ao campo literário, dificilmente se desenvolverão plenamente enquanto tal dominância se fizer sentir. Repare-se que, embora não neguemos a importância dos modelos linguísticos como componente forte dos estudos literários, não podemos deixar de ser sensíveis, dentro dessa ordem de ideias, a um comentário como o de Mitterand que em seguida apresentamos. Embora reportando-se ao sistema de ensino que não é o nosso mas sim o francês, não deixa de denunciar algumas das  fragilidades actuais do nosso próprio ensino (superior, mas também secundário) e outras que se prefiguram nos próximos passos que prevemos para o nosso sistema escolar e universitário. Nesse escrito recente, o estudioso francês acentua que “no discurso didáctico dominante” se faz sentir, sobretudo, “o recurso forçado à metodologia, pelo uso degradado da linguística e pelo tratamento dos textos literários não como textos, no sentido etimológico da palavra, mas como reserva de  observações de carácter linguístico ou retórico” (1998:2).

    No entanto, a questão da circunscrição do campo literário, como território de conhecimento constituído dentro do qual se poderá tentar compreender como a teoria da literatura assume (e reivindica) um estatuto verdadeiramente teórico, particularmente como ciência do discurso, não tem a sua dimensão mais produtiva nas delimitações que apresentámos no parágrafo anterior, ou seja, no paradigma epistemológico da linguística. É, antes, nas conquistas conceptuais mais importantes que o estruturalismo realizou num campo como a semiótica, o estudo das linguagens em geral, que se podem, hoje, vislumbrar duas dimensões na actividade produtiva (especificamente teórica, mas também prática, quando permite ler o literário num campo que cria como específico) da reflexão teórica motivada pelo literário: a teoria da literatura e a história da literatura. É dentro desse reconhecimento que se revela um conjunto de hesitações e de perplexidades a que a distinção entre sistema e discurso já não responde de forma apaziguadora, como respondera enquanto o paradigma linguístico dominou. 

    É esta reflexão que permite, por exemplo, opor «teóricos» a «historiadores» no sentido forte dessa conceptualização, num debate frontal que os formalistas nunca efectuaram, porque, segundo Bakhtine
, estes, dado estarem “fortemente ligados aos interesses artísticos e partidários do formalismo russo”, nunca “polemizaram com outros movimentos de ensino literário (...) ou mesmo com  o simples ponto de vista burguês sobre a arte” (Bakhtine e Medvedev, 1991: 64). Quando constata, logo adiante, que o formalismo, “por não ter lutado com o positivismo” tornou as suas “especificações, deslizando por cima das especificações do positivismo, um objecto de pesquisa isolado e de costas viradas para a unidade da vida histórica e ideológica”, Bakhtine (1991: 64) delineia o espaço, que hoje é necessário reavaliar, dentro do qual a teoria da literatura terá de assentar as suas premissas de existência: o campo da literatura como resultado de um exercício do discurso instituído como poder (a escola, a universidade), em combate com os discursos que lhe disputam o poder na dimensão do ideológico mas, simultaneamente, nos lugares institucionais de onde o seu sistema de conceitos ganha sentido e força pragmática como ciência.

    Ora, de certo modo, essa luta, adiada pelas condições revolucionárias na União Soviética (por outras razões, que não poderemos desenvolver aqui, o new criticism, e a  estilística ao “inserirem-se” nesse confronto de modo menos polémico, também adiaram a luta – como veremos um pouco melhor, adiante, ao abordarmos a importância da colaboração de Warren e Wellek na elaboração da sua Teoria da Literatura), é assumida de modo frontal pelo estruturalismo. A interrogação teórica de Barthes em literatura, por exemplo, desenvolve-se, durante os anos 60, dentro e fora da instituição literária, frequentemente contra a tradição dos estudos literários, contra os então professores que a “nova crítica” acusava de «historicistas» e «positivistas», capazes apenas de proporem resultados redutores, limitados à factualidade, demonstrando neles uma imensa “fragilidade epistemológica” (cf. Angenot et al., 1989: 7). O resultado desse confronto, que temos de apresentar aqui resumidamente, evidencia-se nas reformas de cursos, em França, e na influência que o grupo de investigadores designados como estruturalistas exerceu nos cursos de letras (não directamente na Sorbonne, mas através de cursos e seminários desenvolvidos na École des Hautes Études en Sciences Sociales e no Collège de France) que levaram ao estabelecimento do ensino da teoria da literatura.

    Da agudização dos argumentos nesse confronto consolidam-se, no interior dos estudos literários, paradigmas teóricos de extrema importância, que anteriormente eram pouco mais do que empréstimos de outras ciências humanas, quando o formalismo tentava criar uma visão teórica do literário que lhe permitisse formulá-lo como campo específico (ver acima, ponto 1,  bem como a primeira parte do texto dos Conteúdos programáticos, dedicada ao formalismo russo). Assim, sincronia/diacronia, sintagma/paradigma, forma/substância e expressão/conteúdo, enunciação/enunciado, texto/discurso, por exemplo, passam a fazer parte de uma metalinguagem dos estudos literários, cada vez mais vigiada, que opera, por assim dizer, a dois níveis: um, pela prática de análise regulada pela conceptualização teórica, que determina o literário (num reconhecimento mais alargado e flexível do conceito de literariedade, por exemplo), lhe busca as especificidades e organiza estruturadamente o seu estudo; outro, pela reflexão sobre os próprios sistemas conceptuais mais alargados, procurando manter-se como disciplina teórica independente, capaz de teorizar sobre a sua própria  actividade de instrumento de conhecimento.

    A complexidade que emerge dos estudos literários e da actividade teórica que a eles se liga desemboca, assim, num desdobramento da questão que Walter D. Mignolo explicita do  modo que sumariamos seguidamente: por um lado a concepção de reflexão sobre a actividade leva a discernir dois tipos de actividade - um campo de estudos literários, a que poderíamos chamar literaturologia, e, decorrendo desse termo (que, supomos, poderia ser a melhor tradução do termo alemão Literaturwissenchaft), uma teoria específica da reflexão sobre tal actividade – reflectir sobre escrever e/ou ler -, a que poderíamos chamar, ainda segundo Mignolo, teoria literária; por outro, um nível de observação em que nos tornamos “exteriores” ao nosso fazer, por implicação disciplinar, para contemplar a actividade enquanto campo de estudo de onde resultaria uma teoria da literatura. Decorrendo dessa hipótese, as teorias literárias poderiam caracterizar quer o que se chama poética de um autor quer a actividade segundo a qual a pratica de estudo disciplinar procura arrumar os seus objectos (em grande parte a Poética de Aristóteles, por exemplo, ou a chamada teoria formalista a que Tomachevski, aliás, chamou, em russo, Teorija literatury. Poetika  - 1982 (1928(). Pelo que, segundo Mignolo, as teorias da literatura “seriam aquelas em que se formulam respostas hipotéticas a perguntas formuladas tendo em conta as normas de uma actividade disciplinar (...a literaturologia)” (cf. Mignolo in Reyes, org., 1989: 48-49). Pela sua especificidade, porém, não será fácil fazer a organização disciplinar, relativamente aos estudos literários, do mesmo modo que  se faz noutros campos do conhecimento. Não há uma literatura, uma literaturologia, uma teoria literária e uma teoria da literatura, do mesmo modo que existe, por exemplo, uma sociedade, uma sociologia, uma teoria sociológica e uma teoria da sociedade. Segundo Mignolo essa dificuldade verifica-se, no campo de estudos da literatura, porque não é possível diferenciar o nível da reflexão do nível da observação. 

    Em nosso entender, tal impossibilidade resulta, pelo que julgamos legítimo deduzir das reflexões de Bakhtine que adiante desenvolveremos melhor, de a literatura enquanto criação produzir os próprios modelos hipotéticos de pergunta e de resposta, sustendo-os como tal, quer nos fascínios das formas de expressão, quer nas seduções dos mundos possíveis que constrói. De qualquer modo, o que resta como realidade relativa e razoavelmente aceitável, mesmo dentro de um juízo positivista que julgamos dever regular os momentos limite das explorações hipotéticas, é que na teoria da literatura sempre se confundirão, indissoluvelmente, a literatura (os metatextos ficcionais, por exemplo),  a litetraturologia (os estudos singulares que geram hipóteses teóricas produtivas), a teoria literária (a Poética de Aristóteles, a poética do petrarquismo, a poética do naturalismo) e a metateoria que, sob o nome de teoria da literatura, ambiciona estruturar e regular um tão complexo campo conceptual. 

    A sugestão de Compagnon, polémica e propondo-se como “escola de ironia”, poderia servir-nos de guia no encerramento desta nossa segunda questão, que abre hipóteses para a seguinte, ao formular, como distinção, no espaço disciplinar dos estudos literários, o seguinte: “A teoria da literatura (...) é geralmente compreendida como um ramo da literatura geral e comparada, designando a reflexão [equivalente a observação, na terminologia de Mignolo acima apresentada] sobre as condições da literatura, da crítica literária e da história literária – é a crítica da crítica, ou a metacrítica; a teoria literária é oposicional e apresenta-se, sobretudo, como uma crítica da ideologia, incluindo a da teoria da literatura; é ela que afirma que temos sempre uma teoria e que, se julgamos não ter uma, é porque dependemos da teoria dominante aqui e agora” (1998: 22-23).

    O que sempre verificamos, mesmo considerando estas observações pertinentes, é que, de facto, aquilo  para que nos aponta a teoria da literatura, tomando o termo em sentido forte, é para a afirmação da existência de um objecto do conhecimento, ainda que sem delimitar a priori as suas características ou a extensão da sua existência empírica – bem como a necessidade de construir uma metalinguagem tanto quanto possível unitária, independentemente dos pontos de vista que cada estudioso da literatura ou da teoria adoptam. Diferentemente, aquilo para que nos aponta o conceito de teoria literária, é  o exercício do discurso teórico enfatizando as posições assumidas no interior do corpus conceptual, bem como a determinação do objecto constituído da disciplina sobre a qual versa esse mesmo discurso. 

    Entender o termo literariedade como elemento de uma teoria literária - a dos formalistas, por exemplo – é optar por uma visão do poético que joga em oposição e complementaridade com outras visões de um objecto que se quer comum mas que se verifica alterar a sua configuração de acordo com as abordagens; mas entender esse mesmo termo como conceito da teoria da literatura é reconhecer-lhe a pertinência no estabelecimento de uma hipótese de “aí haver um objecto”, admitindo, contudo, quanto o objecto circunscrito por esse conceito tem de relativo e de efémero. Julgamos que, com menos dramaticidade, a mesma questão se coloca em outras disciplinas, mesmo na área das chamadas “ciências duras”. Afirmar a existência de um campo específico sobre o qual a física se debruça, por exemplo, é afirmar a existência de um campo teórico que pode ser o da teoria da física que nos diz que “existe aí um objecto” – embora muitas vezes ele exista apenas como metáfora na designação linguística, ou como conjectura, no enunciado matemático que o demonstra, não sendo a sua realidade mais sólida e segura do que a da literariedade  de um texto. No entanto, são as teorias físicas que nos falam das qualidades – ou estados ontológicos – desses mesmo objectos, variando as configurações “do que esta aí” de acordo com os pontos de vista teóricos defendidos.

    Assim, é evidentemente presumível que o discurso mais distanciado – académico ou não – tenda para a posição da teoria da literatura. No entanto, porque é veiculado por alguém, não escapará a um certo posicionamento de parcialidade ou preferência teórica. Assim, por exemplo, pelo facto de reconhecermos a pertinência da argumentação que defende o cânone como uma necessidade empírica, reconhecendo que nele se estabelecem os padrões de caracterização e de validação do objecto literário, não deixamos de nos sentir mais atraídos pela argumentação formalista que, pretendendo fechar os olhos aos valores assegurados pelas instituições que impõem e regulam o cânone, afirma a possibilidade de abstrair aspectos gerais da obras, as suas invariantes configuracionais a vários níveis, que constituem os traços daquilo a que se chama a literariedade   

  c) O estado do discurso

    O discurso da teoria da literatura, tal como tentámos delineá-lo, por algumas  postulações, nos pontos anteriores, atingiu, de certo modo,  a sua saturação, muito pouco tempo depois de ter emergido firmemente do espaço do ensino e da investigação. Esse fenómeno, embora tenha a sua lógica específica, não deixa de ser curioso, quando comparado como outras áreas do conhecimento fortemente marcadas pela dimensão teórica.  Se, por exemplo, o ensino da matemática se mostra pesado, complexo, didacticamente pouco praticável, não acusamos, dentro da boa consciência de portadores de senso comum, a dimensão claramente teórica da matemática, ou uma teoria matemática, dessa falha. Não discutimos o seu fundamento por isso. Se os alunos se revelam fracos na disciplina de história, é à falta de hábito de usar a memória, ou à má qualidade dos professores, ou mesmo à falta de qualidade e de rigor dos métodos de ensino que atribuímos as culpas - não à  complexidade intrínseca da de uma teoria que postule o seu modo de existência, ou a correcta formulação do seu modo de se produzir como discurso. O fraco conhecimento da literatura, a sua má compreensão, o desvirtuamento dos conceitos teóricos que tentam dar acesso à sua complexidade, ao contrário  do que acontece nas outras disciplinas, nos enunciados do senso comum (“informado”, “culto”, claro está), mesmo quando provenientes de  estudiosos de responsabilidade, parece provir da própria teoria, ou dos discursos dela decorrentes, do próprio excesso do método.

    Sirva-nos de exemplo o conjunto de acusações que Mitterand apresenta, corroborando, de modo organizado e coerente, o sentimento bastante alargado de existir um resultado negativo no conhecimento da literatura, devido  ao uso da teoria e do seu conhecimento nos estudos literários. Segundo o estudioso francês, instala-se, no ensino, “um corpo de  raciocínios mal desenvolvidos a partir dos conceitos e do seu modo de utilização, esquecidos do seu objecto pressuposto, a literatura”, resultando daí que estes  “desdobram-se e imitam-se, glosam-se uns aos outros infinita e inutilmente” (1998:2-3). Nos programas oficiais franceses, segundo o mesmo autor, apenas se encontram “os aspectos mais formais e gerais da literatura: a retórica elementar da enunciação e dos tipos de discurso (reduzidos, abusivamente, a três tipos canónicos, dos quais um só, aliás – o discurso «argumentativo» - interessou o ministério da Educação nacional, para a concepção do novo currículo dos estudos pré-universitários) reconhecimento das figuras, estudo dos significantes nos limites da frase, estilística do levantamento superficial dos elementos da expressão” (1998: 2-3). Devemos reconhecer que, com pequenas modificações, este quadro poderia reflectir a própria realidade portuguesa, quer ao nível dos anos terminais do secundário, quer ao de muitas disciplinas do próprio ensino universitário.

    No entanto, o conjunto de reservas acima apresentado, por si só, não resume a globalidade da situação, por sobre a qual se constrói, com algum fundamento, a perspectiva negativa que o senso comum enuncia sobre a teoria ou mesmo sobre as teorias desenvolvidas sobre as linguagens, os discursos e o discurso literário em particular. Ainda segundo Mitterand, ao “imaginário estruturalista degradado” acima apresentado, que domina os estudos sobre os discursos, que toma os “textos como pretextos para a observação universal”, vem sobrepor-se ou contrapor-se um imaginário “pós-estruturalista” que, em contraste, marca, na universidade, a tendência para o desprezo pelos “modelos taxinómicos, as classificações positivas, o «pensar-classificar»” considerando tudo isso como “modelos esgotados” (1998:4-5). Essas perspectivas, nas quais poderíamos dizer que está presente um derridismo degradado, ou um derivado epigonal de Deleuze, aparece, segundo Mitterand, pela “valorização da metáfora do rizoma, ou seja, a acumulação vegetativa, anárquica, informe, em inchaços, em rupturas de linhas, em estratificações aleatórias, em viscosidades, «em corpos sem órgãos»” (1998:5).

    Contra a morte assim proclamada da análise literária, segundo modelos fortes do pensar teórico de tendência sistematizadora, quer pelo desinteresse assumido pelos imaginários anti-sistémicos, que se opõem às grandes ordenações teóricas, quer pelo academismo minimalista que apenas extrai receitas derivadas dos sistemas teóricos, podemos registar, ainda acompanhando, com total anuência, Mitterand, uma terceira via de estudos literários que proclama, sob a designação de «reader response», o direito do leitor e do crítico a desenvolverem uma “hermenêutica débil”, assente no gosto, seguindo os “arrebatamentos do coração” nas escolhas e nas proclamações de valoração. (cf.1998:5). Perante tal panorama, não espanta que a desconfiança do senso comum se manifeste. No culminar de uma apoteose da teoria, que parecia anunciar o desvendar todos os caminhos possíveis para o estudo da literatura, a teoria “institucionalizou-se, transformou-se em método, tornou-se uma pequena técnica pedagógica” (Compagnon, 1998: 10-11), tornou-se teoria da anti-teoria, manifesta-se impotente face às novas propostas da “crítica impressionista”, da paráfrase bem pensante. 

    De algum modo, é dentro do conjunto dessas  expressões de demissão que podemos entender a opinião de Jonathan Culler, quando afirma que a “teoria, hoje em dia, é interminável” esclarecendo, em seguida, que “não é algo que possamos dominar, visto que não é um particular grupo de textos que se possa aprender, de modo a «sabermos teoria»” (1997: 15). Não nos parece, apesar de tudo, que a posição de Culler seja um convite à desistência. Embora não o acompanhemos em toda a dimensão do seu relativismo, vale a pena enunciá-lo aqui porque, ainda assim, ele expressa de modo satisfatório o fundamento último de qualquer pensar especulativo que se desenvolva no campo da teoria, sem pretender ostentar-se como um encerramento da actividade crítica: “A natureza da teoria é desfazer, através de uma contestação das premissas e postulados, aquilo que pensávamos saber, resultando daí que os seus efeitos não sejam predizíveis. Não nos tornamos senhores de um saber, mas deixamos de ser o que éramos anteriormente. Reflectimos sobre a nossa leitura segundo novos percursos. Temos questões diferentes a colocar e um melhor sentido das implicações das perguntas que fazemos às obras que lemos” (Culler, 1997: 17).

    A ser verdade ou fortemente aceitável o que nos diz o académico americano, parece-nos que mesmo um balanço pessimista como o de Mitterand, que anteriormente apresentámos, deve ser repensado com alguma cautela. Ao comentário crítico que merece qualquer utilização menos própria da “tecnologia” teórica, devemos acrescentar a defesa de uma perspectiva da teoria em estado activo permanente que, mesmo  que se demarque de ortodoxias de escola, assegure a presença do rigor nos processos de leitura, e uma exigência de enquadramento da compreensão do discurso literário no campo de conhecimento em que a teoria (ou o fazer teórico) assegura grandes linhas de reflexão. Talvez se possa ler, no panorama de Mitterand, um enunciado mais geral, que formularíamos do seguinte modo: as teorias são necessárias para agitar a estagnação em que caímos quando o conhecimento do literário se torna um saber adquirido, não problematizado. Essa estagnação dá-se, quer nos apoiemos na leitura espontânea, sem enunciar códigos de produção, de regulação do texto e da leitura (deixando o conhecimento do literário  tornar-se o do senso comum mais banal, fazendo do autor um “amigo” com quem falamos através do livro), quer façamos apelo aos conceitos da teoria para, introduzindo-os no ensino, domarmos o texto (através do uso de  gramáticas das grandes unidades textuais, da enunciação, dos géneros, acrescentando-as à gramática das frases-enunciados) e compreendermos as suas regularidades. 

    Reconhecer os factos atrás apresentados não deve levar a uma demissão do ensino da teoria nos estudos literários. Estes só existem, como campo de conhecimento (como literaturologia – segundo o dizer de Mignolo acima considerado), quando a teoria existe a par do saber empírico, da leitura de gosto, do comentário, da glosa, da citação. Podemos imaginar um movermo-nos no mundo conduzidos pelas regras do biológico, ou um actuarmos em espaços sociais segundo convenções cujos fundamentos não questionamos, mas não é pensável, hoje  em dia pelo menos, se é que alguma vez o foi, pensar o literário sem teorias, mesmo aquelas que, aparentemente, apenas buscam o desestabilizar do sentido, desconstruindo-o, pela insistência na disseminação da significação contra a segurança do logos do sentido unívoco, ou mesmo contra a polissemia previsível, como faz a desconstrução derridiana. 

    Repensando-a nos nossos dias, verificamos que, depois da sua instalação dominante no sistema universitário, a teoria terá sempre de retomar as noções populares, os lugares comuns fundamentais que o literário coloca como problema, e que ela tem por missão aparente anular. Tem de  procurar compreender como é possível que as mais tradicionais e impensadas noções voltem, que não  tivessem ficado, de uma vez para sempre, resolvidas, e  por que razão as “velhas questões” não ficaram elucidadas devidamente, como se não pudéssemos deixar de “retomar as mesmas figuras de bom senso e os clichés irreprimíveis, o mesmo pequeno número de enigmas ou de lugares comuns que balizam o discurso vulgar sobre a literatura”  (cf. Compagnon, 1998: 16-17) e, nomeadamente, aquela que já enunciámos, e que voltaremos a formular várias vezes, de modo mais ou menos explícito: «O que é a literatura?». Julgamos mesmo que, perante tal persistência, a teoria não poderá deixar de tentar explicar aquilo que já se tornou banal no ensino das noções básicas para “introdução” aos estudos literários, desde o primeiro ano, nos cursos de “letras”: “literatura é o conjunto de textos em que predomina a literariedade”. Podemos interrogar a universalidade ou o fundamento de tal conceito, reconhecer, pelo menos, quanto é difícil de demonstrar num imenso número de obras  amplamente  aceites como literárias,  mas, se o retirarmos do paradigma central dos conceitos em que a teoria da literatura assenta, ficamos sem teoria e talvez sem literatura. Pelo menos ficamos sem um discurso teórico que, pela primeira vez, tentou formular-se como constituindo o objecto literário. 

    A teoria tem de enunciar, forçosamente, banalidades, para começar o seu discurso, porque ela assume que tem de responder, satisfatoriamente, a um conjunto de enunciados que fazem questão para si (ou seja, que se colocam como problemas),  embora possamos reconhecer que tais enunciados não terão, eventualmente, qualquer resposta, visto que regressam sempre, persistentemente, na ponta final dos mais sistemáticos e rigorosos discursos teóricos sobre a literatura. É por isso que, embora nos assuste a ideia de que algumas aulas de teoria poderão estar cheias de repetições de pequenas fórmulas técnicas, achamos preferível que isso aconteça a encontrar  aulas de literatura e de ensino do literário, na universidade, que privilegiem a arte declamatória ou de leitura de textos criativos, ou em que se discuta (fora de algumas “regras enfadonhas” de base, narratológicas, dramatúrgicas, semióticas, retóricas, estilísticas e – até ! –  sintácticas, morfológicas e semânticas) se Romeu devia ou não ter-se enamorado de Julieta, ou se a entrada do Rei, no final de Tartuffe, é ou não decorosa. 

    É a teoria que permite que o literário se possa confrontar com a vida, se deva mesmo defrontar com todos os  planos do social do ideológico e do cultural, sem se tornar uma tagarelice, independentemente de ter de repetir enunciados que muitos consideram banalidades, ou de expressar fundadoramente máximas de valor intemporal. A condição fundamental, nessa junção, nesse confronto ou nesse diálogo, é a de se poder evidenciar um conjunto de valores pensados como representativos de um modo de ver, reconstruir e unificar determinados elementos do real, que a posição teórica regula. É certo que a literatura pratica, no seu modo elementar de existência, esse confronto. Mas fá-lo porque se exprime enquanto poética, discurso desenvolvido segundo regras mais ou menos explícitas. De certo modo, a teoria da literatura, desde a sua constituição, relativamente recente, é a tentativa de organizar (observar, no sentido em que Mignolo, no texto acima citado, usava o termo) e sistematizar essa vontade de reflexão poética que todo o texto de criação apresenta, de modo mais ou menos interno ou adjacente. 

    De facto, a teoria, tal como a pensamos hoje, depois do formalismo russo (e, relembremo-lo, também do new criticism e da estilística), retoma, em muitos momentos, conceitos que vêm das  poéticas clássicas, carregados de preceitos retóricos mas, ainda assim, conceptualmente muito operatórios (cf. García Berrio, 1994: 135-166; García Berrio e Hernández Fernández,  1988: 11-32; e Lopez Eire, 1997). Não são, na teoria, formulados da mesma maneira,  mas sim repostos numa dimensão que, em nosso entender, se justifica plenamente, servindo, na releitura que essa reposição pratica, de instrumentos teóricos plenamente activados. Se temos banalidades e pequenas tecnologias a servir-nos de instrumentos nas aulas mas, também, na reflexão questionadora, é bom pensar que, tal como as noções banais que sempre foram colocadas sobre a literatura, também os conceitos se têm mantido, alguns milenariamente. Talvez as mesmas perguntas, se as pensarmos como elementos do discurso, não sejam exactamente as mesmas, e talvez os conceitos, ao operarem diversificadamente, respondam de outro modo – e tudo isso faça parte do saber teórico, herdado das antigas poéticas, às vezes recolhido das abstracções de leitura, nas avaliações historiográficas, outras vezes criado nos alvores da teoria, quando era necessário unificar, num novo discurso, esse saber arquivado.  

    É verdade que, como observa Frias Martins, esta banalização se desenvolve numa espécie de caudal bifurcado encaminhando-se, nessa divisão, quase para a antítese em que, por um lado,  se vive “ainda um momento esfuziante da teoria nos estudos literários”, pela quantidade em que se sucedem “os artigos e livros relacionados com a teoria literária” chegando-se à “ineficácia instrumental da abundância”, e, por outro, “se multiplicam as Introduções, Antologias e Selecções do tipo Reader’s Guide”  (1993: 31). Mas, como  podemos concluir, a partir do que ele próprio propõe, ao tentar explicar a razão de ser do título do seu livro, Matéria Negra – Uma teoria da literatura e da crítica literária, a relativa inoperância, quer nos chegue pelo ruído esfuziante da abundância, quer nos confranja pela deplorável trivialização dos digest,  pode significar que este retorno, persistência e acumulação, contribuem para o fazer da «matéria negra» - isso “que permanece constante no pensamento literário desde os seus primórdios” (1993:45) -, no próprio acto em que parece pretender-se desvendar o literário. Se assim for, esse excesso de ruído não é acerca de um nada, como banalidade, mas de um negrume, que iluminamos com as luzinhas da teoria, porque temos o nada de vislumbre da sua matéria. E, sabemo-lo, temor e respeito poderiam ser os conteúdos do pathos  que já visava a tragédia grega. 

    Esta proposta apaziguadora, que subjaz ao nosso dizer comentando os outros, não deve esconder uma certa insatisfação. Esta manifesta-se, segundo a perspectiva que aqui nos guia, pelo facto de a teoria estar a perder o sentido do seu necessário relacionamento com o que lhe é mais ou menos exterior. Preocupada com a sua própria afinação de linguagem, perde o literário de vista; olhando apressadamente para este, mais a título de material para exemplo do que de razão fundadora, perde a força da significação, para assegurar a de sentido. 

    García Berrio - constatando a oposição radical de algumas teorias modernas contra as tradicionais, “sobre os pressupostos básicos da literariedade e da razão última de ser da arte verbal”, verificando que, entre elas, o desconstrucionismo americano, por exemplo, “parte da negação radical do significado dos textos verbais e em consequência o dos poéticos e literários” ou, pelo menos, “nega a licitude de atribuir um significado universal e objectivável” - diagnostica, na teoria literária, uma crise, em que o formal se sobrepõe ao significado (1994: 21). Mais exactamente, ele considera que “um dos elementos mais importantes nas crises actuais da teoria literária  (...) parece que é a inegável desproporção entre os avanços formalistas da crítica moderna no conhecimento da estrutura material-verbal do texto literário, em contraste com o grau muito inferior de conhecimentos e de experiências sobre outras dimensões conceptuais, imaginárias ou estéticas, constitutivas do texto artístico, as quais são decisivas para as propriedades de literariedade ou de poeticidade que se lhe atribui” (1994:21-22). Entre as conclusões do breve balanço com que abre a sua Teoría de la literatura (de 1994, com reedição aumentada de 1989 - sendo esta última a que temos vindo a citar), ele apresenta uma proposta com que, pensamos, podemos instituir as bases sobre as quais um projecto de docência de uma cadeira de Teoria de Literatura pode assentar: “Creio que a Teoria da literatura deve atribuir a si mesma a tarefa de aprofundar a recuperação e a constituição do seus conteúdos doutrinais: constituir uma gramática e uma retórica do estilo literário e poético, aprofundar e dotar de conteúdo antropológico actual a teoria da imaginação artística, explicitar as bases de uma história da intertextualidade literária, etc...” (1994:26). Mesmo descontando o “etc...”  com que o ilustre estudioso remata a sua enumeração, cremos que os itens já são bastantes. Assumi-los como tarefa, na docência de uma cadeira anual, deve ser programa a ponderar com muita modéstia, sabendo bem que, relativamente a alguns dos tópicos, apenas serão possíveis abordagens sintéticas e sugestões a apresentar aos alunos como campos de trabalho a explorar. No fundo, em muitos casos, não será possível ir além da “explicitação das bases”, a partir das quais ficará por desenvolver todo um programa de abordagens.

    Ainda assim, mesmo sentindo quanto uma ressalva tem de denegativo, achamos que vale a pena propor como objectivo uma etapa utópica, um projecto que se dê como meta a máxima amplitude e generalização, mesmo correndo o risco de excesso de abstracção e atemporalidade. O objectivo visado é, em última análise, o corpus dos elementos conceptuais e as normas da sua utilização, que nos permitam pensar uma matéria complexa como a literatura. Não nos parece aberrante, portanto, aspirar à constituição de um sistema que, tendencialmente, se apresente como uma unidade de funções operatórias, de esquemas,  de conceitos e de designações para as invariantes que julgamos serem os elementos a abstrair dos fenómenos concretos. Sobretudo se entendermos as invariantes como aquilo que nos fenómenos, nas suas variedades irrepetíveis,  designa os aspectos, as características ou as qualidades que os identificam ou tornam equivalentes ou comparáveis com outros.

    Resta lembrar que, apesar de todas as reservas que podemos manter contra  o espírito  do manual, ele nos parece necessário. Não por um puro eclectismo, de que, aliás, não nos envergonharíamos, sobretudo quando temos pela frente a tarefa da docência que, tanto quanto podemos verificar, carece dessa inestimável dimensão. Expor as teorias, comentar a sua emergência e formação, lançando, sobre elas, os necessários reparos críticos e mesmo a sua reavaliação crítica, não nos parece tarefa que limite a importância ou a dimensão polémica, como sugere Compagnon (1998: 14). Parece-nos ser essa a forma mais razoável de desenvolver um programa que, entre outras coisas, ajudará a assentar argumentos sobre matérias anteriormente adquiridas. 

    Não propomos, evidentemente, economizar dificuldades com uma lista de receitas para modos de usar e aplicar em situações previstas. Pelo contrário, a nossa ideia sobre uma tal revisão de conceitos, que propomos como matéria programática, prevê uma tomada de posição, uma inevitável selecção, uma operação de minimização de algumas posições teóricas, a que apenas aludiremos, ou que apresentaremos de modo muito sumário e, em contrapartida, a valorização de outras. É nossa convicção que, actuando desse modo, expomos os diversos momentos da constituição e consolidação do campo teórico que nos importa aqui, tomando, no seu interior, posições pessoais.

    A apresentação da teoria, na sua historicidade, atendendo a algumas linhas cronológicas, terá como efeito desenvolver uma leitura dos confrontos que se desenham na sua média duração. Assim, se enfatizamos o nascer da teoria dando destaque ao formalismo russo, minimizamos a estilística e o new criticism,  praticamente seus contemporâneos. Ao apresentarmos, complementarmente,  os pontos de contacto das teorias em questão, justificamos, inevitavelmente, os fundamentos da nossa perspectiva. Trataremos, seguidamente, através de alguns dos conceitos fundamentais que nele se desenvolveram, do estruturalismo, como uma unidade coesa, sobretudo nos aspectos que dizem respeito ao objecto literário. Quanto ao pós-estruturalismo ou às linhas teóricas que assim foram denominadas, deter-nos-emos, pela fecundidade que nelas encontramos, mas sobretudo pela exemplaridade das aporias que nelas se desenvolveram, apenas em alguns dos conceitos de Derrida e de Harold Bloom. Das perspectivas teóricas que enfatizam o papel do leitor, apenas apresentaremos, com algum desenvolvimento, a de Jauss, sobretudo pelo que ela tem de apelo a uma recolocação da historicidade e de revalorização dos estudos da história literária que, até certo ponto, a teoria esqueceu ou desvalorizou. Por fim, a nossa tentativa de perspectivação de uma actividade teórica que tenha em atenção as conquistas formais mas, também, a dimensão histórica  do literário – sobretudo numa reformulação coerente do estudo das periodizações - , desenvolver-se-á a partir das propostas de Bakhtine. Interessa-nos, no seu modelo, o projecto de uma semiótica do literário que tenha em conta esse campo específico em inter-relação com outros processos sociais, eles próprios desenvolvendo-se como semióticas complexas, defrontando-se,  completando-se e recortando-se. Julgamos que eles coexistem, numa prática de delineamento mútuo, em campos discursivos que constroem uma ampla rede de fenómenos da civilização em que o sujeito actua na fundação e afirmação da sua humanidade, essencialmente cultural.            

                                                          II

                         Conteúdos programáticos

                                               O Formalismo e os fundamentos da literariedade

    Postulando a necessidade de estabelecer o seu objecto em termos essenciais ou mesmo ontológicos, os estudos literários iniciam uma etapa irreversível de fundamentação teórica do  estudo do literário. Com o termo literariedade (literaturnost – em russo) os formalistas designaram o objecto da ciência literária, que, no dizer de Eichenbaum deveria ser “o estudo das particularidades específicas dos objectos literários que os distinguem de qualquer outra matéria, e isso independentemente do facto de, pelos seus traços secundários, esta matéria poder dar direito a utilizar outras ciências como objecto auxiliar” (in Todorov, 1978: 51-52). A especificação do sentido e amplitude do objecto de estudo, por um dos fundadores dos estudos que tornaram o termo central, arrasta consigo uma dimensão complementar que nos parece de reter: com a delimitação  conceptual e as consequências da sua aplicação, parece que os estudos da literatura pretendem atingir o estatuto de ciência, embora reconheçam os formalistas russos que, por a matéria caracterizada ter traços secundários, ser-lhes-ia legítimo recorrer a outras ciências. 

    A relação com a linguística, por exemplo, serve de ilustração, por ser  um dos casos em que outra ciência é chamada a elucidar aspectos da matéria tratada (as línguas naturais, que são comuns à literatura e a outras práticas). Mas, ao fazermos alusão a essa outra ciência, devemos lembrar-nos que, pela sua especialização e pelo avanço do seu desenvolvimento teórico, muitos dos conceitos que inicialmente deveriam ser complementares ao estudo da literatura, aquilo que era preciso dominar da matéria linguística para melhor compreender a construção do literário, acabaram  por ser assumidos como campos conceptuais que influenciaram os estudos. Muitos dos excessos atribuídos aos formalistas russos, nomeadamente aqueles que levaram a esquecer a especificidade do literário como discurso, para valorizar os elementos do sistema (em sintonia com os postulados da linguística saussuriana) derivam dessa “invasão” teórica da ciência auxiliar que, pelo seu poder explicativo, domina o espaço da teoria que deveria servir.    

   Nem sempre se pensou o estudo da literatura, assim fundado, como uma ciência autónoma. Podemos mesmo dizer que, sem a exigência dos formalistas, para a criação de uma “ciência autónoma e concreta” (Eichenbaum, in Todorov, 1978:45), os estudos literários se teriam mantido ancilares da estética, da  história cultural, da psicologia e da sociologia. No balanço de Eichenbaum que temos vindo a referir, fica explicitado, como proposta programática, que nos estudos de fundamentação da ciência da literatura são postos de lado muitos problemas gerais, como o problema do belo, ou o do sentido da arte, sendo dada a preferência aos problemas concretos postos pela análise da obra de arte (cf. p. 48). Essa atitude  emerge, num quadro de conhecimentos em que a literatura era tratada como matéria científica dependente do discurso de outras ciências, como um corte em que os jovens investigadores soviéticos pretendem explicar a obra (assumindo o termo como sinédoque, tendo em vista a operação teórica de referir todas as obras literárias por esse termo) recusando os valores psicológicos, filosóficos ou sociológicos que regiam, então, toda a crítica literária russa: sobretudo, para eles, não se pode explicar a obra a partir da biografia do escritor nem a  partir de uma análise da vida social contemporânea (cf. Todorov, 1978: 20). 

    Devemos reconhecer que esta concepção de base, correspondente aos pontos de vista expressos nos primeiros textos dos formalistas, surge também, em quase toda a Europa, sobretudo nalgumas propostas inovadoras da crítica literária, de modo muito generalizado. O processo de colocar a obra no centro das suas preocupações analíticas e teóricas, arredar os preconceitos psicológicos, éticos, filosóficos e sociológicos nas operações de abordagem, foi preconizado e praticado de modo mais ou menos sistemático por pensadores e críticos das mais diversas origens (académicos, críticos, filólogos, linguistas e mesmo alguns historiadores da literatura, sobretudo os que se ligaram à escola alemã da história da arte sem nomes). Podíamos recuar aos modelos do pensamento da poética clássica, de Aristóteles (só para citar um marco) até ao século XIX, para aumentarmos a nossa lista. Contudo, embora reconheçamos que muitos dos conceitos fundamentais da análise literária devem bastante aos discursos da poética e da retórica, por uma questão metodológica consideramos essas disciplinas dependentes de um horizonte epistemológico distinto: o das preceptivas. Não as rejeitamos, e por isso as recordamos aqui – contudo, apenas as evocaremos pontualmente ao longo da nossa exposição. 

    O conjunto de estudos e de actividades críticas que gostaríamos de citar como partilhando alguns fundamentos teóricos próximos ou fortemente coincidentes com os dos formalistas russos são a estilística, que foi sobretudo defendida por um grupo de académicos e investigadores alemães, dentro do campo de estudos filológicos - mas que teve uma forte continuação em Espanha, através dos trabalhos dos irmãos Alonzo, Amado e Dámaso; o new criticism anglo-americano; e a crítica literária francesa herdeira do Contre Sainte-Beuve de Proust e da poética de Mallarmé, que tem como principal “teorizador” Paul Valéry. De certo modo, estes “movimentos” renovadores dos estudos literários ergueram-se contra as práticas que mais fortemente marcavam os estudos sobre a literatura no início do século. Aquilo que a todos une contra a tradição imperante, quer na crítica, quer na história de arte e da literatura, quer na estética, é a importância de tornar central o objecto literário. Essa posição tem a sua formulação mais lapidar na afirmação de Eichenbaum: “No momento em que surgiram os formalistas, a ciência académica, que ignorava inteiramente os problemas teóricos e que utilizava sem vigor os axiomas envelhecidos extraídos da estética, da psicologia e da história, tinha de tal modo perdido a sensação do seu objecto de estudo, que a sua própria existência se tornara ilusória” (in Todorov, 1978: 49). 

    Pelas constatações feitas por este formalista russo  (no balanço da actividade que o grupo  teve entre o começo da sua actividade em 1914 e meados da década seguinte), as quais temos estado a seguir, não é a actividade académica que se coloca, no horizonte, como entidade contra a qual os formalistas tiveram de se manifestar. Consideravam eles que os académicos russos, quer os da geração mais velha, quer os seus discípulos, tratavam a herança literária como “um capítulo imobilizado, como um tesouro que se privasse do seu valor ao não ousar-se tocar-lhe” (p.50). Por esse quadro, percebe-se que na Rússia (em vias de se tornar União Soviética), a autoridade e influência já não pertenciam à ciência académica, mas a uma “ciência” jornalística. Os adversários reconhecidos eram os críticos, teorizadores e apoiantes do simbolismo. Era contra a vivacidade com que esta nova crítica apoiava o simbolismo, contra o entusiasmo subjectivista e tendencioso desse discurso jornalístico, que os jovens formalistas se pronunciavam.

    O desenvolvimento original do formalismo na Rússia, com o seu vigor inovador, e com as fragilidades que posteriormente nele se revelarão pelo próprio excesso, está expresso com toda a clareza nesse quadro cultural específico: é contra a teoria simbolista e contra os métodos da crítica impressionista que a nova geração de teóricos actua, o que coloca o seu pensamento na vanguarda de todos os movimentos que, na Europa e na América, tendiam a renovar os pontos de vista basilares  que deviam fundamentar o estudo da literatura. É preciso ter sempre presente esse quadro, para se compreender alguns avanços teóricos que só os formalistas ousaram, e que não foram efectuados por escolas, movimentos e teorias seus contemporâneos, mesmo quando proclamavam, em uníssono com os formalistas russos, que era preciso recolocar a obra no centro de atenção dos estudos literários e da reflexão teórica. Para todos, exceptuando os formalistas russos, a obra era entendida, ainda, como um enunciado autoral, sobre o qual a leitura crítica se deveria debruçar, colocando entre parênteses as suas condicionantes históricas e autorais (new criticism, Paul Valéry) ou, como acontecia com a estilística e com  crítica subjectivista ou impressionista, um texto/discurso onde o eu profundo ou autenticidade psicológica se vinha manifestar. Todos eles se demarcam, evidentemente, do que poderíamos designar, muito resumidamente (talvez até com algum reducionismo que apenas podemos justificar pela impossibilidade didáctica – e em favor de um clareza expositiva – de tudo desenvolver satisfatoriamente), por historicismo positivista e biografismo literário.

    Convirá, desde já, aclarar, com brevidade, o que entendemos por estas duas últimas expressões. Utilizaremos, para esse fim, o quadro sinóptico e muito claro que Compagnom (1998: 214-216) faz, seguindo muito de perto a sua exposição, dado que ela própria resume aquilo que, desde a Teoria da Literatura de Warren e Wellek, até às perspectivas mais modernas, tendendo para o tratado ou para as abordagens panorâmicas (García Berrio, 1994, Aguiar e Silva, 1988, Angenot e outros, 1989, Selden e outros, 1997), é matéria razoavelmente aceite. Assim, queremos fazer notar quanto o nascimento da literatura como disciplina (escolar, académica – e mesmo claro objecto de reflexão para a crítica literária) é devedor à atitude fundadora do pensamento reflexivo romântico e ao que, nas perspectivas positivistas, o historicismo constituiu de corpus  canónico, apesar de, no juízo que depois desenvolvemos, revelarmos quanto ela constitui de matéria aleatória: razão pela qual esse passado de estudos historicistas, embora forneça material ao formalismo, leva os formalistas impor – contra ele - as suas perspectivas teóricas. Estas procuram delinear centros conceptuais, conjuntos de invariantes e de constantes universais, ou pelo menos muito gerais – que fundamentariam a razão de ser do literário procurando ignorar o que já era reconhecido como literário pela imposição das tradições, dos cânones, das instituições poéticas e das valorizações das preceptivas. 

    No entanto, devemos reconhecer que não seria possível o trabalho conceptual rigoroso que o formalismo e, mais tarde, o estruturalismo praticam sobre o corpus  literário, sem que esse tivesse sido constituído antes - mérito do pensamento romântico e positivista - pela historiografia literária e a actividade filológica do século precedente, cuja operação de constituição científica de um objecto de estudo os formalistas escamotearam por esquecimento ou mesmo por recalcamento. 

    Tendo em consideração o exposto, podemos dizer que a constituição histórica da literatura nasce, num primeiro momento, pela elaboração das propostas do romantismo alemão, que esboça algumas contribuições, na defesa desse ponto de vista, pela pena de alguns dos seus mais eminentes vultos, quando perspectivam o nacionalismo cultural alemão, contra as correntes absolutistas e prescritivas clássicas e neoclássicas, que entendiam as obras literárias como decorrentes de normas intemporais criadas, de uma vez por todas, pelos “antigos” (os autores greco-romanos que se “imitavam”). O mérito de sistematizar esses esboços de pontos de vista cabe, contudo, a Madame de Staël que, no seu De la littérature (1800), procura dar da tradição literária ocidental um panorama em que o cânone, sem negar as suas fontes clássicas da cultura antiga, se estabelece nas suas diversidades nacionais, tendo em atenção a influência que exercem sobre a literatura os grandes códigos dos costumes, da religião e das leis. Não será excessivo dizer que esta visão institucionalista da romântica francesa, pela escolha que estabelece, ou seja, pelo cânone que funda, fornece, por figuração de inventário, por elenco de figuras autorais e obras escolhidas, uma visão da literatura que ela procura destacar, como o subtítulo da obra sugere  (considerée dans ses rapports avec les institutions sociales), das outras instituições sociais. Dentro dessa perspectiva relativista e descritiva, a concepção crítica da história literária funda a possibilidade do estudo científico do texto literário na sua situação histórica,  o que arrasta, como consequência imediata, o aparecimento da filologia. Em França, onde o campo dos estudos literários mais se desenvolve segundo essa perspectiva, o quadro do que chamamos hoje historicismo positivista ganha densidade e importância através dos “retratos literários” de Sainte-Beuve, que explica as obras através da vida dos autores e das suas relações sociais e culturais, fazendo do “biografismo” a base do estudo literário, e da perspectiva positivista de Taine, que explica o indivíduo (e, portanto, o “génio” literário), pelos três factores determinantes que deram mesmo alguns fundamentos à “escola” naturalista: a raça, o meio e o momento. Uma perspectiva interessante, pelo que introduz de variante relativamente à “sobredeterminação” biográfica e historicista, é a de Brunetière, que reconhece à tradição literária um peso muito grande na emergência da obra, sendo uma das condicionantes que, através da permanência dos géneros literários, pesa na formação dos autores e na génese dos seus trabalhos. 

    Reparemos, com toda a brevidade, que é uma vertente de historicismo muito próxima da de Brunetiére – Matthew Arnold, T. S. Eliot e  F. R. Leavis, que valorizaaram o estudo das obras literárias do passado como tradição, tendo em vista a constituição de um cânone de valor  - que  se fará sentir como dominante nos estudos anglo-americanos. O que talvez ajude a explicar por que razão o historicismo fortemente marcado pelo biografismo nunca se tenha oposto, em Inglaterra e na América, ao desenvolvimento do close reading praticado pelos estudiosos do new criticism  - ou a razão pela qual a falácia intencional (Wimsatt, 1946 – cf. Selden e outros, 1997:18-19) que estes denunciaram não foi recebida, nos meios académicos anglo-americanos, com o mesmo dramatismo com que a diminuição da importância do autor, que culmina na morte do autor provocatoriamente proclamada por Barthes, se declara nos meios académicos e da crítica tradicional franceses. 

    A dimensão institucional que acaba por triunfar, na sequência destas posições historicistas e filológicas, é a de Lanson, que propõe como ideal dos  estudos literários uma crítica objectiva, contra o impressionismo do gosto segundo os ideais românticos, e uma história literária, zelosa na recolha de dados e factos da vida dos autores e das obras literárias. Segundo Lanson esse deveria ser o conteúdo do ensino da literatura, substituindo o estudo da retórica e das obras literárias entendidas como modelos preceptivos e educativos. O triunfo da sua posição traduz-se pela introdução da história literária, como base da educação dos cidadãos franceses, nos programas do liceu, a partir de 1880,  e nos da universidade, a partir de 1902. Segundo o mesmo académico, a historiografia literária teria duas vertentes: uma, a que ele chama história da literatura, deveria funcionar como uma monografia, um pequeno resumo ou mesmo uma sequência de monografias ordenadas segundo uma ordem cronológica - podemos dizer que, em traços gerais, é esse o modelo que ainda hoje circula como manual de literatura (ou mesmo de ensino da língua) do secundário; a outra, que acabou por se manifestar também como triunfante na Alemanha (Wissenschaft) e em Inglaterra (scholarship), é a filologia, quer se aplique   aos autores, aos movimentos e às escolas, quer se dedique ao estudo dos géneros e das formas – desenvolvendo-se, neste último caso, sobretudo na tradição alemã, como história literária sem nomes. 

    De certo modo, como veremos adiante, Jauss pode inscrever-se nesta última tradição e, nesse caso, reforçando a perspectiva filologista que, hoje em dia, é ainda uma componente forte dos curricula  dos cursos universitários de “letras” na Europa.            Por outro lado, toda esta dimensão histórica, cujo importância é sublinhada por Bakhtine na sua crítica ao “método formal”, merece ser reavaliada. Tal como já era compreensível no reparo que o teórico russo faz aos seus compatriotas (cf.  parte I deste nosso trabalho), a dimensão da historicidade, independentemente de uma reavaliação das condições de existência de uma história literária ou mesmo de uma história da literatura, tem de ser reposta – para já não falar da actividade de investigação fundamental que foi para a filologia a actividade da crítica textual, sem a qual não é possível o estabelecimento de um estado da obra a estudar, ou a constituição de uma edição crítica. A essa reposição voltaremos, nas linhas de desenvolvimento do nosso programa que aqui apresentamos esquematicamente, ao abordarmos a estética da recepção e, sobretudo, a posição que Bakhtine desenvolve, de modo muito produtivo, em grande parte graças ao sistema coeso dos formalistas que pretende rebater.

    Neste pano de fundo académico e de prática da crítica literária, o formalismo surge, de acordo com as posições fundamentais já anteriormente esboçadas, como um corpo sistemático, quase orgânico, de contra-argumentação. De um modo geral, ou refuta as posições académicas, ou faz delas exemplo negativo. Mais raramente, como em relação a alguns aspectos da perspectiva filológica da história literária, a sua posição é mais matizada. Mas, sobretudo, é contra todas as implicações do subjectivismo que eles vêem emergir nas teses dos simbolistas que toda a sua teoria se vai desenvolver. No texto de Eichenbaum já acima citado, o propósito surge claro: “Libertar a palavra poética das tendências filosóficas e religiosas cada vez mais preponderantes nos simbolistas era a palavra de ordem que unia o primeiro grupo de formalistas. (...) O que importava, na nossa luta, era opor aos princípios estéticos subjectivos que inspiravam os  simbolistas nas suas obras teóricas a exigência de uma atitude científica e objectiva em relação aos factos. Daqui vinha o novo pathos  do positivismo científico que caracteriza os formalistas: uma recusa de premissas filosóficas, de interpretações psicológicas, estéticas, etc. O próprio estado das coisas pedia-nos que nos separássemos da estética filosófica e das teorias ideológicas da arte. Era necessário que nos ocupássemos dos factos e, afastando-nos dos sistemas e problemas gerais, que partíssemos de um ponto arbitrário, desse ponto em que entramos em contacto com o facto artístico” (in Todorov, 1978: 50-51).

    Como ele afirma um pouco adiante, o que estava em causa, não era a oposição aos métodos, mas sim à confusão arbitrária que reinava nesses métodos. A razão histórica da teoria, tal como ela se nos apresenta pelas palavras de um dos seus ilustres fundadores, merece aqui ser ponderada. O motivo principal pelo qual pensamos que é importante a avaliação cautelosa do ocorrer histórico das conceptualizações é que ela nos ajuda a compreender melhor a importância dos fundamentos que ainda hoje consideramos válidos, bem como a reajustar perspectivas metateóricas pela compreensão do que estava em causa no processo. Para assim procedermos, é preciso, antes de mais, compreender bem que, com toda a evidência, o afastamento em relação às outras ciências tem como fundamento a confusão que através delas reinava, sobretudo quando, ao usarem a literatura, a esqueciam como campo disciplinar específico. A viragem estabelecida pelos formalistas rejeita, sobretudo, as perspectivas que validam a literatura pelo que ela tem de conforme aos  outros campos do saber  – e procuram, pelo contrário, compreender como é que esta se constitui como um discurso do saber: produzindo visões e compreensões do mundo, perspectivas ideológicas, sistemas, enfim, que podem, como discursos, dizer o mundo de um certo modo. Devemos reconhecer que, como dizem muito detractores seus, mesmo seus contemporâneos, os formalistas “esvaziaram” o saber da literatura e sobre a literatura do seu conteúdo. Em nosso entender, e para usar termos de rigor de um teórico da linguagem, Hjelmslev, o que os formalistas fizeram, e muito bem, foi sacudir a desordem de uma substância de conteúdo que, impondo-se nos discursos estéticos e histórico-literários, levava ao tagarelar sobre tudo menos sobre o poder e o valor de discurso da literatura – embora, no seu excesso de zelo, tenham minimizado (e isso já não foi tão bom) a importância da forma do conteúdo, que dizia respeito, de modo muito forte, ao seu campo de estudos.  Ver-se-á, por exemplo, em ponto posterior do nosso programa, a dupla dimensão do problema que acabamos de apontar ao percebermos que a visão dialógica de Bakhtine só consegue articular o discurso da literatura, na sua dimensão ideológica, com discursos de outras áreas, tendo em conta o que, nestes, também é ideologia, porque se apoia no método formal para determinar os elementos específicos do literário.

    Também se compreenderá melhor, em fase posterior da nossa exposição, como o sujeito que está em causa no discurso literário só começou a ser elaborado em termos claros  a partir da recusa que os formalistas estabelecem relativamente a um sujeito pré-concebido e pré-fabricado pelos discursos ético-filosóficos e da psicologia. Quer Bakhtine, pela construção do sujeito fundado no dialogismo, na sua vocação de transgrediência
  (de vocação de se constituir para o outro e pelo outro, simultaneamente) quer as teorias estruturalistas, pela concepção da uma alteridade, de raiz psicanalítica, em função da qual o texto funciona como um dispositivo inconsciente, sobre o qual o sujeito histórico (autor ou leitor, por exemplo) não tem domínio, confirmam a justeza dessa opção teórica. Foi preciso afastar o sujeito autor, elemento “anedótico” da história positivista, para se poder falar do seu processo de dizer, que o determina como sujeito do discurso literário

    Por outro lado, a influência da linguística, cujo excesso já foi muitas vezes criticado, também deve ser compreendida na sua necessidade. E, pensamos, os efeitos nefastos da ciência que era, então “piloto”, no dizer de Jakobson, podem, hoje em dia, ser entendidos menos polemicamente e, eventualmente, avaliados nas suas dimensões positivas. Em primeiro lugar, a aliança com a linguística é, até certo ponto, inevitável, nas condições do nascimento da teoria formalista. Jakobson (in Todorov, 1978, vol I: 9) nota-o, como cauteloso cronista. Lembra-nos ele que, primeiro, surgiu, em 1914, o Círculo Linguístico de Moscovo, em que ele próprio, Jakobson, participou; depois surgiram, dentro deste, os primeiros trabalho sobre a teoria da linguagem poética, compilados por O. Brik; e foi graças a este e a outros jovens investigadores que se formou, em 1917, a Sociedade de Estudo da Linguagem Poética (sempre em estreita colaboração com o Círculo Linguístico de Moscovo), que ficou conhecida pela abreviatura OPOIAZ. Por outro lado, o apoio na linguística é, também, teoricamente necessário. Lembremos, por exemplo, quanto é importante para o conhecimento formal do cinema, que nasce nessa época, a teorização segura da sua matéria ou substância de expressão. Os formalistas, que trabalharam de perto com Eisenstein e com outros grandes realizadores, confrontam-se com teorizadores que, para constituírem a sua própria linguagem expressiva, desenvolvem conhecimentos altamente elaborados sobre os seus sistemas significantes. Eles elaboram, junto com os formalistas, um conhecimento que, posteriormente, se virá a designar por semiótica
,  quer esta seja fonética, icónica ou cinética. Para a elaboração de tais “pré-semióticas”, era fundamental o conhecimento da matéria em que o trabalho expressivo se desenvolvia. O mais natural foi, evidentemente, a poética interessar-se, também, por essa dimensão, no que dizia respeito às obras de arte verbais. 

    Assim, através do conceito de literariedade que, segundo Jakobson, “é o que faz de uma determinada obra, uma obra literária”, devendo ser o “verdadeiro objecto da literatura” (1973 (1921(: 15), os formalistas chamam a atenção para as estruturas que podemos considerar essenciais nas obras literárias e que, pelo contrário, se revelariam secundárias, ou não dominantes, nas outras obras (escritas ou orais, tenham ou não semelhanças com as literárias). A questão que se coloca, neste ponto, é saber se essas estruturas, a que os formalistas chamam procedimento (device, na tradução de Wehrle, cf. Bakhtine/Medvedev 1978; e também Holquist, 1990), existindo em todos os textos e/ou discursos, podem ser determinadas como dominantes – uma vez determinado, também, o modo de saber como estabelecer a dominância (pela quantidade, pelas posições ocupadas, por outros marcadores?). Em seguida é preciso saber, também, se essa dominância tem carácter meramente linguístico ou se  estabelece a outro nível textual ou semiótico. Se nos prendemos à ideia de evidenciação dos processos, de procedimento, de “destaque” (foregrounding, de acordo com Culler - in Angenot e outros, 1989: 34) da própria linguagem, constatamos que a noção se liga, tendencialmente, com a oposição entre língua vulgar/língua literária, estabelecida por Chklovski segundo a qual a língua poética difere da língua  prosaica, (quotidiana) pelo carácter perceptível (oshchutimost) da sua construção (cf. in Todorov, vol I: 116), o que, perante um questionamento empiricamente cauteloso, se revela teoricamente frágil. Contudo, se entendermos a literariedade como um jogo de  dependências e transformações que cada texto mantém com as obras literárias do passado que assume como tradição, verificamos que o conceito procedimento pode apontar para operações mais complexas e teoricamente aceitáveis do que os conceitos,  que apelam apenas para o nível linguístico elementar, com base na distinção entre língua vulgar (quotidiana, de comunicação) e língua literária. Por outro lado, seja qual for a perspectiva que adoptemos (linguística, tratando o texto literário como língua, com um estatuto de sistema idêntico à prática linguística quotidiana, ou semiótica, entendendo o texto literário como uma linguagem segunda, tendo como material a língua natural), ou o nível de texto que abordemos (o lexical, o sintáctico, o semântico, o das grandes unidades sintagmáticas do texto na sua dimensão global), o conceito de literariedade sugere uma atenção especial à integração composicional dos elementos no conjunto. Essa preocupação é acentuada, posteriormente, pelo formalista checo, Mukarovsky, apresentando, com o conceito de evidenciação (aktualisace), a característica da literariedade de tornar perceptível a linguagem tendo em vista criar a opacidade  do texto, ou seja, tornar os seus elementos significantes, a sua materialidade, fortemente perceptíveis (cf. Culler, in Angenot e outros, 1989:34). 

    De entre os vários processos (alguns reconhecidos pela própria tradição retórica, poética e linguística e já sistematizados pela estilística dos primeiros tempos, de Bally e Spitzer), podem-se citar os desvios por neologismo, as figuras insólitas – com insistência no oximoro
 –,  as combinações inesperadas de estruturas sintácticas, a aberração a nível semântico de certas configurações discursivas (a impenetrabilidade de um poema modernista, ou a insensatez anedótica de uma narrativa, por exemplo), ou jogos de inadequação entre o nível da enunciação, a verosimilhança lógica e/ou o universo diegético criado (animais que falam ou escrevem em contextos inteiramente realistas: por exemplo, o célebre gato escritor de Hoffman). Os primeiros casos de desvio indicados podem considerar-se típicos da poesia lírica, ou poesia, no seu sentido estrito moderno, mas aparecem também em manifestações onde se esperaria que o literário se fizesse notar, sobretudo, pela construção da ficcionalidade: é o caso da opacidade procurada e conseguida em romances de ruptura. Um caso extremo, mundialmente célebre, é o ilegível texto de Joyce, Finnegans Wake – a sua ilegibilidade constrói-se como um desafio à fluidez da narrativa, pela proliferação de palavras inventadas e/ou neologismos. É evidente que o ilegível se coloca, neste caso, como oposto ao legível, entendendo a vanguarda literária (e, depois dela, Barthes, ao estabelecer explicitamente os conceitos legível vs. ilegível) o ilegível como traço positivo da criatividade literária e o legível como texto historicamente datado, esteticamente negativo. 

    A distinção fundamental que os formalistas fazem entre fábula e assunto (sujet)  permite-nos encontrar outros exemplos de rupturas menos chocantes:  tortuosidades sintácticas,  imprecisões semânticas, ou  perturbações na lógica da sintagmática narrativa em Faulkner, Beckett e, entre nós, em Rumor branco de Almeida Faria, ou em narrativas de algum modo relacionadas com o nouveau roman. Contudo, o sistema de evidenciação pelo procedimento, quer no teatro quer no romance, gira em torno de unidades textuais mais amplas: o sem sentido ou inadequação das expressões da  enunciação, relativamente à história contada, ou à situação vivida (dimensão lógico-referencial ou pragmática) como acontece no romance Tristram Shandy, de Lawrence Stern, ou nas peças teatrais de Jarry e Ionesco; as distorções ou anisomorfismos  entre a cronologia da fábula e a da narrativa, como o demonstra a análise que Genette faz, com base na distinção dos formalistas, pela leitura analítica de A la receherche du temps perdu, para propor uma poética da narrativa literária, tendo em vista, sobretudo, o romance; ou mesmo a criação do universo fantástico, pela disseminação alargada de elementos fantasiosos e mesmo desafiadores, como impossibilidades, das nossas crenças mais sólidas – como acontece na variante temático-formal da chamada narrativa fantástica, nalgumas modalidades do maravilhoso, ou mesmo em regimes como os do realismo fantástico. Pensamos, especialmente, em Henry James, em sequências do romance de cavalaria que fazem apelo ao insólito ou ao extraordinário, inexplicável segundo os sistemas de saber, seja ele científico, filosófico ou teológico,  e nalgumas obras da literatura da América Latina, como Macunaíma de Mário de Andrade, e Cien años de soledad de García Márquez.                         

    Todos estes mecanismos são entendidos pelos formalistas como meios para desenvolver o mais importante dos objectivos poéticos, o estranhamento (ostranenie) ou desautomatização da  linguagem literária, o que arrasta como consequência esta dar-se a conhecer como tal. A importância de tal conceito deve-se a que este permite estabelecer, segundo eles, a relação estético-poética entre a produção e a percepção do leitor, segundo as possibilidades instrumentais da linguagem a funcionar no texto. O mecanismo mais elementar que produz esses efeitos  é o da própria estrutura codificada da poesia, que propõe as operações generalizadas da repetição e do paralelismo, através de várias operações se linguagem. Entre as mais comuns, universalmente praticadas ao longo dos séculos, em variadas civilizações e culturas, contam-se, ao nível do significante, a rima (em final de verso ou unidade ritmada destacável dentro do texto), a assonância (repetição de sons, de partes de lexemas ou sintagmas, em início de frase obedecendo a critérios próximos dos da unidade ritmada) e a aliteração. Se repararmos bem, qualquer estrutura poética, recorre a sonoridades desse tipo. Nos versos de Camões, “Alma minha gentil  que te partiste/tão cedo desta vida, descontente,  /repousa lá no céu eternamente/ e viva eu cá na terra sempre triste”, não é apenas a rima que cria paralelismos: além da primeira repetição da consoante nasal, quase em quiasmo, segue-se a repetição da consoante dental, repetem-se partes de lexemas (vida/viva) e repetem-se formas sintácticas em início de verso (repousa lá/viva eu cá). De facto, este tipo de construção, indica um tipo de objecto textual fortemente estruturado, que se pode colocar como centro, ou elemento exemplar do paradigma do texto literário ou da produção verbal fortemente marcada pela literariedade.

    Encontramo-nos, em casos como este, perante a ideia recorrente dos formalistas, a que Jakobson dará forma teórica acabada com a sua noção de função poética, de que o aspecto central a ter em conta, nos estudos literários, é o procedimento. Para se assumir a exigência central desenvolvida pelo conceito de literariedade, o procedimento torna-se o próprio tema do discurso literário. Dado que tende a isolar o texto e a sua construção dos contextos práticos, históricos, e mesmo da dimensão extensional da semântica, o formalismo, erigindo o processo em herói da construção literária, apenas tem em conta o próprio contexto literário. No horizonte teórico assim delineado, a tradição literária tende a apresentar-se como um sistema (uma langue, segundo a concepção de Saussure), e cada obra singular deve ser lida segundo as invariantes abstractas desse sistema. O problema é que o modelo teórico inspirador sendo a linguística, o código sistémico dominante, na visão teórica dos formalistas, tende a ser o linguístico. As próprias perspectivas genológicas esquecem os códigos estritamente literários, que chegaram a ser delineados com algum rigor pelos formalistas (como o demonstra Tomachevski na sua Teoria da literatura, ao abordar a temática), para se deixarem contaminar pelas perspectivas mais estritamente linguísticas. É nesse sentido que entendemos o texto já tardio de Jakobson, datado de 1956, fortemente influenciador do pensamento estruturalista  - e, talvez, já fortemente contagiado por este, sobretudo pelas leituras de Freud por Lacan, o qual  chama a atenção para a semelhança entre a metáfora e a metonímia e os processos oníricos da condensação e do deslocament. A  posição  deJakobson surge claramente no seguinte passo: 

“Uma vez que a cada nível da linguagem – morfológico, lexical, sintáctico e fraseológico – uma ou outra dessas relações (similaridade e contiguidade) pode aparecer – e cada uma delas num ou noutro dos seus aspectos (posicional e semântico( - cria-se uma impressionante  série  de configurações possíveis. Um ou outro destes dois pólos cardinais pode prevalecer. Nos cantos líricos russos, por exemplo, são as construções metafóricas que predominam, enquanto que, na epopeia heróica, o processo metonímico é preponderante”  (1963: 62).

    Vindo do mestre que era então Jakobson nos estudos literários, este enunciado integra-se como a consolidação da perspectiva linguística sobre o fenómeno literário. A expressão de Jakobson é rápidamente assumida como significando que a dominante da lírica é a metáfora e a da narrativa é a metonímia. E isto  apesar de ele, cautelosamente, ter afirmado, nesse mesmo texto, o relativismo da sua sugestão. Esquece-se que, ao pronunciarem-se sobre o romance, a novela, o teatro, a lírica, e mesmo os géneros em geral, quer Tomacheveski, quer Eichenbaum, quer Propp, quer Chklovski, evidenciaram que toda a obra literária é criada em referência e em oposição a um modelo genérico específico, abstraído das outras obras da tradição literária (ou folclórica, no caso de Propp), que cria estruturas e exigências convencionais como tipo de texto ou de discurso. Como também se esquece, frequentemente, que o reducionismo de  tendência linguística introduzido nos estudos literários, não só tem antecedentes na linguística histórica que acompanhava os estudos filológicos em literatura, como procura estabelecer um modelo formal de compreensão da linguagem em sentido lato. Ora, a nova ciência linguística não só permitia combater a dimensão filológica da linguística histórica, mas também se apresentava como a ciência piloto, capaz de orientar a compreensão científica de outras linguagens.

    O passo seguinte, de compreender a linguagem natural, a língua, como matéria de uma linguagem segunda, só será dado posteriormente, nas posições teóricas herdeiras do formalismo  e da teoria linguística de Hjelmslev (a semiótica de Lotman, por exemplo). A impossibilidade teórica de vir do formalismo esse passo deve-se, em grande parte, ao extremar das teses contra o simbolismo que considerava os sons do verso como expressão de outra coisa, interpretando-os como onomatopeias ou como aliterações. Assim, Chklovski, no seu artigo “A arte como processo”, embora argumente, num primeiro momento, que para combater “a automatização” que devora “os objectos” existe “aquilo que se chama arte” que permite que se volte a “ter a sensação, da vida, para sentir os objectos, para sentir que a pedra é pedra” dado que “a finalidade da arte é dar uma sensação do objecto como visão e não como reconhecimento” (in Todorov, 1978,  I vol: 102-103), acaba por enfatizar o efeito de estranhamento, não a recair sobre o objecto referido, mas sim sobre o material significante: “a língua poética deve ter um carácter estranho, surpreendente” (p.116). Ideia que Tomachevski reforça, no capítulo introdutório da sua Teoria da Literatura, ao enfatizar a importância da “criação de uma expressão perceptível”, e “os modos de individualização da linguagem, ou seja, os modos segundo os quais, com material linguístico comum” se produzem efeitos “sobre a percepção” (1982: 23). É dessa tendência que dá conta a expressão de Jakobson, de 1919: “Se os estudos literários se querem tornar uma ciência, têm de reconhecer o procedimento como sua única personagem” (cit. in Ducrot e Todorov, 1972: 110).

    É clara, no entanto, a posição dos formalistas, quanto à necessidade de se pensarem as relações das obras com os outros discursos, além do literário, uma vez que se verifica que quase todos os procedimentos que podemos considerar literários aparecem também em discursos ou textos que não o são, e atendendo, também, a que muitos processos que nada têm de especial, são integrados no texto literário. Jakobson, em “Linguística e Poética” (1963: 209-248) dá conta de diversos níveis dessa integração (cf. Culler, in Angenot e outros, 1989: 15) dos fenómenos de linguagem. A  um primeiro nível são de considerar os fenómenos que, sendo sentidos como literários na literatura, podem passar despercebidos em textos ou discursos não literários. A razão disso parece residir no facto de, por não ter objectivos práticos de comunicação, de ser “um discurso aberrante”, do ponto de vista estrito da pragmática, o enunciado ou o signo literário apontar com facilidade para si próprio, por, como referência de cada uma das suas partes, ter as outras partes que o constituem. No texto a que estamos a referir-nos, Jakobson reconhece, como fenómeno  fundamental, o processo que, quando domina a função poética, projecta a lógica do paradigma  no eixo das sucessividades, pelo que “a similaridade se torna o processo constitutivo da sequência” – ou seja, mais lapidarmente: “A função poética projecta o princípio da equivalência do eixo das selecções  no eixo das combinações”(1963:220).  Tal efeito é importante, por exemplo, na construção de um poema como “Violoncelo” de Pessanha: “Chorai arcadas/do violoncelo/convulsionadas,/pontes aladas/do pesadelo...”. Contudo, nem todos os textos jogam com esta sugestão de que, na literatura, a coisa nasce da linguagem, contrariando uma das mais insistentes ideias feitas do senso comum, segundo a qual a literatura representaria a coisa, o mundo, de “modo belo”: contradição que, de algum modo,  inspira toda a teoria formalista e, talvez, a teoria literária em geral.

    Isso leva Jakobson a recorrer a um conceito caro a todos os formalistas, para criar um segundo nível de integração, que já não se limite a reconhecer os fenómenos pontuais de procedimento, em textos que, no seu conjunto, apenas seriam reconhecíveis por não visarem a comunicação e apresentarem procedimentos. O conceito a que ele recorre é o de dominante, e a ideia que defende é que o texto poético é aquele onde a função poética é dominante. Decorrendo dessa primeira proposta, o seu argumento desenvolve-se na defesa de um procedimento, de uma estrutura singular, ou de uma constelação de estruturas, ela própria identificável como estrutura. Aqui desembocamos num limite que se pode estabelecer como uma linha que se estende entre a impossibilidade e o desafio. Por um lado, temos de reconhecer que, de modo exaustivo, claro, teoricamente seguro, não é possível, relativamente à maioria dos textos que consideramos literários, encontrar um elemento dominante que assegure a sua unidade textual; nem defender que os mais evidentes mecanismos que funcionam como dominante na poesia, estão ausentes de textos não literários. Contudo, o desafio que resta é ele próprio produtivo. Em primeiro lugar, convida-nos à descoberta de relações, de semelhanças, de homologias ou de bases de comparação que, sem esse esforço, nos teriam escapado. Por outro lado, pensamos que a ideia de dominante se pode prolongar para lá dos limites da descoberta e/ou evidenciação de um esquema elementar recorrente. Desembocamos no terreno dos géneros, que os formalistas também exploraram, embora sem o terem defendido com a devida intensidade (cf. Bakhtine, 1977: 129-141).

   É a problemática dos géneros que Culler considera o terceiro nível de integração a ter em conta. A concepção de uma tal arrumação teórica, parcialmente desenvolvida por Jakobson no texto que temos vindo a citar (o qual tem origem na sua conferência de 1960, “Closing statements: Linguistics and Poetics”, pronunciada na Universidade de Indiana – EUA), aparece com mais clareza num outro texto mais antigo, que tem base numa conferência realizada em Brno (actual república Checa) em 1935. Aí, o teórico russo, falando ainda como membro do grupo dos formalistas, desenvolve a problemática num quadro em que a apresenta segundo três etapas: “1. análise dos aspectos fónicos  de uma obra literária; 2. problemas do sentido no quadro de uma poética; 3. integração do som e do sentido no seio de um todo indivisível” (Jakobson, 1973: 45). Reconhece, logo em seguida, que foi durante esta terceira etapa que o conceito de dominante se tornou profundamente fecundo. Recusando-se a considerá-la importante apenas num tipo de linguagem ou num só nível de qualquer linguagem, define-a, então, deste modo:

“A dominante pode-se definir como o elemento focal de uma obra de arte: ela governa, determina e transforma os outros elementos. É o que garante a coesão da estrutura. A dominante especifica a obra. O carácter específico da linguagem versificada é, com toda a evidência, o seu esquema prosódico, a sua forma de «verso». Tal afirmação pode parecer uma tautologia: o «verso» é o «verso». Contudo devemos ter sempre presente no espírito esta verdade: um elemento linguístico específico domina a obra na sua totalidade; actua de modo imperativo, irrecusável, exercendo directamente influência sobre os outros elementos.(...( Podemos procurar a existência de uma dominante não apenas na obra poética de um artista individual, não apenas no cânone poético e no conjunto de normas de uma escola poética, mas também na arte de uma época, considerando que forma um todo. Por exemplo, é evidente que, na arte do Renascimento, a dominante, a suma dos critérios estáticos da época, era representada pelas artes visuais. As outras artes encontravam-se todas orientadas para as artes visuais e situavam-se, na escala de valores, segundo o seu afastamento ou a sua proximidade relativamente a estas últimas. (...( A atitude que consiste em colocar um sinal de igual entre uma obra poética e a função estética, ou, mais precisamente, a função poética quando se trata de uma matéria verbal, caracteriza as épocas que preconizam uma arte susceptível de se bastar a si própria, uma arte pura, l’art pour l’art. Nos primeiros passos da escola formalista, ainda podíamos encontrar traços distintos de uma tal equação. Contudo, essa equação era, indiscutivelmente, um erro: uma obra de arte não se pode reduzir à função estética; ela tem, além dessa, muitas outras funções. Com efeito, as intenções de uma obra poética estão, muitas vezes, em estreita relação com a filosofia, com uma moral social, etc. Inversamente, se uma obra não se deixa definir inteiramente pela sua função estética, a função estética não se limita à obra poética; o discurso de um orador, a conversação quotidiana, os artigos dos jornais, a publicidade, os tratados científicos – todas estas actividades podem ter em conta as considerações estéticas   (...( A obra poética deve, na realidade, definir-se como uma mensagem verbal na qual a função estética é a dominante. Deve entender-se, contudo que as marcas nas quais se reconhece a função estética, na sua execução,  não são imutáveis, nem sempre idênticas. Verifica-se que, concretamente,  cada cânone poético, cada conjunto de normas poéticas numa época dada comporta elementos  indispensáveis e distintivos, sem os quais a obra não pode ser identificada como poética. (...( Na evolução da forma poética, não se verifica propriamente a desaparição de certos elementos e a aparição de outros; verifica-se, sim, o deslizar das relações mútuas dos diversos elementos do sistema, ou, dito de outro modo, de uma mudança de dominante. Num dado conjunto de normas poéticas gerais, ou então, mais particularmente, num conjunto de normas que valem para um género poético dado, os elementos que eram originalmente secundários, tornam-se essenciais e de primeiro plano. Inversamente, os elementos que eram originalmente dominantes apenas têm uma importância menor e tornam-se facultativos. Nos primeiros trabalhos de Chklovski, uma obra poética era definida como a soma dos  seus processos artísticos, e a evolução poética não era mais do que a substituição de certos processos por outros processos. Com os desenvolvimentos ulteriores do formalismo, apareceu a concepção mais precisa de uma obra poética como sistema estruturado, conjunto regularmente ordenado e hierarquizado de processos artísticos. A evolução poética  torna-se, desde então, uma mudança nessa hierarquia. A hierarquia dos processos artísticos modifica-se no quadro de um género poético dado; a modificação vem afectar, desse modo a hierarquia dos géneros poéticos e, simultaneamente, a distribuição dos processos artísticos entre os diversos géneros. (...( Contudo, os problemas da evolução não se limitam à história literária. Vemos surgir, ao mesmo tempo, as questões relativas às modificações entre as diferentes artes, e, neste ponto, o exame dos sectores de transição é particularmente fecundo: por exemplo, a análise de um sector de transição entre a poesia e a pintura, como a ilustração; ou a análise duma região fronteiriça entre a poesia e a música, como a romanza. Vemos aflorar, por fim, o problema das modificações das relações entre as artes e os outros domínios culturais que se lhes ligam de perto – muito especialmente nas relações entre a literatura e os outros tipos de mensagens verbais. Aqui a instabilidade de fronteiras, o jogo das  modificações no conteúdo  e a extensão dos diferentes domínios, são particularmente esclarecedores. Os géneros de transição oferecem  aos  investigadores um extremo interesse. Em certas épocas, tais géneros são considerados estranhos à literatura e à poesia; noutros momentos, pelo contrário,   cumprem uma função literária importante, porque contêm elementos sobre os quais a literatura “elevada” se prontifica a sublinhar, dado que as formas literárias canónicas estão desprovidas desses elementos.(...( Foi a pesquisa formalista que mostrou claramente que a mudança, a evolução, não são apenas asserções de ordem histórica (primeiro havia A, depois apareceu A1 no lugar de A), mas que a mudança é também um facto sincrónico, directamente vivido, um valor artístico pertinente. (...( Os estudos formalistas demonstraram que é essa simultaneidade entre a conservação da tradição e a ruptura da tradição que forma a essência de toda a inovação em arte.” (1973(1935(: 145-151)

    Este texto, que historia, por assim dizer, a posição formalista, aponta para curiosas aberturas que o próprio percurso de Jakobson não cumprirá. Mesmo o estruturalismo, nos seus primeiros momentos, mantém-se muito mais preso à dominância da teoria linguística  do que às aberturas sobre a questão estética que a própria semiótica torna consistentemente viáveis. Assim, uma discussão que envolva a literariedade oscila sempre entre uma  definição das propriedades dos textos e uma definição das convenções e pressupostos com que encaramos o texto literário. Percebe-se, no excerto de Jakobson que apresentámos, que ela está latente  e que o seu conceito de dominante desliza permanentemente de um nível textual a que poderíamos chamar estritamente linguístico (a matéria de que é feito o texto, a língua) para as convenções que fazem do poético “poético”, as quais podem ser entendidas como determinações culturais, da série literária, sobre a qual pesam convenções que usam a língua para produzir unidades recorrentes, que já não são linguísticas (não têm a estabilidade finita, a feição detectável e permanente dos fonemas ou dos traços distintivos), mas que são, de certo modo,  recorrentes. As modernas reformulações da retórica e da poética e as novas disciplinas como a estilística, a linguística textual ou a semiótica procurarão fazer uma gramática desses fenómenos. No entanto, mesmo entendendo a linguagem literária como resultando de uma operação de conotação, ou mesmo uma modelização secundária, apenas as concepções que estabelecem a literariedade como uma função das relações entre o literário e o que não o é, de acordo com os mecanismos culturais que propõem os códigos desses dois campos, reconhecendo os géneros como grande mecanismo codificador, podem suster validamente o conceito de dominante. É preciso entender, além disso, que os géneros asseguram determinadas codificações que existem historicamente, assegurando a relação de uma tradição com as práticas que, para criarem o efeito de literariedade, se formam pelo que recortam  na matéria dessa tradição (no que diz respeito à enunciação, aos modelos do decoro, ao valor da dramaticidade, do lirismo, das expressões artísticas não verbais, etc.), independentemente da dimensão linguística propriamente dita.     

   As palavras de Jakobson que acima transcrevemos fazem ecoar essa preocupação já anteriormente expressa por Tinianov. No entanto, é preciso ver que, entre os formalistas, este crítico se colocou, numa segunda fase (que muito investigadores consideram ter-se desenhado, dentro do grupo formalista, a partir de 1919), muito próximo de algumas das preocupações que marcavam os teorizadores que criticavam ao formalismo a sua preocupação excessiva com os procedimentos, em detrimento dos materiais (entendendo-se, por este termo, o que é exterior à mensagem: o seu conteúdo, à dimensão semântica portadora de valores historicamente marcados). Note-se que entre esses estudiosos se conta Bakhtine, como veremos melhor na fase final da nossa exposição. Segundo Tinianov, a obra literária revela-se incompreensível, caso não se coloque em relação com o sistema mais amplo da literatura e, por isso mesmo, com as diversas séries histórico-culturais. 

    Resumindo e prolongando as observações que o formalismo da última fase apresentou, o crítico e formalista checo, Mukarovsky, analisa o discurso literário a partir da interacção dos seus componentes: a obra, como sistema de signos, o tema, a língua como material, a relação com a tradição e com os géneros, a posição da obra na história da literatura, o nexo do autor com a sociedade, o conteúdo ideológico da obra e o público receptor.

    Pelo facto de ter aberto todas estas perspectivas à investigação literária, parece-nos que o formalismo é uma atitude teórica ampla, ainda viva e estimulante, a ser considerada como portadora de matéria pregnante no interior dos estudos literários, bem como parte fundamental para a compreensão da teoria da literatura, tal como ela funciona ainda hoje, sobretudo nos que buscam as visões ordenadas do processo poético. Por outro lado, por  chamar contra si discursos que continuam a condenar o formalismo como uma escola “esvaziadora de conteúdos”, ou como uma disciplina que tudo pretende explicar com o recurso a “regras reguladoras”, é também um factor de polémica, que continua a permitir à teoria agudizar os seus engenhos. Mas, sobretudo, o formalismo, pela sua vontade de método, demarcou e explicitou todos um vasto campo de processos, tendo reactivado de modo produtivo muitos dos conceitos das preceptivas tradicionais, com os quais procurou caracterizar, por análises bastante rigorosas, como funcionava o mecanismo poético, como era o procedimento que gerava a literariedade.

    Além disso, é partir do formalismo que nasce um dos campos de conhecimento mais sólidos das ciências do discurso: a narratologia. São as  investigações sobre a forma da narrativa iniciadas pelos formalistas que os levam a evidenciar como as “frases, aos associarem-se segundo o seu significado, dão origem a uma construção que se mantém como conteúdo ou tema (...) pela unidade dos significados dos diversos elementos da obra” (Tomachevski, 1982: 179). Dentro do tema estabelecem, pela  análise de níveis de conteúdo, a diferença entre fábula e assunto (sujet),  considerando este como o procedimento que faz da matéria narrada uma “estruturação dos acontecimentos” (p.185),  ela própria já literária. Segundo Tomachevski, no trabalho que aqui referimos, é sobre essa trama de “conteúdo” que se tece o texto com marcas de literariedade. Toda esta reflexão, como se verá adiante, é desenvolvida pela semiótica.

    Com os trabalhos de Propp, as investigações sobre a personagem, que ele encara como funções, adquirem uma importância que ainda hoje se impõe em toda as investigações semióticas, ajudando a construir a base teórica dessa mesma narratologia, um dos mais completos campos da investigação literária desenvolvida no âmbito do estruturalismo, que se abre, a partir da literatura, como orientação de investigações sobre a estrutura e composição de obras expressas noutras linguagens – icónica (banda desenhada),  cinética (cinema, publicidade), corporal e gestual (dramaturgia, proxémica, mímica) – ou desenvolvendo-se como discursos de outras áreas disciplinares – a história, a sociologia, a antropologia, a biologia. É com base nos trabalhos de Propp que Greimas e Bremond, por exemplo, desenvolvem, respectivamente, os conceitos de actantes e papéis (rôles) narrativos. 

    Segundo Eichenbaum (in Todorov, 1978, vol. I: 70), podemos dizer que os formalistas abordam mesmo a questão da enunciação narrativa, de modo bastante metódico e consciente, embora os estudos nessa direcção não tenham sido muito desenvolvidos por eles. De facto só voltaram a ser retomados, de modo sistemático, pela poética estruturalista, quando esta já se encontra influenciada pelos estudos de Bakhtine, os quais, embora tenham tido algum eco na União Soviética durante os anos 20 do século XX, só começaram a influenciar a teoria e a crítica literária na Europa,  nos Estados Unidos e, pelo menos, na América Latina, durante os anos 70, como veremos melhor na parte final do nosso programa. Contudo, Eichenbaum,  através do conceito de narrativa directa (skaz) que, em Genette (1972: 72-73), será entendia como pertencente à categoria da voz, na narrativa ou, eventualmente, narração, chama a atenção para importância que têm o “tom da narração” para a construção da narrativa (cf. in Todorov, vol. I: 1978: 70). Efectivamente, na sua análise de “O Capote”, de Gogol, ele mostra como, ao contrário de certa tradição do romance, assente na “sucessão de acontecimentos e situações”, ou na “anedota fundamental”, outras narrativas se evidenciam por a “composição se tornar completamente  diferente” dado o “assunto” enquanto “combinação de motivos e suas motivações deixar de desempenhar o papel organizador” e ser o “narrador” quem “ se evidencia ao servir-se do assunto unicamente para ligar os processos estilísticos particulares” (in Todorov, vol. II,  1978: 95).

    Metodologicamente, a importância do formalismo para  o estudo da literatura, quando esta aparece como matéria dominante, ou objecto central do conhecimento,   parece-nos residir em dois pontos fundamentais: o primeiro poderíamos dizer que é da ordem de fundamentação dos conhecimentos, pois  pelo estudo do formalismo compreende-se melhor a emergência histórica e teórica do conceito de literatura que circula, hoje em dia, na nossa cultura; o segundo, poderíamos dizer que é de ordem heurística, dado que, de entre todos os grupos, tendências ou movimentos teóricos seus contemporâneos foi o que ousou proclamar uma hipótese teórica forte, ou mesmo inesgotável: a de que o discurso literário possui marcas específicas essenciais, que lhe dão características ontologicamente específicas, as quais  (marcas e características, entenda-se) solicitariam para os textos ou discurso onde são dominantes  “um estatuto de enunciação diferente do dos outros actos linguísticos” (Culler, in Angenot e outros, 1989: 42).

    Que a busca do critério de caracterização (fenómenos, quantidade de marcas, códigos ou estruturas dominantes) se revele sempre como um acumular de dados insuficientes para definirem, por si sós, o literário, ou mesmo a literariedade, não nos parece negativo, nem estabelece a falta de interesse das linhas teóricas desenvolvidas pelo formalismo russo. O importante, do nosso ponto de vista, é que essas linhas permanecem vivas ao estimularem as pesquisas e interrogações que têm como objectivo determinar, reconhecer e avaliar os elementos, os códigos, as estruturas e mesmo os pressupostos estéticos e culturais que se revelam decisivos para se produzir a literatura e para a compreender. Uma das provas de que essa importância existe é a própria continuidade que muitas das formulações teóricas do formalismo tiveram naquilo a que se chama (para evitar uma designação que aponte para grupo ou escola – e para escapar a uma designação ideológica) a atitude estruturalista, que constituirá a matéria a ter em conta, a seguir, no nosso programa.      

    B)  O Estruturalismo  ou  objecto textual

    Se o formalismo centrou a sua atenção nas características das produções a que, na tradição ocidental, desde o romantismo, se chamava literatura, podemos dizer que o pensamento estruturalista, tal como se exerceu relativamente ao que, então, se chamava ainda literatura, revelou a sua posição tentando apagar o próprio conceito  que mantinha  (e mantém) todo o estatuto de designação de um  objecto “nobre” nas instituições culturais, substituindo-o por uma noção que tinha como objecto todo e qualquer produto da utilização de um sistema de linguagem. Esse objecto, designado ora por obra, ora por produção estruturada de um código,   pouco a pouco  foi sendo designando por  texto
. Com essa operação, as teses mais ousadas do grupo estruturalista procuravam apagar o que ainda havia de “humanismo” remanescente atrás do conceito (que acabou por nunca ser definido, rigorosa e definitivamente, por ninguém) de literatura. Não se trata, ainda assim, de rebater o conceito de literariedade ou de, deliberadamente, o ignorar. A verdade é que, num primeiro momento, a atitude estruturalista na literatura não tinha um contacto directo com as teses dos formalistas, conhecendo-as, apenas, ou pelo menos principalmente, através do que Jakobson divulgava, então, quer nos EUA quer em França.

    Julgamos que, ao enunciarmos a pertinência de abordarmos o estruturalismo em continuação do formalismo, para uma melhor compreensão do que é a constituição do campo em que a teoria da literatura ainda hoje se move, compreenderemos melhor, eventualmente, como se processa essa herança em que os elementos teóricos herdados, sendo fundamentais, foram, por assim dizer, recebidos de modo indirecto e, por vezes, com amplas transformações. 

    Para elucidarmos a pertinência que existe no estabelecimento da linhagem teórica, segundo a entendemos, devemos, em primeiro lugar, estabelecer a importância teórica de tal vínculo. Deste modo, pretendemos sobretudo salvaguardar o nosso discurso de um vício expositivo, principalmente na abordagem de um sistema teórico, que é o de fazer do antecedente uma causa e, no pior do casos, uma explicação. Sem recusarmos o valor da cronologia na exposição das formulações, sobretudo tendo em conta a dimensão pedagógica, que é muito importante para a compreensão de uma matéria, pretendemos vincar que as relações, que achamos importantíssimas, entre os dois sistemas teóricos se estabelecem numa rede de desenvolvimento argumentativo. Assim, achamos que essa linhagem ganha mais em ser analisada e compreendida numa perspectiva periodológica em que vejamos (ou tentemos ver) dois momentos de uma formulação sistémica, do que em ser encarada como uma constituição de momentos pontuais e sucessivos.

    Em segundo lugar, devemos ter presente que o pensamento estruturalista, em literatura, não nasceu de uma vontade teórica coesa, como aconteceu com o formalismo russo, por exemplo, mas resultou do encontro de várias linhas teóricas, metodológicas e epistemológicas que se desenvolveram na Europa, na segunda metade do século XX, que convergiram, a partir de certo momento, numa investigação conjunta sobre o fenómeno literário, em seminários de estudos orientados por Roland Barthes, Algirdas Julien Greimas e Gérard Genette. Referimo-nos evidentemente, quando falamos de estruturalismo, ao estruturalismo francês. Não temos em conta, neste caso que, quer os estudos continuadores do formalismo em Praga, quer os que se agrupam, na Rússia, sob o nome de escola de Tartu, também são designados, muitas vezes, por estruturalismo.  

    Em terceiro lugar, pretendemos manter sempre presente que foi a linguística a disciplina que, no horizonte, se revelou sempre como inspiradora do estruturalismo. Quanto a esta terceira questão, vale a pena acentuar, desde já, os pontos fundamentais da sua pertinência, dado que eles iluminarão as abordagens que iremos fazendo, ao longo do nosso programa, sobre os aspectos que consideramos centrais para a compreensão do que foi o estruturalismo nos estudos literários, e para uma justa avaliação da importância que os enunciados teóricos estruturalistas tiverem (e mantém ainda, em nosso entender) para a abordagem da literatura. É preciso  reconhecer, de imediato, que a linguística, tendo comprovado, a partir de Saussure, a eficácia e fecundidade das suas formulações de base, iria influenciar profundamente todos quantos queriam estabelecer para o estudo da literatura um modelo metodológico de rigor aproximado. Podemos centrar neste horizonte histórico comum o parentesco entre o formalismo e o estruturalismo. 

        1-   A fundamentação linguística

    Relativamente ao campo linguístico, é bom sempre lembrar quanto houve de importante,  para a constituição, por parte dos estruturalistas, de um objecto heurístico na literatura, a conjugação de dois avanços teóricos que vieram reforçar as hipóteses de Saussure: o conceito de fonema em fonologia (a que o linguista checo, Troubetzkoy, deu rigor de disciplina cintífica), que estabelecia um número finito  de elementos básicos, os fonemas/os traços distintivos (relativamente constantes e pouco numerosos, mesmo tendo em conta o número imenso de línguas, variedades dialectais e dialectos), de um sistema (a língua) capazes de, por si só, sob as “instruções de um código”, constituírem um número infinito de mensagens; e o desenvolvimento de uma teoria da linguagem, com base no modelo linguístico, que Hjelmeslev formulou, procurando desalojar a ideia de signo (que nunca se liberta da noção prática, mas teoricamente confusa, de “palavra”) do centro das preocupações das reflexões linguísticas, e propondo antes um plano da expressão e outro do conteúdo, cujas unidades (cenemas e pleremas, respectivamente) nunca se juntam em unidades estáveis (de expressão e conteúdo), constituindo sistema permanente. 

    Estas propostas teóricas irão provocar a congeminação de um modelo semiológico para a literatura, como adiante veremos, porque elas permitem pensar a constituição de uma linguagem literária que tenha por base os materiais linguísticos, mas que não esteja condicionada às regras de comunicação da linguagem comum. Por outro lado, tal concepção do sistema, que acaba por se manifestar portador de planos que a simples análise linguística não tinha evidenciado até então, vai revelar que o centro da constituição da unidade dos enunciados, dos discursos, da obras, não depende de signos pré-formados (que têm como modelo os signos das línguas naturais), portadores de significantes substancialmente estáveis (as unidades fonológicas) ligados a significados identificados e arrumados como elementos inventariáveis dos dicionários. 
Como veremos adiante, na apresentação que Barthes faz da semiologia como nova ciência, a teoria da linguagem de Hjelmslev permite determinar, além da expressão e do conteúdo, constituídos por unidades independentes, os níveis da forma, da matéria e da substância (resultando esta do enformar da matéria pela forma) e postular o funcionamento a cada um destes níveis, quer do plano da expressão, quer do do conteúdo, fazendo-se a junção de ambos os planos pelo adequar de uma forma de expressão a uma forma de conteúdo, resultante das condições de utilização (cf. Ducrot e Todorov, 1972: 72). Ora, o que domina como princípio de ordenação as condições de produção é o sistema de relações que qualquer unidade estabelece com os outros elementos (que podem ser linguísticos ou não, quer a unidade que se analise, quer aquelas com que se relaciona), regidos por códigos de utilização (que também não terão de ser forçosamente linguísticos, pelo menos exclusivamente), sistema esse que emerge como um conjunto complexo, que se deixa perceber em relativa estabilidade, e que se designa, então, como estrutura. Uma noção que começa a decorrer de um tal desenvolvimento conceptual é que qualquer elemento da linguagem, uma vez formalizado, tanto pode existir como “signo” de uma mensagem como passar a ser significante para ser utilizado, como tal, por outra mensagem. Dentro dessa óptica, o elemento central mínimo de qualquer mensagem passa a ser o significante, obtido pelo isolamento analítico dentro do sistema, e esse mesmo elemento pode ser sempre virtualmente reutilizado para constituir o material de expressão numa outra operação de linguagem.      

   A construção de enunciados a partir desses elementos, tendo como pressuposto esse modelo, permite pensar uma unidade ampla constituída como um objecto de linguagem, não obrigatoriamente linguístico, o qual, demarcando-se do objecto estritamente verbal que era o objecto central estudos da literatura, da gramática e da retórica vai sendo designado, no plano  teórico, por texto – defendendo-se sempre a possibilidade de  a matéria de expressão em que ele se manifeste ser linguística ou não. 

    Para a formulação desse modelo de arrumação de elementos, que começa a alimentar a ideia de uma estrutura independente das condicionantes da comunicação linguística, é necessário ter em conta, no entanto, no plano em que o objecto literário se aproxima do estritamente linguístico, o conceito de dominante. Este é introduzido, no pensamento da teoria literária francesa, por Jakobson. Em grande parte, a influência tutelar de Jakobson sobre o estruturalismo deve-se ao prestígio que adquiriu como linguista, e ao facto de, enquanto linguista, ter divulgado, nos países da Europa ocidental e da América do Norte, a ideia de se poderem pensar todas as operações de linguagem a partir dos grandes conceitos operatórios da linguística estrutural, inovados com o acréscimo dos conceitos funcionalistas do Círculo de Praga. Para estes, a ideia de sincronia, por exemplo, não se limita à visão do sistema linguístico como um dado estático, desenvolvendo enunciados marcados pelo mesmo princípio de imobilidade, mas sim pelo dinamismo do sistema, marcado pelos vectores de relacionamento, que accionam a transformação pelos processos de uso (Jakobson, 1963: 35-37). De algum modo, são as próprias realizações, enquanto factores de dinamização, que saem valorizadas ao  olhar atento do linguista, que coloca a operação poética
 no centro da sua atenção. Assim. É concebível que uma matéria linguística, embora apresentando todos os aspectos e traços da língua natural utilizada na comunicação, esteja subordinada a uma dominante que não tem de ser forçosamente linguística. O texto te Jakobson que apresentámos na parte  da nossa exposição, relativa ao formalismo, exemplifica a produtiva utilização teórica de uma tal ideia.

    Mas, directamente, o contacto de Jakobson com o estruturalismo processa-se através do seu longo convívio científico com Levi-Strauss, a quem chega a dedicar um trabalho, e com o qual realiza uma abordagem ao poema de Baudelaire, Les Chats. Este convívio, no plano literário, não se traduz pela proposta de uma teoria explícita. Contudo, o modo como se desenvolve a colaboração científica entre ambos, sugere os passos para o desenvolvimento das então mais recentes aquisições da linguística na investigação sobre os estudos literários. Por exemplo, um dos pontos fundamentais da análise que ambos fazem do soneto do poeta francês, consiste na constatação de que “o fenómeno de distribuição formal tem um fundamento semântico” (Jakobson, 1973: 415), resultando que a forma fixa soneto propõe um quadro, segundo o qual se distribuem os elementos semânticos num jogo de oposições binárias, nas quais se versa o modelo de figuração (metáfora/metonímia), e de relacionamento de conteúdos (animado/inanimado, corpóreo/cósmico, empírico/mitológico). 

    Esta propensão da linguística para guiar as próprias estruturas antropológicas da significação, que Levi-Strauss assume até ao ponto de ler as relações humanas fundamentais como elementos codificáveis segundo oposições binárias (natureza/ cultura, nós/eles, relação permitida/relação proibida – esta última, ao delimitar o incesto, torna-se, para o antropólogo francês,  fundadora da cultura), sustenta mesmo, de modo exemplar para todos os seus contemporâneos empenhados na renovação dos estudos das ciências humanas, que podemos postular “que existe uma correspondência formal entre a estrutura da língua e a do parentesco” (1958:71-72) ou que o “sistema de parentesco é uma linguagem” (p. 58). Tal propensão fornece, por outro lado, novas bases científicas para um estudo  das manifestações artísticas em linguagens complexas, ou mesmo para a descoberta de funcionamentos de linguagem em actos e produções humanas que, anteriormente, não surgiam como tal. Por exemplo, pode-se analisar uma narrativa mostrando como nela funcionam os laços de parentesco, ou, partindo da análise de relações humanas fortemente codificadas (a família em Júlio Dinis, as relações legais em Balzac, o parentesco e o poder em Shakespeare, por exemplo), analisar os mecanismos da acção. O conceito que permite operar compreensivamente sobre tais matérias, buscando sentidos e relações de significação entre elementos que, de outro modo, poderiam ser entendidas sem conexão, é o de estrutura. 

    Ora, se o modelo que guia tais abordagens é o da teoria linguística, o resultado epistemológico de tal inspiração é o da valorização do objecto produzido (o texto, no fundo), pelo esquecimento do sistema – que era, para o estruturalismo linguístico, o centro do paradigma, a estrutura suprema. A estrutura passa a ser, então, muito mais a ordenação do discurso segundo uma dominante que determinaria o dinamismo do todo, do que o sistema, fazendo esta concepção apelo a um paradigma que se inspira no linguístico mas que não é forçosamente linguístico, organizável segundo um código, também ele inspirado na lógica do linguístico, sem o ser estritamente. 

    É já sobre esse conceito pressuposto de estrutura que Jakobson reforça a sua argumentação relativamente à dominante nos estudos literários. Tal argumentação  manifesta a dominante já não apenas como um elemento que se revela mais evidente, ou com maior importância, num determinado texto, mas antes como sendo ela própria factor de unidade estrutural, de construção ou estruturação de texto. É claro que o termo texto passa a assumir uma função conceptual muito mais forte, dentro da perspectiva estruturalista, do que tivera anteriormente. De simples designação de “conjunto de enunciados que podem ser submetidos a uma análise”, o termo texto passa a designar, na sequência das propostas de Hjelmslev, que o via como uma cadeia de linguagem em que concorreriam, em  interacção e interinfluência formal, o plano da expressão e o plano do conteúdo,  “qualquer enunciado coerente, seja qual for a sua extensão” (cf. Marchese/Forradellas, 1997: 400). Mesmo sem ter tentado tornar, expressamente, a função poética no  elemento estruturador do texto,  a concepção que desenvolve aponta nesse sentido. De facto, vendo bem, todo o seu discurso sobre a dominância da função poética no texto literário acentua o ponto de vista teórico segundo o qual a afirmação dessa funcionalidade tende a introduzir, nos estudos literários, a ideia de texto poético como sendo a mensagem que aponta para si própria, teleologicamente actuante, ou seja, autotélica. O desenvolvimento da teoria dos géneros segundo essa óptica só virá reforçar a argumentação. De algum modo, segundo esta perspectiva, o texto é que institui o sistema, pela força da sua capacidade original de estruturação. Torna-se, assim, centro de um paradigma, adquirindo força de sistema, podendo ser, como origem de um género, imitado como modelo, ou seja, portador de um código

    Assim como  a concepção de fonologia desenvolvida por Troubetzkoy definia a unidade mínima pelo lugar que ocupa no sistema, mantendo-se, enquanto objecto da teoria, afastada de qualquer realidade que não fosse a linguística, ou seja, a do sistema que descrevia,  a concepção de texto literário dos estruturalistas franceses, decorrendo dessa visão teórica (que já em Praga recebia o nome de estruturalismo),  desenvolve a concepção de um texto alheado (ou pelo menos desinteressado) de tudo o que não seja a sua realidade de produto da linguagem (cf. Dosse, 1992, vol I: 75-78). Estamos aqui perante a utopia da literatura moderna que, provavelmente, alimentou alguns dos fundamentos teóricos da própria teoria da literatura. De facto, quando Flaubert afirma à sua amiga Louise Colet que “o que (lhe parecia( belo, o que gostaria de fazer, era um livro sobre nada, um livro sem ligações exteriores, que se sustivesse a si mesmo pela força interna do seu estilo” (in Becker, 1992: 117), parece que está a fornecer, em sumário, aquilo que foi, em grande parte, meio século depois, a aventura do nascimento da teoria da literatura (cf. Compagnon, 1998:105-107). 

    Contudo, para a compreensão metódica dos que se nos afiguram ser os mais importantes elementos a ter em conta nesta etapa de  desenvolvimento dos conceitos fundamentais da teoria da literatura, e mesmo da constituição de alguns, parece-nos importante explicitar uma outra relação importante que Jakobson manteve com o estruturalismo: trata-se, como já sugerimos na parte do nosso programa em que fizemos referência à teoria da figuras de Jakobson (a metáfora e a metonímia), a relação que ele estabelece com a psicanálise através, sobretudo, de Lacan. O aspecto principal, que o próprio Lacan revela, refere-se ao facto de “a fonologia ter servido de modelo às disciplinas que, embora tendo relações com a linguagem, possuíam uma formalização muito fraca”. Dado que “a fonologia lhes oferecia um sistema de formalização por pares, por oposições, simultaneamente simples e sedutor, por ser exportável”, foi pela sua “importação” que a psicanálise conseguiu tornar mais explícito o mecanismo de produção de imagens, a partir do inconsciente, em todos os discursos sintomaticamente afectados por este (cf. Dosse, 1992: 79). A congeminação fundamental que se desenvolve  nessa interacção teórica é, por parte de Lacan, o relacionamento  da metáfora  com a condensação e o da  metonímia com a deslocação. Jakobson, por seu lado, retira das incursões que faz ao domínio da psicologia a fundamentação metodológica para relacionar os processos formais da linguagem com os mecanismos psicológicos que lhe parecem validar os processos de funcionamento da língua de comunicação e do texto poético, embora acabe por distinguir planos de abordagem em perspectivas científicas diferentes quem se interinfluenciam mas que nunca se sobrepõem inteiramente. De facto, ao estudar a afasia, ele reconhece que existiam dois tipos distintos: um, de afectação da utilização do paradigma (“distúrbios da similaridade”), que lhe parece relacionável com o mecanismo da metáfora, dado que os doentes desse tipo de afasia não são capazes de a produzir ou reconhecer; outro, em que as perturbações se revelam  na afectação da construção sintáctica (“distúrbios da contiguidade”), sendo esses afásicos incapazes de utilizar a metonímia (cf. Jakobson, 1963: 41-67). Contudo, Jakobson nunca procurou relacionar esses mecanismos psicológicos,  descobertos nas práticas de linguagem, com o funcionamento do sujeito autoral da enunciação poética, apesar de se ter interessado, como já vimos quando tratámos do formalismo, pelo funcionamento de ambas as figuras em questão, no funcionamento dos géneros literários. Tudo se passa como se, para ele, o sujeito, mesmo o profundo e/ou inconsciente, fosse apenas um efeito de linguagem. Ideia que, mais tarde, se revelará na base da concepção da “morte do autor” - ou no fundamento da hipótese de o  inconsciente do sujeito ser muito mais um texto do que uma entidade psíquica de uma outra substância qualquer.

    Pelo conjunto de relações que se estabelece, sobretudo, entre as ciências humanas, na sequência dos casos exemplares que apresentámos, não se deve deduzir que tal influência   tenha sido apenas num sentido: da linguística –“ciência piloto”, como Jakobson propôs – para as outras ciências. Toda a análise semântica e o funcionamento geral das  novas teorias da linguagem não teriam sido possíveis sem a profunda transformação que os horizontes linguísticos receberam pelo contacto com as outras ciências.  Como diz Eduardo Prado Coelho, “falar de «estruturalismo» implica, se não quisermos correr o risco de uma aventura perigosa, um conhecimento aprofundado do desenvolvimento teórico da etnologia, da psicanálise, da linguística, do materialismo histórico, da sociologia, etc., que nos permita elaborar conceptualmente a diferença que, na linha evolutiva dessas ciências ou pseudociências,  o «estruturalismo» introduziu” (in Foucault et al., 1968: pág. VIII). Estabelecer este horizonte não significa que o vamos percorrer (tarefa para outros estádios de investigação) mas o estarmos alerta para podermos abordar as mais modestas novidades que todo esse campo introduziu no horizonte específico dos estudos literários, recorrendo, sempre que necessário, às perspectivas dos especialistas.

    2 -  A semiótica

    Parece-nos importante, antes de vermos como o estruturalismo emerge e se afirma como disciplina de estudos literários, primeiro em França e, depois, em quase todos os meios onde se desenvolveram a teoria da literatura e a crítica literária, na Europa e na América (Estados Unidos e Brasil, pelo menos), dar conta de uma disciplina, a semiótica que, embora se integre na emergência da “atitude” estruturalista, acabou por se desenvolver como um campo de estudos de extrema importância. No entanto, apesar de alguns estudiosos a considerarem como “uma das ciências humanas mais importantes do século XX” (Marchese/Forradellas, 1997, 367), o seu estatuto nas universidades europeias e americanas ainda não é muito claro.  Pelo menos a avaliar pelo que se passa nas universidades portuguesas, podemos dizer que a semiótica não é, de um modo geral, uma disciplina independente ou mesmo designação comum, associada a outros campos disciplinares (semiótica literária, semiótica do cinema, p. e.), de disciplinas independentes. Ressalvam-se honrosas excepções, evidentemente...  

    Podemos dizer, para semos breves, que ela tem as suas primeiras manifestações (além das que são fundadoras e clássicas, no pragmatismo americano, sobretudo em Peirce e Morris) em desenvolvimentos que já tínhamos sugerido anteriormente, ao fazermos referência a algumas extensões das teorias jakobsonianas (no próprio formalismo e, sobretudo, no formalismo de Praga) e na teoria de Hjelmslev (cf. Aguiar e Silva, 1987: 47-81). Por outro lado, a extensão da perspectiva semiótica aos estudos da literatura só se consolida, através de desenvolvimentos múltiplos, no estruturalismo francês e, associado a este, nalgumas correntes de estudos da literatura e de outras linguagens artísticas  italianas (Eco, Garroni), que se intessam também plos trabalhos fundadores da semiótica americana de Peirce e Morris, bem como na semiótica soviética, cujos principais representantes conhecidos internacionalmente são Iuri Lotman e Boris Uspensky, da chamada “escola estruturalista de Tartu”. Centraremos a nossa atenção, por óbvias limitações impostas pelo  desenvolvimento programático, no grupo estruturalista francês, embora nos refiramos, para completar alguns desenvolvimentos teóricos, a estudiosos e investigadores de outras origens. 

    Esclareçamos, dentro dessa mesma ordem de ideias, que o termo semiótica, que aqui nos interessa reter, tanto pode significar um “conjunto significante que se suspeita, a título de hipótese,  possuir uma organização, uma articulação interna autónoma”; como “uma hierarquia dotada de um duplo modo de existência, a paradigmática e a sintagmática, e provida de pelo menos dois planos de articulação – expressão e conteúdo – cuja reunião constitui a semiose”; como, ainda, pode significar, de modo mais geral, a “teoria semiótica” ou a “semiótica geral”, capaz de “explicar a existência e o funcionamento de todas as semióticas particulares” (Greimas, 1979: Semiótica). Destes três sentidos, o mais importante, a nível teórico, é o último, e é a ele que nos referimos quando falamos de uma disciplina chamada semiótica. Contudo,  usamos o termo nos outros dois sentidos, quando temos  necessidade de nos referir a uma  linguagem ou a um produto de linguagem que não seja uma língua natural ou enunciado linguisticamente regulado.

    Ressalvemos ainda que, num primeiro momento, o estudo das matérias a que hoje chamamos semióticas, ou objecto de estudo da semiótica,  foi designado, em França, quer pela expressão semântica estrutural, por Greimas, quer  pelo termo semiologia, por Barthes. Um importante texto deste último,   em  que nos deteremos no próximo ponto da nossa exposição, intitula-se, exactamente, “Éléments de Sémiologie”, e tem como matéria fundamental o estabelecimento da possibilidade de aplicar “o saber linguístico  (aos) objectos não linguísticos” (Barthes,1974: 92). Decorre daí que, pelo que se deduz da continuidade da sua própria actividade teorizante, a  literatura, como sistema de textos em que a exploração dos níveis e planos da linguagem se complexificam, seja do interesse da semiótica. E isso porque a literatura, como conjunto sobre o qual se abre claramente a hipótese de se revelarem códigos de vários tipos, que não sejam apenas os linguísticos – basta que pensemos, apenas, nas regras de composição literária que fazem parte da herança cultural abordada pelos estudos literários –,  entra no campo de interesses que já não é estritamente linguístico mas sim de uma disciplina que conceba outras linguagens como sistemas organizados autónomos, independentes do sistema  linguístico, mas com códigos, paradigmas e processos de estruturação semelhantes aos das línguas naturais. 

    Por outro lado, os estudos de inspiração semiótica têm desenvolvido abordagens de objectos textuais, organizados de modo muito similar aos que a literatura estuda, mas que, normalmente, não são incluídos nos estudos literários. A título de exemplo, lembramos que, por não se identificar essencialmente como disciplina auxiliar da literatura (embora o possa ser, eventualmente), a semiótica aborda as estruturas narrativas da literatura popular (que os estudos literários de raiz filológica raramente abordam), das histórias aos quadradinhos, do cinema ou da fotonovela. Estes últimos casos revelam-nos como as questões e as tipologias reveladas pela semiótica podem ajudar a desenvolver o conhecimento das relações entre a literatura e essas várias expressões, fortalecendo o domínio sobre os vários mecanismos de estruturação e de produção de sentido que também interessam aos estudos literários.

    Complementarmente, a  abordagem comparatista, lançando mão da semiótica, permite o confronto e o cotejo de vários modelos similares (de linguagens ou sistemas semióticos diferentes, não apenas de línguas diversas) encontrados em objectos ou produções culturais reconhecidos como distintos pelo senso comum ou pela tradição cultural (popular/culto, verbal/icónico, verbal/gestual, ritual tradicional/estético intencional), ao estabelecer os aspectos, estruturas e elementos de semelhança, bem como os de diferença, ajuda a estabelecer componentes que, na organização da estrutura, se revelam invariantes de linguagem, ou mesmo universais de representação. Construir ou delinear essas invariantes é construir conceitos operatórios, que permitem o avanço da teoria. Neste caso eles revelam-se tanto mais importantes quanto se manifestam, nas suas pertinências, constâncias ou identidades, em níveis ou processos de linguagem que, à primeira vista, não parecem estar ligados ou associados. Para encerrarmos este ponto, lembremos apenas as palavras de Eco que, na época em que desenvolvia trabalho teórico em sintonia e proximidade com o estruturalismo  (chegou mesmo a colaborar com o “grupo” estruturalista na revista Communications, nº 8, dedicada à narrativa – com um texto sobre a figura narrativa de James Bond, corroborando o que vimos dizendo sobre o interesse da semiótica pelos produtos culturais “não canónicos”), escreveu, na sua obra de título sibilino, La struttura assente:  “a semiologia (entenda-se, semiótica, no sentido em que estamos a usar o termo( estuda todos os fenómenos culturais como se fossem sistemas de signos – partindo da hipótese de que é certo que todos os fenómenos de cultura são sistemas de signos e, portanto, fenómenos de comunicação. E ao fazer isto interpreta uma exigência difundida nas várias disciplinas científicas contemporâneas, que buscam precisamente, a vários níveis, reduzir os fenómenos que estudam a factos comunicativos” (1968: 15).     

    Retenhamos, deste propósito liminar, dois pontos a desenvolver no nosso programa: primeiro, a vocação de abordar os múltiplos níveis da cultura para que nos aponta a semiótica, que, segundo nos parece, deve inspirar as aberturas teóricas da literatura. Em vários pontos do programa insistiremos na importância dessa perspectiva, nomeadamente ao evocarmos abertamente os modelos da chamada “literatura popular” e, eventualmente, o cinema ou o discurso publicitário; em segundo lugar a insistência no fenómeno  da comunicação em sentido alargado, incluindo a “de massas” que, em muitas das teorias que se desenvolvem a partir do formalismo, ou paralelamente a este (para já não falar dos estudos filológicos tradicionais), parece estar esquecido. 

    Embora não acompanhemos de modo privilegiado as propostas de Eco, a quarta parte do nosso programa retomará a questão da comunicação no seu sentido teórico mais forte, como aspecto central. Ao abordarmos as perspectivas bakhtinianas sobre a literatura, insistiremos nesse ponto como um dos fundamentais que a teoria literária tem de enfrentar, para escapar às aporias para que as teorias do texto e da literariedade a encaminharam. De facto, se estas foram necessárias, para consolidar o campo teórico (o próprio pensamento de Bakhtine talvez não existisse sem elas, como veremos), é tempo de as utilizar para reinserir, de modo forte, a literatura na história e de abordar os conteúdos não apenas como um sistema semiótico de reenvios de significante para significante, mas como o modo de a literatura construir o seu dizer, e construir a sua existência na História. 

    Poderemos entender a literatura, desse ponto de vista, “como instituição”, definindo esta “como processo de produção e de leitura de textos”, constituindo “parte integrante da fenomenologia histórica das sociedades humanas e das suas culturas” ou concebê-la, também, como  “um policódigo” em “convergência sistémica” (cf. Aguiar e Silva, 1988: 403-418). Será esse um dos pontos de vista  que nos leva a pensar as ligações da obra com o seu autor, com o seu público, com as suas tradições e cânones, aspectos que algumas tendências da teoria da literatura, durante muito tempo, minimizaram, ou enviaram para as problemáticas da periodização e da  história da literatura, sem os colocar nos lugares centrais da reflexão teórica. 

    Outros processos alternativos de pensar a historicidade são possíveis. Um modelo como o que Aguiar e Silva, por exemplo, expõe, assenta sobretudo no reconhecimento do campo literário, procurando estabelecer as suas conexões com outros sistemas (artísticos, ideológicos), ou as relações entre um estado do sistema com outros estados do sistema. No fundo trata-se de “reconhecer a (...( necessidade, no plano do conhecimento teorético  e no plano do conhecimento histórico, de construir uma periodização literária, isto é, de identificar, delimitar fenómenos de homeostase e de homeorrese, de continuidade e de mudança na literatura como sistema semiótico, como instituição, como processo de produção e de recepção de textos e, obviamente, como corpus textual”  (Aguiar e Silva, 1988: 403). Visto não ser inteiramente coincidente com esta posição, a proposta de Bakhtine parece-nos ainda mais sedutora por revelar a fecundidade dialógica entre a perspectiva das rupturas decorrente do modelo de Foucault, e o poliglotismo semiótico, transformando em diálogo diferido aquilo que liga um momento concluso, no dizer de Foucault, (conceito muito próximo do que Bakhtine usa, e que, por vezes é traduzido por “finalização” ou “acabamento”, como aspectos do dado – cf. Zavala, 1991: 153; e Halquist, 1990: 150 e 168) a um discurso que se retome, como terceiro, num outro momento posterior (cf. Zavala, 1991: 152-170), sugerindo-nos a fecundidade dos confrontos (para procurar o acordo, ou continuar o questionar dialógico) onde Aguiar e Silva considera existir radical incompatibilidade (1988: 419). 

     3 - A nova crítica - ou o debate fundador

    Não é muito fácil determinar sem equívoco qual é o momento exacto em que o termo nova crítica aparece em França. É provável que, nela, estejam presentes ecos da recorrente e já clássica querela geracional: algo similar à que, no século XVIII, opôs antigos e modernos e, no século XIX, fez os românticos renegarem os “clássicos”. É provável que a designação se fosse dando às práticas da crítica publicada em periódicos mais ou menos “especializados” (não académicos, note-se), sobretudo àqueles textos que, por se dedicarem à interpretação atenta das obras, se afastassem dos modelos biografistas, ou das tradicionais críticas que buscavam encontrar a “intenção do autor”
. Resultaria  isso, se assim entendermos as coisas, de uma evocação do new criticism anglo-americano. Julgamos que essa assimilação seria tanto menos aberrante quanto as poucas declarações teóricas de um e outro lado do Atlântico se desenvolviam em sequência de posições críticas assumidas por grandes autores como Henry James ou T.S. Eliot, conhecidos em França, e que preconizavam as posições que os académicos ligados ao new criticism explicitaram no princípio do século: “estudar a literatura e não coisas acerca da literatura”, “o crítico deve mostrar como o poema é feito e não a sua gramaticalidade (linguística, entenda-se, pois era o que podia estar em causa na altura( ou os seus fundamentos históricos” (cf. Selden e outros, 1997: 18-19).   

    Ideias como a “intenção do autor é uma falácia” ou “as marcas do afecto do autor são falaciosas”, sendo posições muito gerais, não constituíam uma teoria difícil de exportar, e presume-se que deviam circular como dados adquiridos pelos meios letrados franceses - muito especialmente pelo contacto com a obra de René Wellek e Austin Warren, Theory of Literature (na qual se insiste na valorização dos novos processos da crítica literária em oposição à história literária)  apesar de a tradução francesa só ter aparecido em 1971 -  tanto mais que elas davam expressão a uma vontade que, contra os ditames académicos, procurava cada vez mais interpretar e compreender as obras de modo inovador. Por um lado, as próprias poéticas autorais modernistas incitavam a crítica a esse passo, por outro, esse vontade resultou, nalguns casos, numa tentativa de reinterpretar aquilo que a filologia e a historiografia tradicional já tinham arrumado como autores e obras de um património conhecido, e instalado como peças inquestionáveis de um cânone.

    Dado este quadro, percebemos melhor como ocorreu o confronto que, por assim dizer, criou “pública” e “oficialmente” a “nouvelle critique” e que, talvez por consequência inevitável, gerou a atitude estruturalista nos estudos literários. Acrescentemos um reparo que ajudará a alimentar a nossa curiosidade relativamente aos eventos que em seguida apresentaremos sumariamente: o confronto que, segundo Bakhtine (lembremo-nos do que dissemos na primeira parte da nossa exposição dos conteúdos programáticos), faltou aos formalistas, a saber, o debate com as teses académicas, foi plenamente desenvolvido, logo à partida, pelos estruturalistas franceses, ou seja, desenrolou-se plenamente no confronto entre Barthes e Picard.

    A inspiração “semiológica” desenvolve-se, em Barthes, pela ocorrência de dois factos: a sua prática como crítico de teatro, em consequência da qual entra em contacto com as teorias poéticas de Brecht, que o habituam ver a produção artística como uma linguagem e não como um produto linguístico (cf. Barthes, 1977: 117 – note-se que o texto citado é de 1954); e a influência pessoal que sobre ele exerceu Greimas, quando se conheceram, em 1949, no Egipto. A sua escrita para periódicos (Combat, Lettres Nouvelles), sobretudo nos textos que foram recolhidos em Mythologies,  revela uma imensa curiosidade pelos  métodos que se começavam a difundir através da influência de Greimas (entretanto regressado do Egipto – cf. Dosse, 1992: 89-97). Movido por essa vontade de método, Barthes aborda um dos grandes clássicos franceses, Racine, procurando ler nele outros sinais, outras linguagens que não fossem o estilo clássico e o verso alexandrino que a tradição académica ostentava como a “suma” à qual já nada havia a acrescentar. 

    Deve dizer-se que uma parte da obra apresentava abordagens muito próximas daquilo que a historiografia cultural alemã e inglesa praticava nos meios académicos – e que, mesmo em França, esse facto, por si só, não teria levantado problemas. Mas o resto da sua análise, que tanto assenta no binarismo de origem linguística (oposição da palavra e do acontecimento, tomando os dois como acção, p.e.), como no de uma semiótica dos espaços e dos objectos visíveis (interior/exterior, porta/passagem, quarto-solidão/antecâmara-comunicação) como no das hipóteses psicanalíticas (fraternidade/erotismo),  assim como o texto que encerra o livro que defende a abordagem sincrónica e estrutural, contra a historiografia, desencadeia a violenta reacção do estudioso mais erudito da obra de Racine, na época: Raymond Picard. O professor da Sorbonne recusa, sobretudo, o olhar psicanalítico lançado por Barthes sobre o grande clássico, e considera abusivas as paixões sexuais enfatizadas pelo crítico, considerando que ele usa um “calão”  psicanalítico, e absurdas teses pseudocientíficas,  revelando pouco conhecimento especializado sobre Racine e sobre a época, por tratar as personagens da grande arte trágica como se fossem as dos romances de D.H. Lawrence (cf. Dosse, 1992, 266-267).

    Refutando os argumentos de Picard, cujas perspectivas arruma sob a designação de filologia, Barthes contrapõe, à compreensão “imobilista” que esta institui, a verdade da “linguagem simbólica à qual pertencem as obras literárias”,  reconhecendo que estas são, “por estrutura, uma  língua plural, cujo código se organiza de tal modo que qualquer fala (qualquer obra) por ele gerada possui sentidos múltiplos” (1978: 50-51). Para cerrar  os seus argumentos, Barthes propõe uma visão da obra em que se anuncia, pelos dotes que lhe reconhece na autonomia, pela organização estruturada que aponta aos seus elementos, o conceito de texto, prevendo para ela a regulação de um código particular. É no isolar, intransigentemente, da obra gerada, que os tópicos da textualidade se afirmam plenamente:

“a obra, para nós, não tem contingência e é talvez isso que melhor a define; a obra não está rodeada, designada, protegida ou orientada por qualquer situação, nenhuma via prática existe para nos dizer qual o sentido a dar-lhe; tem sempre algo de citacional: nela, a ambiguidade é totalmente pura; por mais prolixa que seja, possui algo de concisão pítica, falas conformes a um primeiro código (a Pítia não divagava) e todavia aberta a diversos sentidos, uma vez que eram emitidas fora de qualquer situação – que não a própria situação de ambiguidade: a obra está sempre em situação profética” (1978: 51-52).

    É evidente que já se anunciam algumas das pistas que, a partir do Barthes de S/Z, irão encaminhar a textualidade da nova crítica, prestes a tornar-se estruturalismo, não para o entendimento de uma estrutura equilibrada e regulada (aberta, mas, ao mesmo tempo, coesa em torno dos elementos reguladores fornecidos pelos códigos), mas para a proliferação de sentidos, para o desenvolvimento da cadeia rizomática da errância  do significante. Julgamos que é para aí que aponta «a profecia» da “situação profética”. No entanto, de momento, Barthes defende o reduto de um estudo literário que se preocupe apenas (e até muito redutoramente, devemos acrescentar) com a descoberta da possibilidade dos sentidos – esquecendo, provisoriamente, a própria questão da geração de estruturas pelo desencadear do processo significante. Considerando que a situação de leitura “compõe” a obra, não a “encontra”, e que, “retirada de toda a situação”, a obra se oferece à exploração, o crítico afirma que, se a estrutura apresenta um sentido múltiplo, é possível abordá-la segundo dois discursos diferentes: “o que aponta todos os sentidos que a obra cobre”, ou “o que é a mesma coisa, o sentido vazio que os suporta a todos”; ou “aponta um só desses sentidos” (1978: 52-53).

    Nesta alternativa desenha-se uma  bifurcação fundamental,  que se pode considerar  um dos  paradoxos em que se colocam algumas das questões mais fecundas que alimentam, ainda, a teoria literária. Segundo essa concepção de perspectivas divergentes, podemos reconhecer: a perspectiva hermenêutica restrita,
 que segue a segunda via apontada por Barthes, e que poderá ser dominante no horizonte da recensão (no limite, a que é praticada como recensão “explicativa”); e a descritiva, que se coloca no horizonte desenhado pelo formalismo, e que tenderá a abstrair invariantes e estruturas universais das práticas de leitura, tendo em vista a ampliação do sistema teórico, ou abrindo novos capítulos dentro do sistema (no limite, podemos dizer que “Le discours du récit”, grande capítulo de Figures III de Genette, se desenvolve na  perspectiva descritiva, abrindo um capítulo fecundo nos estudos do texto literário, a que se chama narratologia ou mesmo teoria da narrativa - cf Genette 1972 e Mieke Bal, 1987). Esta perspectiva, a que chamamos descritiva (à falta de uma melhor expressão neutra para rebaptizar o conceito que não queríamos marcar por nenhuma das suas origens teóricas – e imitando, assim, alguns linguistas, que designaram desse modo as gramáticas não normativas),  é aquilo  que Barthes, no mesmo texto, designa por ciência da literatura (ou da escrita) e que é o “discurso geral” cujo objecto é a “própria pluralidade de sentidos da obra e não este ou aquele sentido” (p. 53). Sem hesitações, ele designa por crítica literária “esse outro discurso que assume abertamente, à sua própria custa, a intenção de dar este ou aquele sentido particular à obra” (p.53). Contudo só à atribuição de sentido por escrito  (ou em voz alta, eventualmente) ele chama crítica, porque à actividade de dar sentido, em silêncio, dá-lhe o nome de leitura.

    Para terminarmos a abordagem deste tópico, que nos merece todo o interesse por nos anunciar o método que já está em desenvolvimento (o livro de resposta a Picard, a que nos estamos a referir, Critique et Vérité, sai em 1966 – dois anos depois da revista Communications nº 4, dedicada à “semiologia”), vejamos como ele caracteriza essa ciência. Em primeiro lugar, o seu objecto “não poderá ser o de impor à obra um sentido”, pelo que “não poderá ser uma ciência dos conteúdos” (por ser essa missão da mais “estrita ciência histórica”), mas sim “uma ciência das condições de conteúdo, isto é, das formas”. A essa ciência, o que interessa são “as variações de sentido engendráveis”, e, desse modo, recusará a interpretação dos símbolos, estando atenta apenas à “polivalência”. Resumindo, uma tal ciência terá como objecto o “sentido vazio” da obra que suporta todos os sentidos plenos (p. 54). Ele imita, neste caso, o procedimento dos linguistas que, perante a impossibilidade de dominar todas as frases da língua, aceitam estabelecer um “modelo hipotético de descrição”, a partir do qual possam explicar como são geradas as frases infinitas de uma língua (p. 54). É nesta sequência que se anuncia, em filigrana, a morte do autor, que Barthes proclamará mais tarde: “o autor, a obra, não são mais do que o ponto de partida de uma análise cujo horizonte é  a linguagem” (p. 58).

4 -   Do modelo semiológico à “gramática da narrativa”

    Não será exagerado falarmos de gramática da narrativa, como modelo que se coloca, a partir deste ponto, como horizonte, nos estudos que tomam com objecto os romances, os contos, os filmes, as histórias aos quadradinhos e muitas outras criações que se assemelham por contarem, ou por se supor que contam, uma história, dado que um dos trabalhos teóricos mais importantes da época a que nos reportamos, de Todorov, chama-se, exactamente, La grammatique du Decameron (1972 (1969(). Embora não o tratemos de modo central, aqui, ele serve-nos de referência para compreendermos, a partir do próprio título, o modelo que se propõe neste estado do desenvolvimento da teoria.

    Por outro lado, antes de passarmos às linhas gerais de investigação em que a ciência literária se desenvolve, nesse momento, em França, é bom vermos qual foi o modelo que, sob o nome de semiologia, Barthes propôs na revista Communications nº 4 (1964)
. 
    Admitindo a existência do signo, elemento discutível na perspectiva de Hjelmslev, que subscreve claramente neste trabalho, Barthes usa-o, no entanto, para poder designar os elementos mínimos da parole, mas, também, os que, não sendo reconhecidos com tais na teoria de Saussure, por constituírem unidades complexas (frases, designações de seres, objectos, coisas, entidades, por vezes através de enunciados contendo mais de uma frase) funcionam como unidades razoavelmente estáveis, (o lugar ameno; a bela senhora, idealizada pela lírica; o cavaleiro com seus adereços e montada) em reserva, inventariáveis em paradigma, disponíveis para serem ordenados em sintagmas. Para Barthes, estes são conjuntos mais ou menos estruturados,  a que ele chama “objectos”, agrupados em “documentos”, devendo, enquanto tal,  ser definidos, de preferência, pela homogeneidade da substância, “tal como a do linguista, que só trabalha com a substância fónica” (in Communications nº 4,1964: 133). Por outro lado, o corpus de objectos deve pertencer a  um só tipo de documentos.

    Assim, a abordagem de um corpus pressupõe a definição prévia de um campo semântico de grande amplitude, a possibilidade de se determinar uma substância de expressão, a definir pelas regras do código que se pressupõe, abstraindo os elementos de uma leitura de outros documentos. A narrativa possibilita uma abordagem desse tipo. O conhecimento empírico da narrativa revela, nela, uma semanticidade de unidades muito gerais: o espaço, o tempo, a acção (a passagem de um estado a outro, processo básico pelo qual a própria antropologia descreve a armadura do mito – conteúdo invertido versus conteúdo posto), as entidades actuantes (actantes, segundo Greimas). Por outro lado, esses elementos são concretizáveis, noutros, que, recorrentemente, aparecem como unidades que constituem os objectos de linguagem: as personagens, os lugares, o desenvolvimento das acções, as regras de construção sequencial.                                                                                                                                                                                               

    Assim,  o termo documento é o nome dado a um produto de um sistema de linguagem (que Barthes ainda designa por langue) que, no modelo de exposição que adopta, procurando manter sempre as distinções, equivale a obra ou, mais tarde, a texto. Para falar do plano da expressão e do plano do conteúdo no seu processo de emergência, o crítico francês determina, segundo a terminologia de Saussure, um significante e um significado que se recortam mutuamente quando se dá a operação de significação. Tal dispositivo conceptual que, pouco ortodoxamente, segue as propostas teóricas de Hjelmslev, permite-lhe identificar vários sistemas de signos, a partir do reconhecimento, por inventário, dos seus constituintes. É através deles que propõe a existência de várias “línguas”, como o “vestuário”, a “alimentação”, o “automóvel”, o “mobiliário”, que, uma vez reconhecidas, podem ser entendidas como sistemas, à maneira das línguas naturais, com os seus eixos de selecções (“camisa”/ou “polo”/ou “t-shirt”) e as suas realizações sintagmáticas: um “traje”, um “quarto”, uma “refeição”. 

    A oposição conceptual de sintagma/sistema, que já tinha sido explorada por Jakobson, correspondendo, de certo modo, à oposição langue/parole, tem uma utilização específica, neste ponto do desenvolvimento da teoria semiológica. Ela torna possível congeminar, pensado independentemente da oposição (quase) equivalente de langue/parole, uma relação entre as associações e as sucessividades que permita aos elementos aparentemente não actualizados nas realizações fazerem sentir a sua presença nelas (a ideia de Jakobson da projecção do eixo das simultaneidades sobre o das sucessividades: manterem-se no sistema mas anunciarem-se no sintagma), mas também pensar a entrada num sistema de termos que  na língua só têm existência sintagmática  sintagmático. No fundo, o que Barthes congemina, desse modo, é a existência de uma espécie de articulação linguística, que lhe permita obter termos mais amplos do que os da fonética ou  os da lexicologia; qualquer coisa que possa ser equivalente a elementos mínimos de uma linguagem, com toda a legitimidade de constituintes de um sistema “linguístico” (ou equivalente), que use o sistema original como matéria ou substância para a elaboração de novos conteúdos. A diferença é que o paradigma não é um sistema completo, é apenas um repositório, um “armazém” de elementos disponíveis sobre os quais os códigos, que podem ser produzidos e regulados noutra língua, actuam, para realizarem objectos ordenados.

    A ideia não é improdutiva. De certo modo, Geimas, em Sémantique sructurale, fornecerá argumentos para uma tese desse tipo. Sobretudo se o sistema assim resultante, na sua vertente mais próxima do funcionamento de langue, se mantiver no estatuto de código restrito, a deduzir, provisoriamente, dos objectos por ele produzidos, ou seja, das mensagens construídas, a proposta pode revelar-se produtiva. Sobretudo a aceitabilidade de uma tal sistematização revela-se quase satisfatória quando Barthes propõe o mecanismo fundamental que possibilita a conceptualização da produção de tais linguagens segundas
: a sistematização da operação de conotação. É ao aproveitar inteiramente o mecanismo já desenvolvido por Hjelmslev, de linguagem de conotação, formada a partir da de denotação, e operando de modo inverso à metalinguagem, que Barthes cria o melhor fundamento semiológico para a análise dos textos complexos - em geral os literários mas, especialmente, os narrativos. 

    Considerando que todo o sistema de  significação comporta um sistema de expressão (E) e um plano de conteúdo (C)  e que da relação entre ambos (R) resulta a significação, ele propõe, com Hjelmslev, que esse sistema seja concebível como podendo ser parte de um sistema que lhe seja extensivo. Ou seja, (ERC( podem ser apenas a expressão (E) do que se poderá chamar um sistema conotativo: (ERC(R(C( . “Diz-se então que um sistema conotado é um sistema em que o plano de expressão é ele próprio constituído por um sistema de significação” (Barthes, 1964: 130). O inverso deste caso, ainda de acordo com o mestre dinamarquês, seria a metalinguagem, de que a fórmula seria (ERC( R(E(, ou seja, um sistema de significação que teria como conteúdo outro sistema de significação. O que Barthes propõe, como modelo da semiologia, não é exactamente o mesmo. “Traduzindo” expressão por significante e conteúdo por significado, ele obtém uma fórmula menos abstracta, porque fala de unidades realizadas, mais sedutora, porque lhe permite falar de elementos mínimos de qualquer linguagem, como se eles fossem constantes e funcionalmente vazios de sentido e preparados para significar (como os fonemas), mas menos rigorosa, porque, a priori, nenhum sistema constante e finito de elementos lhe permitirá falar de significante, no sentido em que a fonologia fala – a não ser, exactamente, os significantes fonológicos, que só são para significar e nada significam denotativamente. 

    Contudo, devemos reconhecer que é essa utopia fascinante, de fazer de tudo significante, que alimenta esta semiologia, como se ela fosse exactamente a ciência das profecias do sentido. De algum, modo é por esse via que a psicanálise se revelará um fecundo ponto de vista para ler o texto literário: é o signo, liberto da obrigação de ser pregnante  de sentido lexicológico, que se mostrará capaz de revelar os sentidos secretos do inconsciente, ou a pluralidade de sentidos (valorização, em extremo, da ambiguidade)  instalada como princípio. E isso, de tal modo, que a minimização da intenção autoral, na tradição teórica da recusa da “falácia intencional”, encaminha a perspectiva semiótica para um perspectiva do texto em que o seu sentido (e eventualmente o mais importante dos sentidos: isso, o que não tem nome), se constitui como o seu inconsciente. Não o inconsciente do dito do sujeito autoral que se ausenta (ou difere, como dirá, por sua vez, Derrida), mas do que o texto deixa emergir, um sujeito textual, que está no texto como plena inconsciência. Formularmente, é Lacan quem anuncia o programa: “é isso o que tornará possível um estudo exacto das ligações próprias ao significante e à amplitude da sua função na  génese do significado” ( in Foucault e outros, 1968: 260). Para marcar bem essa proeminência, o psicanalista assinala a relação com barra, S/s, sendo a letra maiúscula, grande pela importância, o Significante. 

    É enquanto significante que o conjunto de signos de um enunciado pode revelar um outro sentido. É para a importância desse sentido que aponta a “semanálise” de Julia Kristeva – o que, em grande parte, a poesia modernista vem corroborar. Sobretudo em Mallarmé, a autora  encontra a corroboração do geno-texto como aquilo que atravessa e “translada” a estrutura, “colocando-a na pluralidade que a presença estrutural tem por função omitir”. O jogo de texto  (como o que sugere Cygne/signe, no poema de Mallarmé), o funcionamento do que ela chama geno-texto,

 “é um nível abstracto do funcionamento linguístico que, longe de reflectir as estruturas da frase, e precedendo  e excedendo essas estruturas, faz a sua anamnese. Trata-se então de um funcionamento significante que, fazendo-se na língua, não é redutível à palavra manifestada na comunicação dita normal (aos seus universais e às leis da sua combinação). O geno-texto opera com categorias analítico-linguísticas (para as quais deveríamos encontrar, cada vez que ocorrem, no discurso teórico conceitos analítico-linguísticos) cujo limite não é gerar para o feno-texto uma frase (sujeito-predicado), mas um significante captado a diversos estádios do funcionamento significante. Essa sequência pode ser, no feno-texto, uma palavra, uma sequência de palavras, uma frase nominal, um parágrafo, um «non-sens» etc.” (Kristeva, 1969: 282). 

    Tal programa, se não é muito praticável em textos do tipo romanesco, pelo menos na extensão do seu enunciado completo, pode ser produtivo quando aplicado à análise do texto mais curto e semanticamente mais denso. A poesia que designamos por lírica, em geral, é um corpus onde esse modelo teórico já tem manifestado resultados positivos quando orienta as buscas de organização (ou dispersão) do sentido. E não apenas em relação à poesia moderna (cf. Michèle Aquien, 1997). Kristeva, no mesmo livro em que apresenta as propostas  que aqui sumariamos,  lembra como Saussure, o fundador da ciência racionalista e positivista da linguística sincrónica, desenvolveu “quase secretamente” uma análise inspiradora da perspectiva que ela defende, numa análise a que chamou “notas sobre Anagramas nos poemas homéricos” (cf. Louis-Jean Calvet, 1975: 33). 

    Nesse texto que, embora resulte da sua investigação académica,  não foi publicado por ele, o mestre suíço mostra como “sob” os textos de alguns poemas latinos antigos se encontravam inscritos, recorrentemente, anagramas que nomeavam as divindades – que, assim, ficariam  evocadas, num esquema em que a figura principal era o manequim. A sua suspeita, a avaliar pelos manuscritos que se conhecem parcialmente, é que ele teria descoberto, em textos de Virgílio, de Homero,  em “versos Saturninos”, ou mesmo na inscrição de um oráculo transcrita por Tito-Lívio, a actividade críptica dos poetas que dissimulavam os nomes dos deuses na forma fónica dos versos, ou mesmo que “o texto manifestaria regras de produção «naturais», feitas de buscas fónicas, aliterações repetidas, etc.” (L-J. Calvet, 1975: 41).

    No entanto, o desenvolvimento que nos parece mais estimulante do ponto de vista metodológico, na “aventura semiológica” que Barthes, de certo modo, iniciou, parece-nos ser o que permite desenvolver uma teoria do texto (às vezes também chamado discurso – mas não no sentido mais pregnante que lhe damos a partir de Bakhtine) narrativo. Vamos tentar apresentá-lo sumariamente através de três momentos: o primeiro, que situaremos em torno da publicação do nº 8 da revista Communications, intitulado: Recherches sémiológiques – L’Analyse structurale du récit; o segundo, que consideramos o mais fecundo, na produção crítica, pelo que apresenta de análises da narrativa, segundo os modelos propostos – mas sempre desenvolvendo novas perspectivas; e o terceiro, que nos parece exemplarmente representado pelo texto de Genette, de Figures III, já citado, durante o qual a análise da narrativa se apresenta como uma teoria metodicamente elaborada. 
    Os elementos mais solidamente apresentados no referido número da revista Communications são os que dizem respeito à armadura mítica da narrativa, proposta por Greimas a partir da leitura do mito segundo Levi-Strauss;  a lógica das acções, ou a sintaxe dos comportamentos antropomórficos, entendida como o desenvolvimento dos actos e suas realizações em resultantes de  escolhas ou sucessos (triunfo ou derrota) que se vão abrindo consecutivamente, como possíveis, em binarismo, segundo a proposta de Bremond; a análise das acções, entendidas como funções, a partir dos conceitos desenvolvidos por  Propp, à qual Barthes dedica grande parte da sua “Introduction à l’analyse structurale des récits” com a qual abre a colectânea que a revista apresenta; e a distinção entre récit e discurso (devedora, por certo, das teses linguísticas de Benveniste) , que se revelam como a principal conceptualização estabelecida nos textos de Todorov e Genette. Globalmente, os aspectos assim sumariados acabaram por se desenvolver numa espécie de teoria da narrativa (assim lhe chama, por exemplo, Mieke Bal), ou pelo menos, numa disciplina que, com fundamentos razoavelmente seguros, se apresenta como narratologia. 

    Refiramos, desde já, que dos conceitos apresentados na revista, os que marcaram, de imediato, o avanço mais original e sólido do grupo estruturalista, centraram-se no desenvolvimento das teses dos formalistas russos em geral (talvez por influência de Todorov, búlgaro de origem, que, por proximidade linguística conheceria já os trabalhos dos teóricos soviéticos e checos) mas, sobretudo, na hipótese que Vladimir Propp tinha apresentado. Segundo o seu modelo heurístico, concebido a partir da análise de contos populares da tradição eslava, as personagens dos variados contos e das suas inúmeras versões  deveriam ser entendidas, não segundo a sua caracterologia, mas de acordo com o seu fazer. A designação dessa entidade antropomórfica, marcada, sobretudo, pelo seu fazer, era designada pelo estudioso russo por função. Com efeito, tal conceito, nos vários trabalhos apresentados pelo autores da revista, ora acentua a dimensão do sujeito, referindo os elementos que actuam na história (destinador, herói, em Greimas; personagens definidas pelas funções, no texto de Todorov), ora acentua os programas de acção. É sobre este último campo conceptual que Barthes desenvolve grande parte da sua proposta metodológica, chamando funções aos diversos desenvolvimentos da acção no discurso, ou melhor, ao modo como aquela se relaciona com este. Às funções que se encadeiam como processo narrativo, necessariamente ligadas umas às outras para construírem a acção conjunta da narrativa, chama-lhes Barthes funções cardinais – é sobre elas que “gira” a história; às partes do discurso que são secundárias, que apenas têm o objectivo de elucidar aspectos pontuais, informações das quais não depende o desenrolar do conjunto, ele chama ou catálises (no caso de também se tratar de acções)  ou índices (no caso de serem “índices caracteriais, informações relativas às suas identidades”, ou “indicações sobre a «atmosfera»” (p.9).

    Talvez seja de notar ainda, complementarmente, que a influência de Propp se pode ter feito sentir de modo mais profundo - no processo mesmo do confluir das problemáticas da estética e do estudo das culturas populares e de massas para os estudos literários – numa dimensão a que não é indiferente, até, o debate ideológico. Mesmo que seja só por acaso, ou por se tratar de um passo ainda incipiente do desenvolvimento das metodologias e conceitos de um novo terreno teórico (que poderia ter levado ao cuidado de não abordar as obras esteticamente mais elaboradas), a verdade é que os objectos de análise de quase todos os textos não são os do corpus canónico da literatura. A obra evocada por Barthes é a de Ian Fleming, autor a que Umberto Eco dedica também a sua análise. As narrativas que Greimas refere são os mitos índios que tinham sido estudados por Levi-Strauss. Jules Gritti apresenta “un récit de presse”. Violette Morin analisa o modelo da “histoire drôle”  que costuma aparecer num jornal diário francês. Christian Metz  aborda os sintagmas do filme, procurando encontrar neles unidades básicas da linguagem cinematográfica, eventualmente similares à literária. No fundo, apenas Genette e Todorov abordam um corpus propriamente literário, embora este último se detenha na caracterização das grandes unidades e categorias da narrativa pela abordagem de uma obra – Les Liaisons dangereuses - que, na literatura, se faz notar pela particularidade, deslocada dos cânones, de ser uma narrativa em cartas e libertina.               O sistema conceptual que permite a abordagem analítica dos textos ou discursos narrativos, quer eles sejam apresentados pelos textos verbais, quer sejam transmitidos por qualquer outra linguagem,  configura-se, pelo exposto, num primeiro momento, como uma gramática. É preciso entender, no entanto, que, quando Todorov, por exemplo, usa o termo, não tem em mente um sistema normativo de esquemas, regras e elementos para fazer correctamente uma história, mas sim um sistema de invariantes (que poderia ser entendido como um código, no sentido em que tal termo se usava então),  ou deduzido a partir das análises feitas, pelo menos desde Propp, procurando abstrair os elementos e os esquemas universais que estariam presentes em todas as narrativas e que, pelo menos em conjunto, possibilitariam a caracterização desse modelo discursivo e/ou textual, diferenciando-o de outros não narrativos. 
    Do modelo greimasiano abstraído da proposta de Levi-Strauss, a narratologia parte para uma perspectiva, eventualmente inspirada na gramática generativa, de acordo com a qual algumas operações de transformação possibilitariam a passagem de um estado de coisas (negativo, conteúdo invertido, nos mitos) a outro estado de coisas (positivo, conteúdo posto, segundo o antropólogo). O desenvolvimento da narratologia, a partir desse ponto, deve-se a um conjunto de investigações que, embora inspiradas pelos primeiros passos dados pelo estruturalismo e pelo modelo semiótico que a ele se ligou, já não mantém um único terreno de investigação. A psicolinguística de Labov e Waletzky, a perspectiva da linguística textual que aborda as tipologias textuais e certos desenvolvimentos da semiótica propõem um modelo de abordagem, de base binária, segundo a qual uma armadura pragmático-enunciativa, que prevê uma abertura discursiva e uma moral ou avaliação, constituiria a polaridade de maior amplitude, dentro da qual se inseriria uma armadura de modelo mítico, prevendo uma situação inicial e outra final e, inserindo-se dentro desta, uma terceira polaridade binária, dependente das outras duas, tendo como extremos duas acções: a perturbação e a reparação (cf. Jean-Michel Adam, 1984: 84-92; Albaladejo Mayordomo, 1989: 185-197).      

    O segundo momento que nos parece extremamente importante no desenvolvimento de uma poética da narrativa de inspiração semiológica  é o que podemos ligar à produção de análises da narrativa, segundo os princípios do modelo conceptual genérico que procurámos delinear nos parágrafos anteriores. Deve acrescentar-se, aos fundamentos que terão ajudado a constituir os princípios de abordagem da narrativa, os conceitos que, complementarmente, o grupo estruturalista procurou recuperar da tradição retórica, tentando responder às questões que a pragmática do discurso colocava ao entendimento do texto literário como mensagem. Juntamente com os conceitos de estruturas textuais de diversos níveis reconhecidos pela linguística textual (macro-estrutura/superestrutura/micro-estrutura),  vêm acrescentar-se os conceitos fundamentais do processo de elaboração do discurso, segundo a retórica, que permite o acto comunicacional:  a inventio, a dispositio e a elocutio (cf. Jean-Michel Adam, 1984: 84-92; Albaladejo Mayordomo, 1989: 185-197; e Teun A. van Dijk, 1992 e 1993). Dentro dessa óptica, é interessante ver os estudos que se desenvolveram num colectivo como o que é apresentado por Claude Chabrol (embora organizado por Rastier, colaborador próximo de Greimas), sob o título Sémiotique narrative et textuelle (1977(1973(), em que se reúnem investigadores de diferentes origens disciplinares (e nacionais) em torno de uma problemática comum. Note-se que, também neste caso, as obras canónicas da literatura são poucas: um conto de Poe e outro de Maupassant. Os restantes textos analisados, ou são narrativas folclóricas ou são mitos. 

    Muito interessante, como texto de análise, propondo a abordagem de uma obra de fôlego romanesco, dentro dos modelos metodológicos resultante dessa tentativa de sincretismo teórico, é o que Barthes elabora  para o primeiro número da revista Poétique (1970). O texto submetido à análise não é um verdadeiro canónico da literatura: trata-se de L’Île mystérieuse  de Jules Verne. Apesar disso, é interessante e fecundo, ainda hoje, pois postula um modelo canónico do romance, abstraído de Balzac, para, através dele, ler um texto construído com evidentes modelos realistas na sua base de poética de elaboração mas, ao mesmo tempo, com um apelo de intriga fantástica. Essa análise  propõe um olhar sobre a construção dos mecanismos da narrativa, procurando evidenciar os códigos e os elementos que expliquem como se passa de um “quadro inicial” a um “quadro final”. Os modelos complementares convocados para iluminarem os percurso do texto na sua passagem pela “caixa negra” (modelo sugerido a Barthes pela teoria da informação) mostram, também, como as possibilidades de análise se revelam, dentro de um forte princípio metódico, abertas à criação e à imaginação. Em primeiro lugar, há que situar a história contada na História, através de um paradigma económico-político pelo estabelecimento de dois índices fortes do longo processo histórico da expansão europeia: “despojamento/colonização”. Para ler o romance, o paradigma cultural-civilizacional apresenta dois sistemas de regras que Barthes coloca como hipóteses heurísticas de eficácia hermenêutica: o código adâmico e o código heurístico. O primeiro desdobra-se em: epifania,  (ou aparição), ou seja, começo do nada - o náufrago é  a sua figura;   natureza, ou dádiva edénica ; e  colonização. O segundo é código, o heurístico, desdobrável em dois subcódigos: o desbravamento e  a decifração. Sobre estas bases, a obra revela a sua mensagem narrativamente cifrada sob a série de acontecimentos contados como uma aventura. 

    A produtividade deste modelo de análise, que julgamos poder defender com base nos exemplos acima apresentados, revela, no entanto, as suas fragilidades internas. Como vimos, no último caso, o texto apresentava-se legível segundo um método regulado por um conjunto de perguntas que, de certo modo, assentavam numa vontade de ordem, de hierarquização: temas, sub-temas, códigos, sub-códigos, etc.. A pergunta que se pode fazer é a seguinte: serão todas as obras passíveis de uma tal leitura? Poderá mesmo a de Verne, sobre a qual Raymond Roussel (1979(1933(:26) levantou as mais espantosas hipóteses, ser lida segundo a pacífica ordenação (e subordinação) a códigos de várias linguagens que decifram o percurso da sua construção romanesca? Até certo ponto parece que sim. Contudo, talvez essa bela ordenação não seja a chave para abrir as grandes questões que a literatura nos coloca. Talvez nos ajude a chegar aos limiares, mas não ao centro da questão. Pelo menos, a tentação é grande, de passar para lá dos espaços desbravados/decifrados com um método que leva ao legível e buscar as regiões do escrevível, que também se colocam nos horizontes do crítico. É quando o escrevível se coloca no horizonte do leitor que a operação iniciada com a sobrevalorização do  texto, anunciando a ausência do autor, se completa: no seu escrito datado de 1968, Barthes proclama alegoricamente “La mort de l’auteur”, negando que possa residir neste a garantia de sentido do texto, ou mesmo o seu produtor autêntico. A entidade que assim consideramos é simplesmente um “lugar” atravessado pelas linguagens e, se tem alguma missão, é apenas a de as fazer ecoar.   

    Ao que parece, vai nesse  sentido o livro S/Z  de Barthes, quando opõe o texto escrevível ao legível. Nessa obra começa por mostrar que todo o texto que nos incita à leitura interpretativa pertence ao primeiro caso;  “face a ele, estabelecendo-se como contravalor, seu valor negativo, surge o texto que pode ser lido, mas não escrito: o legível”, aquele a que “nós chamamos clássico”. Efectuando uma divisão do texto de Balzac, Sarrasine, em “pedaços arbitrários” ou “lexias” (parágrafos, às vezes), Barthes começa por mostrar a viabilidade da sua leitura através de cinco códigos que estabelece logo a partir  da primeira lexia. Contudo, a travessia da caixa negra não se revela capaz de estabelecer um modelo esclarecedor, tranquilizante, neste caso, mas desemboca, antes, numa posição de “pensatividade” final, através do qual parece querer dizer que há ainda um sentido “inexprimível”, um para lá de tudo o que diz  que parece esconder algo com pudor (cf. Barthes, 1970: 222). Este seu texto, que receberá uma espécie de perspectivação teórica em Le plaisir du texte (1973), anuncia um ponto de partida para o desenvolvimento do que se chamou o pós-estruturalismo, ao qual faremos uma referência, inevitavelmente breve, no final desta parte do nosso programa.

    A personalidade principal que nos parece representar o ponto mais acabado (mas não encerrado, quanto a nós, como produtividade teórica) da metodologia estruturalista  é Gérard Genette. Quer a sua produção que, lentamente, se vai elaborando a partir de uma posição pouco polémica na actividade da nouvelle critique, quer a sua actividade como orientador da revista Poétique da editora Seuil, durante os anos 70, bem como o critério que demonstra na selecção das obras a editar na colecção com o mesmo nome e publicada pela mesma editora, mostram-nos essa preocupação de método. Poderíamos dizer que, com flexibilidade, abertura de espírito e eclectismo, ele produz um discurso teórico coeso mas estimulantemente variado sobre as concepções possíveis do funcionamento da textualidade (cf. Genette, 1999: 7-24). A sua posição parece-nos uma das mais sólidas formas de conceber os aspectos de imanência dos enunciados, tendo em conta a relativa autonomia segundo a qual têm de ser observados enquanto objecto de uma investigação e de um saber. 

    Embora nunca defenda uma entidade plena a que chame texto, Genette, pelo menos a partir de Figures III (1972),  constrói uma visão do texto narrativo extremamente interessante, para a qual faz convergir,   em equilibrada e rigorosa utilização, quer os conceitos da retórica e da poética clássicas, quer os da semiótica. O texto principal do livro que acabamos de referir, “Le discours du récit”, embora apresente conceitos, pontos vista e conclusões discutíveis, em muitos aspectos, pode considerar-se uma teoria acabada da narratologia, inspiradora de método e portadora de princípios válidos e a ter em conta, seja qual for a abordagem que se pretenda fazer à narrativa literária. Partindo de uma apropriação de conceitos clássicos, de Platão e Aristóteles, ele estabelece um nível da história ou diegese, ou seja, o dos acontecimentos contados (“significado  ou conteúdo narrativo” ), um nível do “significante, enunciado, discurso ou texto narrativo propriamente dito”, que é a narrativa (récit) e um nível do acto narrativo propriamente dito, envolvendo a situação “real ou fictícia em que ocorre” e a que chama narração”. Como actividade do poeticista ou teórico da narrativa, ele preconiza o estudo do segundo nível, dentro do qual se estabelecem as relações entre o significante, ou texto, poético e os outros dois níveis. As relações com o nível da história ou diegese, ordenam-se segundo relações temporais em três grandes grupos: ordem, frequência e duração. As relações com o nível da narração obedecem a dois conjuntos de fenómenos: o ponto de vista e a voz.  É sob este sistema coerente que devem sempre entender-se, à partida (e não absolutamente), os conceitos mais divulgados da narrativa como narrador (seja qual for a sua posição relativamente à diegese), analepse, elipse, focalização e outros.

    A preocupação de Genette com a textualidade, porém, não se limita ao campo da narrativa. Inspirado pelas primeiras leituras de Bakhtine em França, sobretudo aquelas que foram efectuadas por Kristeva, o problema da relação do texto com o que lhe é exterior colocou-se-lhe como questão central, tendo desenvolvido, a partir do conceito de intertextualidade, nome sob o qual se divulgaram, inicialmente, as ideias bakhtinianas de dialogismo, polifonia e mesmo interdiscursividade,  uma ideia de relacionamento generalizado, ou seja, da existência do texto como estrutura relacional. Sob a designação geral de transtextualidade, ele estuda as várias possibilidades, ou grandes agrupamentos, segundo os quais seria possível ordenar os contactos entre os textos.

    O mais importante conjunto, no estudo da literatura, é o que ele designa por arquitextualidade. Segundo ele, a arquitextualidade “é o conjunto de categorias gerais, ou transcendentes (a mais geral, dentro da transtextualidade, confundindo-se, quase, com esta), do qual decorre cada texto singular”. Muitas vezes, apenas existe por uma menção no título (ou na capa do livro). Na tradição literária, é reconhecida como género. Tal “percepção genérica”, segundo ele, embora possa ser historicamente flutuante ou depender do horizonte vital e experiencial do leitor, “orienta e determina, em larga escala, o «horizonte de expectativas» do  leitor e, por isso, a recepção da obra” (1982: 7 e 11). Sobre este fenómeno, Genette desenvolve uma argumentação mais complexa, bem como uma perspectiva histórica sobre a questão genológica, no seu livro            

Introduction à l’architexte (1979).

    A mais frequente manifestação de transtextualidade é a intertextualidade, que, segundo Genette, é uma relação de copresença, ou seja a manifestação de um texto ou de uma parte de um texto, ipsis uerbis,  noutro. O seu caso mais explícito e literal é a citação. Os mais complexos e problemáticos (ou mesmo polémicos) são a alusão e o plágio. Sob a designação de paratexto, o estudioso francês classifica as relações que um texto mantém com os que lhe estão em proximidade cotextual e contextual, estabelecendo um patamar evidente do texto com a sua historicidade. São casos paratextuais, o título, o subtítulo, os prefácios, os pós-fácios, epígrafes, ilustrações e outros tipos de sinais ou textos que rodeiam o texto e lhe servem de via de acesso ou dão acesso à sua “interioridade”. Grande parte do que designa deste modo será estudado posteriormente, num livro intitulado, significativamente Seuils (1987), no qual Genette parece apontar para os mecanismos de discursificação do texto, marcando a sua presença na História, mas salvaguardando-o da sua “diluição” nela.

    A relação de metatextualidade designa, fundamentalmente, a relação de comentário. Existe quando um texto fala de outro. O exemplo fundamental de metatextualidade é a crítica mas, de um modo geral, toda a actividade de produção de textos na área de estudos literários, por exemplo, é tendencialmente metatextual. Se relacionarmos a designação de metatexto, e a conceptualização que recobre,  com a de metalinguagem, no sentido hjelmsleviano do termo, percebemos que o quinto e último tipo de relação a que Genette faz referência na obra que agora nos ocupa, Palimpsestes, se relaciona, directamente, por um processo de inversão de efeito, com a operação de conotação. Efectivamente, a ideia de hipertextualidade, por ele apresentada, refere-se à operação de transformação que um texto pratica em relação a outro, funcionando como discurso paralelo (retenhamos, no horizonte, a ideia de paródia) ao outro, por vezes sem o evocar directamente. É este tipo de relação textual que Genette analisa valorizando sobretudo a relação interdiscursiva que  cada texto pratica, ao fazer ecoar nele aspectos, muitas vezes difusos (embriões de fábulas, continuações de intrigas, valorizações de personagens que outros esqueceram ou referiram apenas apressadamente, métricas, modelos,  versificação e outros fenómenos de variados níveis e amplitudes), que são elementos componentes de outros textos da série artística literária – ou, eventualmente, aspectos de obras de outras séries discursivas, expressas em substância linguística ou outra. Uma actividade comparatista alargada, por exemplo, terá em especial atenção esta dimensão da transtextualidade. Algumas das consequências da relação dialógica que Bakhtine apresenta como central, na relação que as obras mantêm com o seu passado,  referem-se a esta dimensão. Para terminar, devemos ainda notar que entre os fenómenos de hipertextualidade e os de arquitextualidade e intertextualidade há inúmeros pontos de contacto, podendo mesmo pensar-se que  os mais produtivos fenómenos de relação textual se observam tendo em conta essas três dimensões da transtextualidade. 

    Como diz François Dosse, “Gérard Genette, com a sua noção de transtextualidade, pressupõe um relacionamento do texto com o contexto cultural amplo que o rodeia, em contiguidade e em diacronia. Através desse conceito, o texto é alimentado pelos que lhe são anteriores. Ora, passa-se facilmente, nesse domínio, de uma abordagem que procura os efeitos de intertextualidade no texto para outra mais sugestiva e intuitiva, pelo facto de o leitor confrontar o texto com os seus próprios questionamentos e emoções” (1992, vol II: 518). Abre-se, com esta perspectiva assim expressa, uma deslocação da atenção crítica e teórica, do texto para um novo sujeito: o leitor. 

     4 -  A instância do leitor no pós estruturalismo   

    Para encerrarmos a nossa apreciação sobre o que se colocou no horizonte da crítica, sob a directa influência do estruturalismo, pensamos que o melhor conceito unificador é o de leitor. Ele tanto se manifesta como centro plenamente assumido na estética da recepção ou do acto de ler, como se insinua, sub-repticiamente, no argumento de Derrida, sobre a invalidação da estrutura (1967: 409-410 – note-se que faz referência, aqui, aos texto que Derrida apresentou nos EUA, que lhe deu uma celebridade académica  imediata   naquela país), dado ser necessário, para a instituir, postular a presença de um autor, ou de um sujeito original, que lhe assegure a origem. Se, para escapar ao que ele chama a violência da metafísica, é necessário postular a abolição, relativamente ao discurso, do logocentrismo, recusando a prioridade da fala relativamente à escrita e, para instituir a validação desta,  é preciso assegurar que ela é reconhecida como diferência (produto do diferimento e não da diferença), o ponto de estabilização que ele nunca põe em causa é o leitor. Mesmo reconhecendo que “um signo escrito não se esgota no momento da sua inscrição, que “comporta uma força de ruptura com o seu contexto”, e que, por princípio “ele é o que espaceja”, o que “se produz na ruptura” (Derrida,1972: 377), o que parece inevitável como resto, na evidenciação dessa permanência imperativa  da escrita, é que o traço existe como marca para o sentido que nele investir o leitor. Se não existir a leitura, de que falamos, afinal? 

   É claro que Derrida e os derridianos americanos evitam tomar em consideração esse facto. Discutir a escrita, de um modo geral, é elaborar discursos em que os sujeitos empenhados se “ausentam” convenientemente para efeitos teóricos. Evacuam, assim, a mais interessante das consequências que a teoria da escritura podia apresentar, e que já tinha sido enunciada por Lacan, Kristeva e Barthes (ou foi, em simultâneo, enunciada com as teses de Derrida): que o signo,  ou a escrita, coloca, no limiar da sua existência, o convite da esfinge - a busca do sentido, para que remete o seu enigmático silêncio (cf. García Berrío, 1994:348-351).  E temos de admitir, também, que esse calar do sentido é feito de diferências, de descontextualizações e de rupturas. Sob esse ponto de vista, para os estudos literários, a desconstrução pode ser um estimulante contraponto às seguras aquisições das estruturas de sentido, as associações de semas e de classemas que, em ordenadas isotopias, pareciam assegurar a presença imanente do sentido, tal como o apresenta a semiótica greimasiana quase na mesma altura (cf. Greimas (org.(, 1972).

    Nessa ordem de ideias, parece-nos bastante interessante o modo como Harold Bloom cultiva o desconstrucionismo. Pensando-o como modo de pôr em causa a “ambição científica de dominar o seu objecto (seja o texto, seja o mecanismo psicológico), através de fórmulas tecnocráticas e demasiado reguladoras” (cf. in Selden et al. : 181-182), faz apelo à indeterminação para recuperar, nos estudos literários, os avanços seguros que as relações intraliterárias garantem. De algum modo ele regressa, com processos renovados, a certos postulados da filologia. Os dois aspectos mais evidentes são a exploração das relações de influência - que instalam, de modo forte, a leitura no acto de criação: o poeta forte é um leitor de poetas fortes, que aquele desafia num agonismo edipiano -, a utilização de fórmulas de passagem quase cabalísticas para explorar a dramatização da influência - clinamen, ou má leitura (misreading); tessera, ou acabamento por antítese; kenosis ou ruptura; demonização, ou agonismo na incorporação do sublime;  askesis, ou autopurgação, busca da solidão; e apófrades, fórmula, segundo a qual o novo poeta invade o terreno do antepassado morto - e a postulação de um cânone que o crítico assume como um território em que os grandes poetas se fazem ler uns pelos outros (eventualmente com uma ou outra grande figura tutelar: Shakespeare, Dante...) e determinam as possibilidades de leitura do literário.

    A outra perspectiva de leitura que se apresenta como sequência do  estruturalismo, pelo facto de o tomar em consideração (criticando-lhe os limites textualistas e anti-historicistas) na evocação do papel do leitor, é a da  teoria ou estética da recepção. Rigorosamente, no que respeita à periodização, a emergência desse ponto vista,  ligado a um colectivo alemão conhecido por escola de Constança, é contemporâneo do estruturalismo. Também se deve acrescentar, para matizar o esquematismo a que nos força a brevidade da nossa abordagem, que a perspectiva anti-historicista  que a recepção  apresenta como adversária  é a dos formalistas russos e não a dos estruturalistas. No entanto, numa  visão panorâmica que hoje tenhamos do conjunto de problemáticas teóricas, que emergiam mesmo na crítica literária – onde é de dar relevo à actividade, em Portugal, de Eduardo Prado Coelho,  cuja antologia sobre o estruturalismo data de 1968 –,  a posição desse historicismo crítico   aparece muito mais em contraponto às novidades metodológicas do sincronismo das teorias francesas, em pleno auge nos anos 60 do século XX, do que em oposição crítica ao formalismo russo, que quase ninguém conhecia, fora de um âmbito eclecticamente académico. 
    Procurando ultrapassar o velho paradigma da história literária, para poder desenvolver a importância desta numa revalorização do formalismo (que tinha, do seu ponto de vista, o defeito de ignorar a história), e utilizar os postulados do formalismo para combater os excessos das perspectivas da sociologia (nomeadament a marxista) da literatura (que apresentavam o defeito, segundo ele, de ignorar o texto), Jauss propôs uma nova perspectiva de leitura das estruturas literárias na história, fazendo depender a existência destas da sua permanente actualização pelo modo como eram recebidas, ou seja, como eram enriquecidas pelas leituras que historicamente iam sendo feitas. Nos postulados que explicita, ficam estabelecidos alguns critérios que determinam o modelo teórico da estética da recepção. O primeiro conceito com que ele trabalha é o de horizonte de expectativas. Tanto a obra que emerge, como o público que a recebe, formulam um horizonte. A distância (ou novidade ) estética é  o que separa o horizonte de expectativas anterior à obra, e a novidade que a obra constitui nesse horizonte. A história da obra constitui-se, até certo ponto, no variar dessa distância: de inovador  a esgotada, toda uma gama de possibilidades se apresenta. Assim, segundo Jauss, 

“a estética da recepção não se limita a tornar possível a compreensão do sentido e da forma da obra literária tal como foram compreendidos através da história. Ela exige também que cada obra seja recolocada na «série literária» da qual faz parte, a fim de se poder determinar a sua situação histórica, o seu papel, a sua importância no contexto geral da experiência literária” (1978(1972(: 63).  

  Por outro lado, recorrendo aos conceitos de historicidade enunciados pelo formalismo russo na sua última fase, nomeadamente por Tinianov, que conceptualiza a evolução literária como uma continuidade de sistemas no sistema da literatura, Jauss acrescenta:

“ Passando de uma história da recepção das obras para a história dos acontecimentos literários, descobre-se que a literatura é um processo, onde a recepção passiva do leitor e do crítico desemboca na recepção activa do autor e numa produção nova; ou, dito de outro modo, onde a obra seguinte pode resolver os problemas - éticos e formais – que tinham sido deixados pendentes pela obra anterior, e, por sua vez, colocar novos problemas” (1978(1972(: 63).

    Resta dizer, nesta simplificação a que o sumariar nos força, que a operação segundo a qual se dão os encontros estéticos positivos - ou seja, em que a distância histórica entre a obra e o leitor, a distância provocada pela novidade, ou a estranheza causada pelo facto de as características culturais ou experienciais representadas obra não coincidirem com as do leitor, se esbatem (em compreensão, prazer, ou rejeição) - é aquilo que Jauss chama a fusão de horizontes.
    Veremos, na próxima parte do nosso programa, que as questões abordadas por Jauss se referem a problemáticas que são centrais em Bakhtine. Contudo, as posições deste, relativamente a essas questões, são, muitas vezes, opostas às da estética da recepção. Mesmo a sua leitura da questão da periodização literária tal como é praticada pelos formalistas russos da última fase diverge, em questões de fundo, da de Jauss. Anunciam-se, no entanto, produtivos pontos de contacto entre ambos. O mais importante de todos é, em nosso entender, o facto de ambos lerem as relações entre as obras como um diálogo de discursos processado na história da cultura, das instituições e da interacção social. 

      Bakhtine ou a razão dialógica do discurso

    O nome de Bakhtine designa, talvez por sinédoque, mas certamente por importância própria de Mikhail Bakhtine, um grupo de estudos, ou mesmo uma escola, que, na União Soviética, desenvolveu um conjunto de teses e de concepções sobre a literatura, com algumas semelhanças com as do formalismo, mas, de um modo geral, em oposição a alguns dos fundamentos teóricos  daquele movimento. Associados ao nome de Bakhtine aparecem, nalgumas das obras da sua escola, os nomes de Pavel Medvedev e Valentin Volochinov. 

    Pela sua ordem de emergência, podemos dizer que os primeiros escritos do grupo se centraram em três grandes direcções: crítica à visão psicanalítica do psiquismo, manifestada no livro O Freudismo, uma concepção marxista da linguagem presente no livro O marxismo e a filosofia da linguagem, e uma posição relativamente à literatura que se desenvolve em O método formal no estudo da literatura. Os dois primeiros aparecem assinados por Volochinov, o último por Medvedev. As posições fundamentais do grupo, no entanto são atribuídas a Bakhtine, e a maioria dos estudiosos considera como muito provável que todos eles tenham sido escritos fundamentalmente por ele. As razões de não aparecer como autor, nas primeiras edições, deve-se, provavelmente, a complexos problemas político-culturais, que não iremos discutir aqui.

    Para um enquadramento que nos ajude a perspectivar metodicamente, passo a passo, o sistema em que se inscrevem e se desenvolvem os postulados teóricos de Bakhtine e do seu grupo, podemos dizer que as grandes linhas que se apresentam como referências fundamentais se resumem  a três: o dialogismo, que propõe uma teoria da linguagem e da comunicação humana de grande alcance, dentro da qual a produção literária é uma das peças basilares da fundamentação; o carnaval, que propõe uma visão do processo cultural como um estado de intercâmbio permanente entre a produção artística (na qual se destaca a literária) elevada, em canonização restrita, e as formas populares de expressão e comunicação, em estado de mobilidade constante, insuflando vitalidade e corporeidade às criações artísticas de alto nível, pelos processo da paródia, da ridicularização dos símbolos do poder, da entronização/destronização e da inversão dos valores; e o cronótopo, conceito segundo o qual os diversos níveis textuais e discursivos inscrevem a história e, por outro lado, se inscrevem na história entendendo-se que, fundamentalmente, nos estudos literários, o cronótopo orienta a delimitação das substâncias do conteúdo e o desenvolvimento formal dessas substâncias, em relação com o elementos históricos e sociais que se patenteiam noutros discursos e formulações de visões do mundo. 

     O dialogismo e o sistema vital da semiótica

    Em muitos momentos, Bakhtine manifesta a sua posição como filosófica, sobretudo, pensamos nós, para não se limitar a uma linha disciplinar de cientismo liminarmente positivista, contra a qual se bateu em muitos momentos. Na sua obra de juventude, “Autor e personagem na actividade estética” (cf. Bakhtine,1989:24-25; Holquist, 1990:14) o teórico russo manifesta a sua posição pela negativa, tornando claro que o seu trabalho não é linguístico, filológico, literário, nem análise particular, mas aspira à generalidade da filosofia. Contudo, embora essa vontade de se colocar epistemologicamente nas correntes de pensamento da sua época acaba por se revelar menos restritiva em fases posteriores,  de maior maturidade. Não só os estudos literários passam a ser perspectivados de outro modo, no mundo cultural que o envolve, mas também ele reconhece, por vezes de modo implícito, que, a haver uma filosofia original sua, ela assenta no modo completamente inovador como aborda a literatura, a coloca nos sistemas culturais e a perspectiva enquanto campo da actividade humana onde o dinamismo interactivo que ele considera central na comunicação humana – o dialogismo – se manifesta de modo mais persistente, versátil e fecundo.

    Se, fundamentalmente, ele procura compreender, de modo epistemologicamente forte, o comportamento humano através do modo como usa a linguagem (cf. Hoquist, 1990: 15), a verdade é que o grande produto da acção humana que Bakhtine analisa incansavelmente é o literário, e, dentro deste campo, o modelo textual que privilegia para fortalecer os seus argumentos é o romance. É neste género, que ele concebe  de modo muito lato, que se processa a sua busca de compreensão da linguagem humana (a que ele chama, frequentemente,  actividade semiótica), através do modelo de inter-relação dos discursos que designa por dialogismo ou actividade dialógica. As designações que dá a esse conceito, variam e, para nomear essa interacção discursiva (o trocar palavras-acções e palavras como acções é fundamental no delineamento do conceito) surge o termo polifonia, para se referir à modalidade discursiva do romance modernista que tem como centro paradigmático Dostoievski ou ainda, para caracterizar determinados efeitos de estilo, bivocalismo.

    Colocando Bakhtine no terreno da filosofia, verificamos, para simplificar muito a questão, como ele encontrou nos processos de representação que a literatura lhe forneceu, um modelo hipotético de congeminação das relações entre a alma (de que ele fala com uma imensa convicção, ao mesmo tempo que evoca muitos dos princípios do materialismo de raiz marxista) e a matéria. A raiz filosófica para que apontam os seus escritos da juventude é kantiana ou, como reconhecem alguns estudiosos da sua obra, neo-kantiana. Se, por um lado, Kant e muitos dos neo-kantianos aceitam a distância irreparável entre a mente e o mundo, como base de toda a problemática de pensar o mundo, devendo a filosofia ser a busca do que são as coisas em si, Bakhtine, assente em pressupostos do mesmo tipo, não aceita a existência das coisas em si, mas propõe o diálogo como estado permanente para que remete essa fractura. A incompletude (a que alude, muitas vezes, através do conceito positivo de inacabamento, não encerramento, e outros similares),  do seu ponto de vista, estabelece a bipolaridade (no mínimo, impede a unicidade) e, para se exercer o conhecimento, o estado de diálogo é a única resposta possível. Até certo ponto, o dialogismo aponta para um réstia de concepção dialéctica do mundo. Contudo, a resposta Bakhtiniana é que a resposta gera outra resposta, e nunca há um patamar superior de liquidação ou anulação dos opostos. De certo modo, nesta visão do mundo, ser é estar oposto, é ser outro. A consciência é o saber dessa alteridade, o reconhecer a distância em que o mesmo assume o centro. Contudo, em tal conjectura, o centro não é uma estabilidade metafísica, como a que Derrida proscreve, por encarnar todos os males do logocentrismo, por representar mesmo o ser pleno, ontologicamente privilegiado. Ora, para Bakhtine, este centro é fundamentalmente relativo, é, enquanto sujeito, de facto, um centro de discurso que depende, como mesmo,  lugar a pensar no processamento do diálogo, da presença do outro. Para se constituir, no modelo dramático ou romanesco de Bakhtine, este mesmo torna-se um objecto do outro. Tal estrutura binária, nunca se anula, ela pressupõe mesmo um alargamento, em última instância, em que um terceiro, outro ele, determina o modelo dramático dos actores (cf. Halquist, 1990: 17-18)

    Recusando as categorias freudianas de um processo dramático interiorizado, considerando esse subjectivismo o grande defeito do freudismo, o teórico russo propõe um modelo de exteriorização plena de todas as categorias psíquicas. O mesmo só existe como categoria relacional e, por isso mesmo, ele é relativo. Não é um binarismo conceptual que rege a teoria do sujeito de Bakhtine, mas um dualismo vital, construído na dinâmica oposicional da relação simultânea mesmo/outro. Para a discórdia, ou para estar de acordo, essa simultaneidade mantêm-se sempre, junto com a fractura, e com a entidade dual que existe em diálogo. Nunca se transformam em um - se forem unidade, são-no enquanto diálogo para um terceiro. 

    Por detrás deste modelo de pensamento está todo o conjunto de questões que as novas teorias do universo, depois de Einstein, colocam às concepções do sujeito e da sua colocação no tempo e no espaço. É evidente que a questão do cronótopo, que abordaremos posteriormente, tem a ver com esta visão da simultaneidade. A teoria da relação bakhtiniana tem em conta, por via das categoria de tempo es espaço kantianas, a cosmovisão da relatividade. Dos a priori kantianos, o tempo e o espaço são, para Bakhtine, as categorias que ele elege como elementos de orientação da representação do mundo, as coordenadas através das quais as relações dialógicas representam a história e são representáveis como intriga (fabulação, representação), sem perderem os seus vínculos com a historicidade: o lugar e o momento em que têm origem.

   Numa das obras em que mais profunda e maduramente insere os conceitos fundamentais que nortearam a sua investigação, A Poética de Dostoievski (1970 (1963 - Segunda edição revista e ampliada pelo autor() Bakhtine escreve: “A língua vive apenas do intercâmbio dialógico entre os utilizadores. O comércio dialógico é exactamente a esfera verdadeira em que evolui uma língua. Toda a vida desta, seja qual for a sua zona de emprego (quotidiana, de negócios, científica, artística, etc.), está subtendida pelas relações dialógicas;  a linguística estuda a  própria «língua» com a sua lógica específica (mas( as relações dialógicas não se deixam reduzir nem às relações lógicas nem às relações de significação objectiva que são, em si mesmos de relações dialógicas. Os segundos devem desenvolver-se na palavra, tornar-se enunciados, exprimir pelas palavras posições de diferentes sujeitos, para que as relações dialógicas possam surgir entre eles” (p. 240).    

   Assim, a simultaneidade aparece como uma categoria temporal, formadora da palavra enquanto acontecimento vital, dentro do qual um enunciado é colocado diante de outro. Esta alteridade copresente não tem de depender de uma limitação temporal,  ontológica ou espacial: “Uma atitude dialógica é, enfim, possível em relação ao nosso próprio enunciado na sua totalidade, ou mesmo a uma das suas partes, ou, ainda, a uma palavra isolada, se nos distanciarmos desse enunciado, se abrirmos parêntesis interiores, se criarmos uma distanciação em relação a ele, seja porque restringimos, seja porque desdobramos, de algum modo, a nossa paternidade” (1970:242). Observamos, de imediato, que este mecanismo bakhtiniano se aproxima muito de dois conceitos muito utilizados na época de emergência do formalismo russo: o de estranhamento, dos formalistas, e o de distanciação, formulado por Brecht, que frequentemente se associa ao dos formalistas. Em ambos os casos, tal como em Bakhtine, a operação fundamental é objectivar o enunciado, numa atitude positiva de conhecimento por alienação.

    Esta operação de criar alteridade nos enunciados é tão importante, para Bakhtine, que ele a estende a quase todos os fenómenos culturais e, eventualmente fundadores do homem: 

    “Lembremos, para concluir, que são possíveis relações dialógicas, no seu sentido mais amplo, entre outros fenómenos de significação, desde que estes sejam produzidos por uma matéria semiótica. As relações dialógicas podem existir, por exemplo, com imagens tiradas de outras artes.(...) O objecto essencial do nosso estudo, a vedeta, se assim podemos dizer, será a palavra a duas vozes (bivocal), que nasce inevitavelmente sempre que se dá a troca dialógica, quer dizer, nas condições de vida autêntica da palavra”(1970:242).

    Embora Bakhtine, na época em que escreveu a primeira versão deste seu ensaio, pudesse dizer, com alguma justiça, que a disciplina que devia tratar esse objecto fundamental da comunicação humana era a translinguística, dado que a linguística ignorava os fenómenos da relação dialógica, esse reparo já não nos parece tão correcto hoje em dia. O conjunto de fenómenos sobre os quais Bakhtine se debruça têm, pelo menos, duas abordagens mais recentes que, até para podermos delimitar melhor a argumentação do autor soviético, merecem ser citados aqui: a linguística da enunciação, que Benveniste desenvolve em vários trabalhos (cf., p.e.,1966: 251-266;1974: 79-88), nos quais centra a atenção “nas «instâncias do discurso», ou seja, nos actos discretos e, de cada vez que acontecem, únicos, pelos quais a língua é actualizada em palavra pelo locutor” (1966:251); e a pragmática do discurso, presente, já em embrião, em Peirce e Morris, mas desenvolvida sobretudo, mais recentemente, por Austin e Searle, que inclui nas suas abordagens da linguagem não só os enunciados mas também aqueles que dela fazem uso (cf. Benveniste, 1966: 252).

    Segundo a perspectiva da pragmática do discurso, existem três ordens de valores a considerar nos actos de fala: o locutório, ou seja, o valor linguístico-semântico do enunciado em si: o ilocutório que assume o enunciado como comunicação, enquanto forma de interacção entre falantes; e o perlocutório, que enuncia o conjunto de efeitos produzidos no receptor do enunciado, quer tenham ou não sido previstos pelo emissor. Deve-se reparar, contudo, que a filosofia da linguagem desenvolvida pela pragmática, tem uma limitação relativamente à perspectiva bakhtiniana: apenas  considera os actos isoladamente, situando-os de modo restrito, na interacção intencional imediata (cf. Adam, 1990: 103). Além disso, esta perspectiva limita-se a uma observação, também ela limitada, da lógica do enunciado, considerando central a distinção entre a referência real e a referência ficcional (cf. Searle, 1981: 104-106). Ora, o importante para Bakhtine, como já se deve ter depreendido, e como veremos melhor adiante, não é a transmissão da verdade (e, para ele, o conceito de verdade é fundamental) de um enunciado, praticado pelo acto de fala, numa situação pragmática concreta. Usando a proposta da pragmática do discurso, poderíamos dizer que a proposta de Bakhtine toma em consideração, antes de tudo, a dimensão perlocutória, e não a dimensão ilocutória, da asserção e da réplica, ou seja, que as proposições não assumem um sentido senão num contexto (e num cotexto) determinado: 

“Toda a enunciação, mesmo sob forma escrita limitada, é um elo da cadeia dos actos de palavra. Toda inscrição prolonga as que a precederam, empenha-se numa polémica com elas, prepara-se para reacções activas de compreensão, antecipa-se acerca destas, etc. (...(. Uma inscrição, como toda a enunciação-monólogo, é prevista para ser compreendida, orienta-se para uma leitura no contexto da vida científica ou da realidade literária do momento (...( (1977: 105-106)             

    Poderíamos chamar a esta orientação, que prevê o acto de discurso como um elemento de um acto mais amplo, que o engloba, uma perspectiva retórica da discursividade. Ou seja, tal perspectiva insere cada elemento - de monólogo ou de diálogo - como parte de um sistema dialógico - de disputa e argumentação mais amplo - onde a questão da verdade se coloca retoricamente. A verdade não pertence a um participante, nem ao momento entendido numa dimensão reduzida, mas ao próprio resultado dialógico de todo o processo argumentativo. Nessa argumentação não cabem apenas os enunciados sobre o real mas também (e sobretudo, parece afirmar Bakhtine), os chamados ficcionais.

   Quanto à hipótese que levanta Benveniste, ela parece-nos mais de acordo com as perspectivas de Bakhtine. A harmonização dessas duas perspectivas, bem com a harmonização destas com outras, sobretudo pragmático-retóricas, é desenvolvida por Paul Ricoeur, por exemplo, em Temps et récit (3 vol. – 1983,1984 e 1985), quando considera que uma narrativa pode ser entendida como uma simples resposta a uma questão, ou como um argumento para uma conclusão (como o exemplum narrativo, p.e.). No entanto, quando Benveniste  estabelece uma distinção entre a enunciação e o enunciado, considerando o ele do discurso uma não-pessoa da enunciação, afasta-se da dimensão retórica e argumentativa de Bakhtine. Mantendo a questão na dimensão mais estritamente linguística do discurso, ele não acompanha a hipótese da translinguística do teórico soviético, para quem, mesmo o ele da narrativa, o herói do romance, se mantém numa relação dialógica com o autor – sujeito, em última instância, da enunciação literária. A este importa, sobretudo, o “vínculo indissolúvel entre o herói e o autor enquanto participantes do «acontecer estético», importa a sua correlação dentro do acontecer e a sua correlação dentro  do acto estético” (I.’S. “Iskusstvo” (comp.( in Bakhtine 1982 (1979(: 182). O traço que marca esse acontecer é, ao que nos parece, a simultaneidade dialógica, pela qual o acontecer romanesco (e artístico, em geral) estabelece contacto com outros discursos: “A categoria do acontecimento, que é uma das principais na estética bakhtiniana, adquire o seu sentido específico no  contexto  do seu amplo  - ou mesmo universal – diálogo como acontecimento da comunicação humana; no mesmo sentido, (...( a totalidade última do romance polifónico pode-se  compreender como um acontecimento de interacção de consciências equitativas que não se submete a uma interpretação «pragmática e argumentativa comum »(I.’S. “Iskusstvo” (comp.( in Bakhtine 1982: 182; e Bakhtine, 1982: 164-168).

     Diálogo, tempo e espaço
    Para alguns estudiosos de Bakhtine, o conceito de dialogismo, porque se fundamenta no resultado da relação entre dois corpos, que ocupam espaços simultâneos mas diferentes (cada um percebe o outro em reciprocidade complementar – cf Bakhtine, 1982: 40-44), relaciona-se com o conceito de relatividade, segundo os postulados da física de Einstein. Tendo este mostrado, através de vários exemplos, que a deslocação de um corpo apenas tem sentido em relação a outro corpo, por aquele estar situado diferentemente, admite-se que Bakhtine, por ter aludido frequentemente (embora não de modo desenvolvido) à relatividade tenha congeminado a ideia de que, uma vez que a relação é mútua, os corpos se encontram em diálogo (cf. Holquist, 1990: 20-21).    

    Contudo, no seu modelo, talvez pela a raiz marxista que lhe subjaz, Bakhtine insere um novo dado. Aliás, em nosso entender, insere dois. O primeiro, já enunciado, é que os corpos se movem uns em relação aos outros -  mas, no entanto, pensando esse movimento como atribuível a sujeitos humanos, o estudioso soviético admite que, simultaneamente, eles se vêem complementarmente uns aos outros (e até, como se percebe no romance polifónico, se vêem a si próprios através dos outros) ou que, pelo menos um é percebido pelo outro pela relação que estabelecem, pelo facto de interagirem. O outro dado, que resulta da inserção da ideia de um observador de dois corpos em movimento, propõe uma relação complementar: a desse terceiro, tal como sugerem as demonstrações esquemáticas da teoria da relatividade, com os corpos que se movem; contudo, ao contrário do que sugere a “divulgação” da relatividade, esse terceiro não é um mero observador: também ele interage na relação de simultaneidade. Esse terceiro nem sempre está no centro das exposições de Bakhtine mas, apesar disso, revela-se uma entidade fundamental para compreender as mais amplas consequências da sua teoria dialógica. O que não quer dizer que torna fácil a sua utilização em modelos de análise, como adiante veremos. Deve acrescentar-se, ainda, que o conceito de corpo, em Bakhtine, embora remeta para a dimensão física do copo humano, acaba por se alargar, quase sempre, a composições mais amplas, como o corpo político, as composições  ideológicas e, em geral, os corpos de discursos – contudo,  a configuração central que rege semioticamente as derivadas, como centro de um paradigma, é a do corpo humano, com as suas topografias, o seu funcionamento físico vital, a sua mobilidade nas coordenadas espácio-temporais, a sua capacidade para se relacionar com o cosmo como ecossistema, ou ainda a relação entre a imagem do corpo, o contexto social e a identidade colectiva como veremos adiante, ao tratarmos os agrupamentos simbólicos que Bakhtine propõe em torno da ideia de carnaval (cf. Stallybrass & Withe, 1986: 10 e 19).

    É evidente que as categorias de espaço e tempo, centrais na teoria da relatividade, são evocadas neste modelo de base. Como ele exaustivamente mostra ao longo do seu ensaio “O autor e a personagem na actividade estética” (Bakhtine 1982: 13-181), na posição  que cada sujeito assume no mundo não temos que ter em conta apenas essa posição central, pois o resultado da sua observação seria falso. Se duas pessoas se observam, elas partilham espaços e referências de observação comuns, mas obtidos de perspectivas diferentes; e, mais ainda, cada um terá, em relação ao outro, uma perspectiva que só ele pode ter aí e agora. Os lugares  que cada um ocupa são diferentes não só porque as posições são diferentes, mas porque cada um ocupa um centro cognitivo de uma estrutura espácio-temporal. A grande conceptualização que o dialogismo assume, a partir desses dados, é que não há figuração sem uma base ou um fundo. O que faz destacar uma figura do seu contorno dilogizante é a oposição entre tempo e espaço. Cada consciência, no seu relacionamento e relativismo, usa essa base para construir  coordenadas com que modeliza os seus limites (o eu-para-mim), bem 

como para modelar os limites de outras pessoas.

    Os limites de tal estrutura, embora seja quase sempre designada por dialógica, são a multiplicidade. Essa multiplicidade tem, no discurso romanesco, a designação de polifonia. Esta não resulta da adição de perspectivas e vozes, mas do seu entrecruzar, que é o objecto fundamental que análise tem de ter em conta, para compreender como cada obra actua enquanto mecanismo cognitivo. É este que permite, sobretudo na concepção estética de Bakhtine, passar da percepção do outro como objecto num mundo sem significado, para o mundo concebido (Bakhtine, 1982: 123-181; Holquist, 1990: 23-25), pelo processo de projecto, que transforma o dado. É desse ponto de vista que o conceito de acontecimento (event – Holquist) se torna fundamental, pois permite passar do dado, que é o que não acontece, para o concebido, que resulta do destacar da figura do outro, pelos sujeitos que percebem, sendo cada sujeito um centro relativo desse perceber. 

    O importante, que ocorre entre mim e o outro (entre o autor e o herói, como propõe a tese que apresenta sobre o romance), é a relação. A relação, neste caso, assenta na relatividade de um centro assumido num cruzar de coordenadas de espaço e tempo (as premissas do cronótopo) seguindo organizações que pressupõem os corpos e o ajustar dos corpos uns em relação aos outros. Para o autor, o herói é o que ele percebe como acabado, num diálogo em que o mundo que ganha sentido pelo que o autor concebe de movimento, de desenvolvimento e de completude (completedness – Halquist). O autor, enquanto centro, enquanto eu, depara-se com a própria incompletude. Esta, porém, não é a condição do outro, sobretudo se, como no acontecer estético, ele é inserido nas coordenadas espaciais em que o seu acontecer se ganha como unidade. Como o eu não se pode perceber na sua completude, no acto de existir, porque a vida é aberta, só  do outro a dimensão do acabamento, a imagem possível de si, vem dirigida ao eu: porque ela me força a partilhar também esse dimensão com o outro, e assumir-me dirigido, construído de traços homólogos aos do outro.

      O autor como actividade autoral

    Construir o outro como completude, em literatura, é, segundo Bakhtine, de certo modo,  tarefa que cabe ao monologismo. Como se verá melhor adiante, do seu ponto de vista teórico, para nos vermos a nós mesmos, temos de nos apropriar da visão do outro, e, por isso, as formas literárias que melhor representam uma visão verdadeira (retoricamente verdadeira, em termos do dialogismo, a verdade que é possível partilhar) são as que enfatizam, pela polifonia, a visão do outro, ou seja, aquelas em que o autor não  tem a última palavra, em que todas as vozes em presença mantêm uma visão do mundo e a dizem. Mas, em acréscimo a essa multiplicidade, outras devem ser consideradas, nomeadamente as que, no exterior do texto, dialogam com ele. Desse modo, como já anteriormente vimos, as categorias gerais a ter em conta, na abordagem de uma obra por esta óptica, são as de eu (I ou self – Holquist), ou centro provisório da percepção e/ou do discurso, o outro o que não é eu mas eu percebo, e o mundo natural e cultural que rodeia as outras duas entidades.

    O mundo dirige-se-nos, como nos dirigimos uns aos outros, e os nossos discursos estão carregados dessa direccionalidade. Capacidade de endereço (addressivity – Halquist) ou responsividade designam, em Bakhtine, a compulsão de relação. Estar vivo é formular permanente as respostas e estar capaz de as receber. Dar um sentido ao meu eu, nesse caso, é construir a minha capacidade de endereço, pela unidade que encontro no sujeito (eu de mim mesmo) que reconheço como o que diz eu quando responde, em todos os momentos em que responde. Por outros percursos, com outros fundamentos, estamos perante uma conceptualização próxima da que os  psicanalistas usam, quando falam em romance familiar como percurso discursivo de construção da personalidade. Antes de ser uma prática sócio-culturalmente definida, a actividade de autor é um fundamento da nossa existência, como sujeitos plenos, capazes de nos reconhecermos nessa interacção dialógica em que o eu se funda como momentos relativos de respostas na interminável cadeia dialógica que é o universo desenvolvendo-se no tempo e no espaço. Concebendo as coisas desse modo, compreende-se melhor que a actividade literária e, muito em especial, a romanesca (e, dentro desta, uma variante, a que ele chama romance polifónico - como veremos mais atentamente adiante) seja considerada por Bakhtine como uma prática fundamental na actividade do conhecimento. Já não se trata de entender a literatura como um complemento estético de prazer, de complementaridade ética, ou mesmo de resposta lúdica tendente a expressar e expandir algumas dimensões do nosso psiquismo. A literatura, como criação (o concebido, como acima já referimos), como leitura e como crítica é tudo isso mas, na concepção de Bakhtine, ela aproxima-se mais do percurso para o verosímil (eikos – mas também a aletheia), no sentido forte  que tinha em Aristóteles (1980: 68-69).

    Nos textos literários, o outro surge como herói, ou seja, como sujeito de um enunciado que constrói a sua exterioridade, fazendo da relação um contar. A exteriorização – ou exterioridade (outisidness – Holquist) – ou exotopia, é a posição que o autor assume privilegiadamente, relativamente ao seu herói - ou às suas personagens em geral, podendo entrar nesta categoria, como Bakhtine o deixa perceber no seu estudo sobre Dostoievski, o próprio narrador. Para construir o seu herói, o autor tem de o delinear em categorias de referência temporais e espaciais. O corpo próprio rege os limites da percepção, mas a representação desse corpo só poder feita do exterior, através do que se percebe do outro. Ou, tomando a posição de percepção do outro, exteriorizar a própria, admitindo que esta nasce do que o outro não é. Se o existir próprio, do sujeito de percepção, não se deixa enquadrar em categorias estáveis, cristalizadas, porque o existir é um devir, o outro é sempre percebido em categorias sociais e históricas, categorias essas que cristalizam, também, as formas antropológicas segundo as quais o sujeito eu da percepção o define e delineia nas coordenadas topográficas e históricas do mundo. O processo completo dessa exteriorização do outro pelas categorias que o observador concebe, é designada, por Bakhtine, transgredência (transgradientsvo – transgredience, segundo Holquist). 

   Na nossa existência real, essa trangredência, essa travessia em relação ao outro (e, vice versa, do outro em relação ao eu) nunca se dá plenamente. Mas nos discursos mais elaborados ela pode realizar-se. Entram, então, em funcionamento três conceitos em torno da entidade autoral: a autorialidade (authorship – Holquist) que é a possibilidade discursiva de se reconhecer sujeito da enunciação, sujeito do discurso, a autoridade literária, que caracteriza o sujeito dialógico do discurso (em princípio e de modo pleno, o literário, mas também filosófico, político e retórico), e o autoritarismo, que é o resultado retórico do exercício do poder. Neste último caso, podemos dizer que o outro deixa de ser concebido como esteticamente acabado (é, nesse caso, semioticamente acabado, quando muito) e passa ser um dado do mundo que o eu governa. Esta distinção é importante não só para estabelecer as tipologias discursivas (o discurso pragmático/político tenderá a ser autoritário, p.e.), como para desenvolver as tipologias literárias: o romance em que se acentua o fazer do herói como um processo acabado, o discurso lírico que impõe uma visão central do mundo, a peça de teatro em que a voz do autor não emerge no quadro das outras vozes (coro, narrador, autor/encenador) tendem a ser monológicos, opondo-se, em valoração estética, aos discursos literários em que a voz autoral se coloca ao mesmo nível da das personagens, ou seja, em que se faz ouvir a polifonia, ou a heteroglossia, no interior de um mesmo discurso. 

    Quando a construção resulta numa obra em que o próprio acto de percepção é entendido como um padrão de relação que fica representada segundo modelos recorrentes, Bakhtine fala em efeito arquitectónico ou arquitectura. Por esse termo, a que recorre nos seus primeiro escritos, sobretudo em “Autor e personagem...” (1982), já anteriormente referido, o estudioso soviético procura enfatizar a diferença entre o conceber que todos fazemos, frequentemente, e o fazer estético, sobretudo do autor, enquanto criador. Por assim dizer, a actividade autoral tende (e atinge, nos seus momentos maiores, que Bakhtine considera estarem presentes em Dostoievski – mas que podemos encontrar, segundo os mesmos critérios, em D. Quixote, de Cervantes, no teatro de Gil Vicente, na organização dramática da lírica pessoana) para a criação de um outro que, simultaneamente, é um eu-próprio. Esse critério, podemos dizer que a trangredência não arquitectónica é o exercício ditatorial do poder. A arquitectónica que não assume a trangredência em nome do eu-mesmo será a arte monológica, formal, que, em última instância, se cola aos ditados do poder e se revela a arte do conformismo. É claro que, nos processos de realização, Bakhtine estabelece confortáveis zonas intermédias: Tolstoi, por exemplo, é monológico, mas a grandeza da sua arquitectónica assegura-lhe a qualidade estética.

    Um dos ataques frontais que Bakhtine faz aos formalistas russos passa por uma consideração desse valor levada até aos limites da sua possibilidade teórica. Concretamente, ele critica a análise que Shklovski faz do romance de Stern, Tristram Shandy, por o autor formalista  considerar que a grandeza do romancista consistia na paródia ao romance como género, pelo facto de, na sua elaboração, exagerar os processos de construção narrativa, até ao ponto de os tornar grotescos de tão visivelmente os apresentar. Bakhtine, contra ele, argumenta exactamente que, pela qualidade da construção, um bom romance, arquitectonicamente válido, não fica parodiado: os que ficam parodiados são exactamente os romances previsíveis, os que, seguindo os princípios formalistas, faziam do exercício do procedimento (tal como os formalistas os concebiam, como já vimos) um fim em si (cf. Bakhtine/Medvedev, 1978: 114). Fica claramente assumido que o simples facto de uma estrutura narrativa estar internamente organizada faz dela uma obra de arte, independentemente de exercer ou não a prática polifónica. 

    A importância de tais concepções para uma actualização de perspectivas nos estudos literários, é a de ela reintroduzir, tendo em conta todas as reservas que o formalismo e o estruturalismo levantaram contra o biografismo literário, a entidade autoral. Entendida como Bakhtine o faz, essa entidade é um dado central para um avanço da relação epistemológica entre a literatura e os outros discursos. Não só a entidade autoral pode ser concebida por meios objectivos, historicamente verificáveis, na sua relação com os discursos, com os signos culturais e com os elementos que constituem um momento de uma mentalidade ou de uma civilização, como a própria relação do sujeito autor com o seu texto passa a ser elucidada a partir da sua actividade específica enquanto autor. É na sua relação com os géneros de discurso, com as tradições culturais e artísticas e com as visões do mundo que exigem a sua responsividade que o autor se caracteriza. A sua própria singularidade, revelando-se na trangredência, passa a ser entendida como um fenómeno delineável no interior de um sistema de relações que é possível determinar historicamente sem estar, para isso, a evocar o sujeito existencial ou psicológico como explicação do texto (cf. Bakhtine, 1982: 168-181).

       A personagem, o género e o discurso

   Em A Poética de Dostoievski(1970(1963(), ao caracterizar o romance do grande romancista russo, o estudioso soviético estabelece os fundamentos formais, culturais e históricos que distinguem os dois modelos discursivos literários que, em seu entender, marcam os dois extremos em que a produção artística se processa: o polifónico, a que pertence a produção dostoievskiana e o monológico. A valorização que estabelece, na apreciação das duas modalidades, privilegia, através de uma observação dos modos históricos de ambas as tendências se manifestarem, o tipo de produção artística que mais amplamente assume o modelo dialógico. Os três aspectos da construção romanesca ou literária, em geral, que aborda são: a personagem,  através do qual procura analisar as relações dialógicas intersubjectivas, com especial destaque para a que existe entre o autor e as outras entidades representadas no discurso (personagens, narradores); os géneros, delineando na sua abordagem a relação interdiscursiva mais ampla, segundo a qual se procura ver como cada texto ou obra se relaciona com os modelos literários, culturais e discursivos em geral da história (o diálogo socrático, a sátira menipeia, o discurso oral e vivo das praças públicas e do mercado; e as vozes (le mot, segundo a tradução francesa a que fazemos referência), que Bakhtine considera ser o aspecto da obra onde se manifesta a língua na sua totalidade concreta, e viva, minimizando a sua dimensão especificamente linguística.

    A distinção fundamental entre a personagem típica do romance monológico e a do romance  polofónico, é que a primeira apresenta uma imagem firmemente estabelecida pelo autor, integrando-se no mundo através de uma existência bem delineada, e a segunda manifesta o balanço da consciência e da percepção através da palavra insubstituível dessa mesma personagem sobre o mundo e sobre si própria. Não são os elementos do contexto, do mundo que o cerca que servem de elementos para o autor construir o seu retrato, mas a significação desses aspectos para o próprio herói, para a consciência que este tem de si. O autor que desenvolve plenamente o princípio dialógico não guarda para si, para seu próprio campo de visão privilegiado, nenhuma definição importante, nenhuma característica da personagem, nenhum dos seus traços, por mais delicados que sejam. Ao contrário, ele introdu-los no campo de visão da personagem, na consciência deste que, na sua totalidade, se mantém o campo de visão do autor (cf. Bakhtine 1970:82-83).

    Na concepção monológica do romance, o herói está encerrado, os contornos de significação ficam claramente especificados. O protagonista desse tipo de narrativas - ou outra personagem, segundo o mesmo modelo - age, tem emoções, pensa, toma consciência, apenas nos limites do que é, nos limites da imagem que dele é construída como realidade no mundo que o cerca. Não pode deixar de ser o que é, transcender o seu carácter, os seus traços típicos, o seu temperamento, sem escapar a explicabilidade que o autor dele constrói. O mundo regido pelo autor, no qual se elabora o tipo de retrato monológico, é objectivo em relação à consciência do herói (é um dado, não um concebido, para o herói, visto que só o autor concebe, neste caso). A estrutura desse mundo (que desenvolve as visões e as concepções do autor) supõe uma posição estável vinda do exterior, uma visão que desenvolva uma arquitectura que se apresente como imutável, como um dado para a personagem. A consciência de si da personagem encontra-se encerrada no quadro rígido da consciência do autor que a determina e a descreve em relação a um mundo exterior firme e preciso (cf. Bakhtine, 1970: 88-89).

    Estes dois extremos permitem-nos ver, por exemplo, o modo diverso de realização da personagem e do seu estatuto no universo dialógico do autor, em dois romances escritos pela mesma pessoa: Madame Bovary e L’Education sentimentale de Flaubert, por exemplo. Enquanto que a personagem que dá nome ao primeiro se aproxima bastante do modelo monológico (ainda que a obra não seja um exemplar rígido do modelo), o herói do segundo, pelo conjunto de interrogações que coloca ao mundo em que se move (embora não seja, também, um exemplar acabado da personagem que limita completamente a visão do autor), aproxima-se bastante do modelo dialógico. O que nos leva colocar considerações de integração variada de ambos os modelos em variados romances, marcando, como índices, tendências de escolas, géneros ou correntes estéticas: o romance de aprendizagem, pela tónica que coloca na significação que o mundo vai ganhando para a personagem principal, aproxima-se do tipo dialógico, o romance realista, de raiz balzaquiana, pela ênfase que coloca na voz narrativa autoral, tende para o monologismo. Assim, podemos presumir que, com gradações variadas, a perspectiva poder-se-á abrir na exploração de sub-géneros e variantes, a partir da exploração da relação que o autor estabelece com as entidade que desenvolve esteticamente.

    Uma consequência importante, resultante dessa perspectiva, é a avaliação da relação que o romance mantém com as ideias em geral e com as ideologias em particular. Seguindo as perspectivas do estudioso soviético, no mundo monológico a ideia conserva a sua função ideológica, ela separa-se claramente do retrato rígido do herói e não se combina com a sua representação. O enunciado ideológico, ou mesmo partidário, pode ser colocado na sua boca mas, de facto, essa mesma ideia poderia ser colocada na boca de qualquer outra personagem. Se o autor quer que uma certa ideia importante seja exprimida na obra, pelo valor que tem no contexto dela, pode fazê-lo, do ponto de vista monológico, em qualquer momento da acção: apenas terá de ter em conta critérios estéticos e composicionais. Uma tal ideia não pertence a ninguém. O herói pode ser um simples veículo para essa ideia porque ela, como ideia, tem em si o seu próprio fim. Como ideia verdadeira e significativa, faz apelo a um contexto despersonalizado e monológico ou, dito de outro modo, ela exige do autor uma concepção monológica do mundo (cf. Bakhtine, 1970: 119-125). Um caso limite deste tipo de texto será o puro romance de tese singular –e não um de teses antagónicas em confronto, por exemplo -, com forte predomínio de uma narrador autoral omnisciente ou de um herói fortemente inserido num contexto ideológico favorável. Algumas épicas patrióticas poderão ser exemplos disso.

    Dostoievski cria um tipo de romance, segundo Bakhtine, em tudo contrário a esse regime ideológico. Nos seus romances, que constituem uma verdadeira fundação genológica para Bakhtine, a “ideia vive, não numa consciência individual, isolada (onde degenera e morre), mas nasce, desenvolve-se, encontra e renova a sua expressão verbal, engendra outras ideias, apenas nas relações dialógicas com as ideias de outrem” (1970: 129). O pensamento humano torna-se autêntico, transforma-se em ideia através do contacto com uma outra ideia, encarnada na voz de outro, na consciência que esse outro exprime com o seu discurso. “É no ponto de contacto dessas vozes-consciências que nasce e vive a ideia” (p. 129). Assim, ela não uma formação subjectiva individual e psicológica, com um assento na cabeça do homem. Manifesta-se como interindividual e intersubjectiva. Ela não está na consciência individual  mas no comunicação entre consciências, que a torna acontecimento vivo. Entendida desse modo, a ideia torna-se discurso. Enquanto discurso ela precisa de ser ouvida e entendida e compreendida por outras vozes, de receber respostas de outros ângulos – sob o risco de, caso assim não seja, deixar de ser autorizada para passar a ser autoritária, ideologicamente monológica. 

    A relação deste dois tipos de personagens e de expressões tem, segundo Bakhtine, uma história, uma tradição na série discursiva e cultural que é a literatura, a qual se manifesta sob o olhar histórico que atitude crítica lance, desde que o faça sob a orientação de uma concepção poética eficaz. Para construir a sua poética histórica, Bakhtine, usando algumas das concepções dos formalistas, sobretudo de Tynianov, mas revendo-as e subordinando-as a novos princípios, determina os géneros como grande categoria a ter em conta. Para se entender o que ele concebe como géneros, é importante ter em conta a crítica que ele faz aos seus émulos teóricos, os formalistas russos, e a visão que ele tem dos géneros, como categorias trans-históricas. Criticando a limitada concepção que Tynianov propõe de evolução literária, assente nos princípios de luta e de sucessão, Bakhtine considera-os insuficientes e até falseadores, por partirem dos pressupostos da dialéctica de opostos automatização vs. perceptibilidade (assente na fundamental categoria do estranhamento, como nos devemos lembrar aqui). Segundo o teórico do dialogismo, esse mecanismo apenas pode assentar na verificação pouco segura dos sujeitos observadores, dado que é pontual, ocasional e subjectiva, não tomando em conta as dimensões internas da obra de arte. Para Bakhtine é evidente que os formalistas deviam ter estabelecido a conexão entre os conceitos perceptibilidade/automatização e “as condições ideológicas e sócio-económicas gerais da época” (cf. Bakhtine/Medvedev, 1978: 164-168).

    Dessa conexão nasce a perspectiva de uma poética histórica que tem, de cada obra, uma perspectiva que a enquadra no horizonte ideológico. Para isso as ideias, as nossas e as das obras que submetemos à nossa análise têm de ser “inteligíveis se subordinarem ao signos inteligíveis da realidade histórica” (cf. Bakhtine/Medvedev, 1978: 172-173). Decorre dessa necessidade, assim entendida, que “todos os ramos dos estudos literários devem procurar os pormenores do sentido do processo histórico”, entendido na sua dimensão marxista, neste caso, “aplicado à realidade histórica da literatura” (p.172). Se a especificidade que as definições e teoria de uma poética são primárias, nas concepções bakhtinianas, elas são, também, apenas preliminares. “Elas recebem a sua justificação e concretização finais no material histórico” (p.172). Ora,  na sua visão do problema, “os enunciados e os seus tipos, quer dizer, os géneros discursivos, são as correias de transmissão entre a história da sociedade e história da língua”(1982: 254). Assim, 


“em cada época do desenvolvimento da língua literária, são determinados géneros que dão o tom, e estes não são apenas os géneros secundários (literários, jornalísticos, científicos), mas também os primários (certos tipos de diálogo oral: diálogos de salão, íntimos, de círculo, quotidianos e familiares, sócio-políticos, filosóficos, etc.). Qualquer extensão literária verificada em estratos extraliterários está relacionada, inevitavelmente, com a penetração, em todos os géneros, da língua literária (géneros literários, científicos, jornalísticos, de conversação), dos novos procedimentos genéricos para estruturar um totalidade discursiva, para a concluir, para ter em conta o ouvinte, o participante, etc., o que leva uma maior ou menor reestruturação e renovação dos géneros discursivos. Ao lançarmos mão dos correspondentes estratos não literários da língua nacional  recorremos inevitavelmente aos géneros discursivos em que se realizam estes estratos. Na sua maioria estes são diversos tipos de géneros dialógico-coloquiais; daí resulta uma dialogização, mais ou menos marcada, dos géneros secundários, uma debilitação da sua composição monológica, uma nova percepção do ouvinte como participante da prática, assim como aparecem novas formas de concluir a totalidade, etc.” (1982: 254)      (...(                            

    Percebe-se, na leitura deste excerto, como se liga à importância que o estudioso russo dá aos géneros literários uma perspectiva de valorização destes, de acordo com a sua inserção, maior ou menor, nas variantes populares e faladas. Tal concepção, que aqui é apenas sugerida, expressa-se claramente quando ele pretende fundamentar a qualidade inovadora da poética de Dostoievski. Para o fazer, evoca, numa perspectiva histórica, os géneros que, em seu entender, estariam na base da arte polifónica do romancista russo. Estes, segundo a sua perspectiva, teriam as suas primeiras manifestações escritas nos mimos da Grécia antiga, nos diálogos socráticos e na vasta literatura dos simpósios ou banquetes. A dimensão trans-histórica (o que, na história, dura e regressa, semelhante ao mesmo, mas outro, idêntico e transformado) que neles encontra, em seu entender, deve-se ao laço comum que o folclore do carnaval imprime na sua diversidade. Todos os géneros carnavalizados, no decorrer da sua evolução histórica, que marca as paródias (D. Qixote, Tristram Shandy), certos tipos de sátira ou farsa (Jonson, Moliére) e algumas produções da literatura fantástica (Rabelais, Hoffman) marcariam essas produções por nelas estar presente a visão carnavalesca do mundo. Esta visão, a que voltaremos ao tratarmos o conceito de carnaval em Bakhtine, imprimiriam uma profunda revitalização à literatura por ela inspirada (como é o caso dos romances de Dostoievski), opondo-se aos géneros canonicamente sérios como a epopeia, a tragédia, os discursos retóricos (cf. Bakhtine, 1970: 151). 

    De facto, na sua perspectiva, estes géneros não podem ser estudados fora de uma abordagem histórica, muito embora os traços formais sejam elementos discretos através dos quais é possível fazer aquilo que ele chama o estudo da literatura no plano de uma poética histórica (cf. Bakhtine, 1970: 150). O modo como ele perspectivava essa abordagem torna-se evidente se observarmos o seu debate com os formalistas russos, sobre a questão da evolução literária. De facto, as objecções  que ele coloca a Tynianov, acerca do conceito de evolução assente na ideia de esta se processar pela luta e sucessão, mostram como os géneros são o campo conceptual central, através do qual o texto se insere na história, visto que a estrutura da obra, tomada em si própria ou segundo os seus mecanismos formais, não pode ser entendida na sua especificidade. Assim, o que ele critica a Tunyanov é que este assente a sua observação nos princípio de automatização vs. perceptibilidade fazendo depender o mecanismo da evolução de um jogo de percepções pontuais, acidentais e subjectivas que consideram  os a existência ou não de  procedimentos capazes de causar estranhamento. Segundo Bakhtine, tal ponto de partida apenas permite observa fenómenos exteriores à obra, ou seja, os efeitos que ela produz sobre um leitor num certo momento, ao passo tudo se passaria de outro modo se os formalistas tivessem estabelecido a conexão entre a perceptibilidade e a automatização com “as condições ideológicas e sócio-económicas gerais da época”. Assim, do seu ponto de vista, o trabalho do historiador seria mostrar a  correspondência ou não, a importância ou insignificância “de uma certa obra num determinado horizonte ideológico” (cf. Bakhtine/Volochinov 1978: 164-173).

    Desenvolvendo os seus argumentos, Bakhtine afirma: “as nossas ideias apenas se tornam carregadas de sentido quando se subordinam aos signos inteligíveis da própria realidade histórica” (p. 172). Reconhecendo que esse sentido teria sido explicitado pela perspectiva marxista do processo histórico, e que os vários ramos dos estudos literários deveriam, do mesmo modo, pormenorizar esse sentido, aplicando-o à realidade histórica da literatura, o teórico russo corrige a perspectiva dos seus confrades formalistas concluindo que, se, de facto, é verdade que “todas as definições e teorias da poética são primordialmente poéticas, elas são-no, também, preliminarmente” e isso porque “elas recebem a sua justificação final pela concretização do material histórico” (p.172). Ora, essa concretização, no campo literário, passa sobretudo, para Bakhtine, pela questão dos géneros literários.

    Para encerrarmos a breve abordagem deste tópico tão importante para a concepção do dialogismo na literatura, resta-nos ver como o estudioso encara as outras formas genéricas que, embora não sejam as que ele considera mais marcada pela regeneração do uso vivo da língua, se mantêm com obras de arte válidas. A variante literária que ele opõe ao romance polifónico, é o romance biográfico. Na sua perspectiva, esta variante “apoia-se inteiramente no determinismo social e caracteriológico” do herói, bem como “na inserção social do herói na vida”. Por essa razão, “deve existir”, na arquitectónica literária dessas narrativas, entre “o carácter do herói e o enredo da sua biografia, uma unidade orgânica profunda” (Bakhtine, 1970: 145). Como já referimos anteriormente, é possível encontrar gradações desta tendência na produção romanesca ou até dentro da mesma obra singular. Os heróis de Guerra e paz, de Tolstoi, p.e., não têm todos o mesmo grau de  monologismo, assim como também não o encontramos na mesma proporção nas personagens de O crime do padre Amaro, de Eça de Queirós.

    O próprio Bakhtine estabelece algumas gradações sobre a perspectiva do monologismo nos géneros narrativos. Relativamente a alguns casos genológicos, ele perspectiva-os como caracterizados pela hibridização. O romance de aventuras, de Eugene Sue e Balzac, por exemplo, embora não se possam considerar romances polifónicos pelo processo interno de relacionamento do autor com as personagens, apresentam traços de dialogismo, pelo modo como as personagens se encontram indeterminadas no mundo em que ocorrem as peripécias. As próprias situações de reviravolta, de surpresa na intriga, implicam, quase, um modelo de caranavalização: as personagens são a máscara que usam (vejam-se as “transformações” de Vautrin, os disfarces dos heróis e vilões de Sue, de Terrail, de Alexandre Dumas), e não caracteres ligados à realidade determinada, que os torna dependentes dos valores do universo concebido pelo autor, que  constrói esse mundo, como um dado, para elas. O outro caso especial é o hagiográfico. Neste modelo de narrativa encontramos, de facto, uma personalidade que apenas é determinada pela sua crença e que apenas se revela pela exteriorização discursiva das suas ideias. A sua exemplaridade muitas vezes passa pelos processos do maravilhoso, do acontecimento surpreendente e, em acréscimo, para uma valorização do ponto de vista do dialogismo, a personagem hagiográfica não surge determinada por um mundo quotidiano, familiar, reconhecível na sua plenitude e acabamento. Ao contrário, o seu processo existencial é, muitas vezes, a descoberta dessa origem, a qual se revela quase sempre como surpreendente e determinada. As variantes mais desenvolvidas destes tipos que se aproximam dos géneros primários, na concepção de Bakhtine, são as narrativas picarescas, das quais ele destaca um caso epigonal, Gil Blas, as narrativas paródicas que sobretudo através do romance cervantino se podem considerar um dos casos mais evoluídos da influência do carnaval na literatura, e o romance de educação. Para caracterizar este último tipo de romance, que ele subdivide em cinco variantes, o elemento central a ter em linha de conta é o modo de a biografia se inserir no tempo e nos espaço. Por essa mesma razão, voltaremos a evocá-lo na última parte desta nossa perspectiva sobre as concepções bakhtinianas do literário. O que não nos impede de esclarecer desde já que a variante do romance por ele privilegiada é aquela em que se concebe o devir biográfico com o devir histórico do mundo. No estudo que projectou efectuar sobre esse modelo de romance, que teria com exemplos, sobretudo, Ganrgantua e Pantagruel, de Rabelais, e Wilhelm Meister, de Goethe, procurar-se-ia observar, como indicam as suas notas, “ a assimilação do tempo histórico no romance”, processo que se realiza na representação do desenvolvimento do “homem que se transforma junto com o mundo” e que, por isso, “reflecte em si o desenvolvimento histórico do mundo” (Bakhtine,1982: 214; cf. também 1970: 145-152).

    Os outros dois grandes géneros reconhecidos pela tradição literária, que raramente são abordados por ele, embora os reconheça e aponte segundo as características mas consensuais das abordagens genológicas, são observados muito rapidamente, num apontamento preparatório para um estudo de filosofia da linguagem. Relativamente ao teatro, a dimensão que mais lhe interessa não é tanto a  da construção dramática, que ele considera dialogicamente pobre, por lhe faltar a dimensão do autor – “o drama representa-se independentemente do autor, e não é permitido projectá-lo para o interior do autor” (1982: 314) – mas a sua dimensão carnavalesca, pelo que pode fazer circular, no seu interior, de palavra viva, arrancada à vivência das ruas e das praças, como ele admite que se passa na melhor tradição satírica. Desse ponto de vista, seria interessante comparar as suas posições com as de um Artaud, ou o Ubu, de Jarry. No que respeita à lírica, as sugestões nascem, sobretudo, daquilo que desenvolve sobre os textos confessionais e diarísticos.  Contudo, a sua proposta surge expressa nas notas que acabamos de citar: “A auto-objectivação (na lírica, na confissão, etc.) (pode ser entendida(  como alheamento de si próprio e, até certo ponto, como superação. Ao objectivar-me a mim mesmo  (ou seja, ao fazer sair o meu eu para o exterior), eu adquiro a possibilidade de uma atitude dialógica em relação à minha própria pessoa” (1982: 314). Seria consideravelmente interessante abordar Pessoa, os heterónimos pessoanos e a poética que entre eles geraram, dentro desta perspectiva. Tal projecto poderia ser alargado às relações poéticas do primeiro modernismo português, e ao evoluir das concepções poéticas por ele geradas que, em nosso entender, culminam nos estudos teóricos de Casais Monteiro (Estrutura e autenticidade na teoria e na crítica literárias).

    O terceiro aspecto segundo o qual Bakhtine desenvolve a análise da polifonia em Dostoievki, é o discurso. O ponto de vista central que o norteia nessa abordagem é o de que não interessa tanto observar o processo de orientação do discurso em relação ao objecto, como o de  observar o modo como se dirige aos outros discursos e é, reciprocamente. A não ser em casos de proposições ou trocas de palavras muito breves, qualquer enunciado acaba por se orientar em relação ao discurso dos outros, respondendo-lhe, tendo-o em conta, antecipando-se-lhe e, muitas vezes, assumindo as suas matizes e marcas características. O jogo de possibilidades que um texto oferece é bastante amplo e, numa construção literária, em que as relações interdiscursivas se revelam múltiplas e complexas, as variações são virtualmente infinitas. No entanto, é possível estabelecer alguns agrupamentos de base, que se revelam bastante produtivos como instrumentos de análise. Para esse fim, pode-se desenvolver o quadro de conceitos operatórios com conceitos que não só vêm dos estudos inspirados na translinguística bakhtiniana, como das abordagem da linguística da enunciação e da pragmática do discurso, disciplinas já acima referidas. 

    A primeira grande distinção que Bakhtine estabelece, tem origem no reconhecimento que já a estilística manifestava deste tipo de fenómenos. De facto, os estudos estilísticos, sobretudo os da escola spitzeriana, deu sempre muita importância à distinção que  se pode estabelecer entre discurso directo,  discurso indirecto, e discurso indirecto livre (cf. Bakhtine, 1970: 254). Se tal distinção não tem muita importância numa comunicação simples em que representamos mais ou menos fielmente a palavra de outrem, nas produções artísticas – dramáticas, romanescas e  mesmo líricas - essa distinção é fundamental, pois permite-nos estabelecer o grau de proximidade, de intimidade, de influência e, em geral, de afectação, que cada entidade discursiva estabelece com as outras. Se dizemos entidade, queremos exactamente acentuar que não se trata de elementos, de categorias representadas, às quais é atribuída a capacidade de falar, pertencentes ao mesmo nível discursivo. Assim, num romance, por exemplo, não estão em causa apenas as relações verbais que as personagens mantém umas com as outras. Estão, sim, as que elas estabelecem entre si, mas também as que o narrador estabelece com elas, o narrador estabelece com o narratário, o autor com todos eles, e assim por diante. Incluímos, nessa relação dialógica, que um estudioso de inspiração estruturalista, como Genette, prefere chamar intertextual ou mesmo transtextual, as relações que os discursos unitários, entendidos como actos discursivos formalmente acabados (romances, peças de teatro, estudos, artigos), estabelecem uns com os outros (cf Bakhtine, 1970: 243-245). 

    Por este último aspecto, por exemplo, podemos dizer, para simplificar muito um conceito bastante caro a Bakhtine, um texto, entendido como objecto formalmente acabado, não está discursivamente encerrado – abre-se dialogicamente a outros discursos do passado, que cita, ou evoca, ou “respeita” (ou não, no caso da paródia), na observação das regras do género; responde aos discursos do presente, aos quais pode pretender dar uma réplica ideológica; ou prevê mesmo os futuros, antecipando objecções, ou apelando a conceitos ou ideias que ainda não são importantes para os seus contemporâneos. Dentro desta mesma ordem de ideias, para termos presentes as consequências de uma tal concepção do discurso e da interdiscursividade nos textos elaborados, mesmo uma formação discursiva, que represente uma unidade de coerência interdiscursiva de grande amplitude histórica, pode estar acabada, como pretende Foucault, desde que se entenda como episteme (cf. Aguiar e Silva, 1988: 419), mas continuar não encerrada, desde que suscite a reabertura dos seus discursos, ou parte deles – coisa que, aliás, Foucault faz, e não apenas por arqueologia lúdica do saber mas para tentar compreender, exactamente, como a opinião científica de uma época se podia constituir como episteme.

    Através das conclusões provisórias que Bakhtine tira da sua análise de Dostoievski, podemos ver como o entrecruzar de instâncias do discurso e dos modos de apropriação, representação ou citação da palavra, pode ser classificado com alguma ordem. Em primeiro lugar, o discurso pode ter uma orientação dominante sobre o objecto, como expressão última da interpretação do locutor. O caso mais simples de direcção do discurso, é da palavra objectivada, ou seja, representada por alguém mas atribuída, tal e qual, a outro. Nesta, encontra Bakhtine uma distinção entre dominância de traços sociológicos ou dominância de carateriológicos. O terceiro caso é o mais complexo: o da orientação de uma palavra para a palavra de outro. É o discurso bivocal. Este pode ser convergente e introduzir o discurso do outro como estilo, pode incorporá-lo parcialmente no discurso do narrador, ou pode revelar-se, ao contrário, pela presença do discurso do autor no de uma personagem que o represente, ou pode, ainda, manifestar-se como irregularidade, do tipo incoerência sintáctica ou semântica, ou simples incongruência. Oposto ao discurso bivocal convergente, é o divergente. Manifesta-se pela paródia, pela narrativa paródica, pela incongruência irónica, pelo parodiar das personagens, pela modificação parcial, de tom, de ordem sintéctica ou prosódica da palavra de outro (fazendo trocadilho onde ele não o fez, por exemplo). A terceira variante do terceiro caso é aquela em que se encontram mais os efeitos do discurso indirecto livre: pela reflexão da palavra do outro (repetindo-a, com outra entoação, p. e.), pela divergência mal disfarçada, perceptível apenas pela a análise atenta (certas formas de denegação, p. e.), pelos traços polémicos  presentes na confissão (falsa, denegativa), por toda a palavra que se cita, mas com um sublinhar distanciador (o que Bakhtine chama um “olhar de soslaio”), pela réplica do diálogo, ou pelo diálogo que se estabelece, interlocutor não é evidente.

    Esta arrumação provisória pode servir-nos, sobretudo, de sugestão para algumas perspectivas de abordagem. Será interessante observar o desenvolvimento que alguns estudiosos deram às hipóteses propostas por Bakhtine. A título de exemplos muito estimulantes, podemos abordar as obras Palabras transparentes, de Luis Beltrán Almeria, e Polifonía textual e Los procedimientos de la cita de Graciela Reys. Será interessante estudar, também, o cruzamento das perspectivas de Bakhtine, sobre esta matéria, com os de Dorrit Cohn, ou os de Ann Banfield. Aplicando-as ao estudo de narrativas como Correspondência de Fradique Mendes, “José Matias” ou  O crime do pa
    2 - O carnaval e a circulação do discurso

    O conceito de carnaval, em Bakhtine, está ligado a uma das dimensões da sua obra que, embora se encontre em estreita conexão com o dialogismo, se refere mais directamente ao modo como a relação entre os corpos se processa de modo vital, na rua, na praça pública, estabelecendo comunicação a diversos níveis de contacto. Tal como o romance se revela intertextual, pelo processo da interdiscursividade, também o corpo, com as suas diversas partes, com os seus adereços, oferecendo-se na sua exterioridade perceptível e mesmo espectacular, é intercorporal. Apesar de a palavra viva, mecanismo fundamental do processo burlesco e paródico, ser um elemento central na concepção carnavalesca do intercâmbio, em Bakhtine, podemos dizer que, nesta perspectiva, a ênfase é colocada mais na dimensão do corpóreo do que do verbal. Ou melhor, pela perspectiva do carnaval, a própria palavra se torna corpórea, referida directamente ao corpo vivo, funcionando, ela própria, como um dos elementos do mundo que o corpo humano incorpora e expele. Por outro lado, como nota enfaticamente Holquist, a propósito da perspectiva bakhtiniana, “o carnaval é um meio de ostentar a alteridade, fazendo familiares as relações estranhas” (1990: 89).

    O livro principal onde o autor russo aborda a importância da dimensão carnavalesca no processo das relações humanas, exactamente pelo que nela se revela de relativo, efémero e reversível, é A obra de François Rabelais e a cultura popular na Idade Média e na Renascença. Nesta obra, à qual não falta um visionarismo populista sobre o qual assenta o optimismo que subjaz à profunda erudição que revela, Bakhtine desenvolve uma espécie de antropologia cultural, ou mesmo uma filosofia da cultura, através da qual fundamenta a própria importância epistemológica da produção literária. Assim, é nossa opinião que, se o carnaval não é a dimensão central da sua proposta teórica, é, pelo menos, a base de factos, de referências empíricas, sobre a qual assenta a hipótese teórica do dialogismo. É pela exploração da dimensão carnavalesca - que não se limita a ter em conta a ocorrência festiva que precede a Quaresma, ou seja, o Carnaval dos calendários – que ele conceptualiza as ligações dos discursos artísticos à dimensão histórico-social, e é na decorrência dessa mesma ligação que ele pode falar na vitalidade discursiva que percorre os textos elaborados da literatura. Assim, nas páginas introdutórias da obra acima referida, ele escreve: 

“Os palhaços (bouffons) e os bobos (fous)(...( não se limitavam a ser actores que representavam um papel (...(. Em todas as circunstâncias da vida, eles continuavam palhaços e bobos. Enquanto tais eles encarnavam uma forma particular da vida, simultaneamente afectiva e ideal. Situavam-se na fronteira da vida e da arte, numa espécie de esfera intermédia) (...( Em resumo, durante o carnaval é a própria vida que representa e, durante um certo tempo, o jogo transforma-se na própria vida. Eis a natureza específica do carnaval, um modo particular de existência” (Bakhtine, 1970a: 16).

    Esta perspectiva liga-se, segundo Bakhtine, a um fundamento antropológico mais amplo: “O carnaval é a segunda vida do povo, baseada no  princípio do riso. É a sua vida de festa”.
 Ora, sendo a festa o traço fundamental de todas as formas de ritos e de espectáculos cómicos desde a antiguidade, tendo-se mantido, muitas delas, até aos nossos dias, parece legítimo ao estudioso soviético concluir, de modo alargado, que  “as festividades são uma forma primeira, marcante, da civilização humana” (1970ª: 17).    

    Para as caracterizar, atentando sobretudo  nos traços antropológicos mais gerais, ele procura, através da diversidade dos exemplos conhecidos, conservados ou registados, quer em documentos (relatos, representações artísticas), quer em obras por eles marcadas (de que o exemplo principal seria a de Rabelais), os aspectos invariantes, quer estes sejam funções deduzíveis, quer sejam elementos recorrentes. A primeira verificação que faz é que não é possível “considerar nem explicar” as festas como “um produto das condições e dos fins práticos do trabalho colectivo ou, interpretação ainda mais banal, da necessidade biológica (fisiológica) de repouso periódico” (1970ª: 17). Do seu ponto de vista, a festa é, então, uma espécie de impulso epistemológico, ou, como veremos melhor adiante, de impulso retórico-poético, pedra angular de um processo de busca do conhecimento que só pode existir de modo partilhado. Desse mesmo ponto de vista, o impulso epistemológico será quase a antítese, ou mesmo o contrário, do “epistemologismo” que Bakhtine critica nas visões monológicas do mundo - de que nem a dialéctica marxista, que ele parece ter respeitado sempre, está isenta. 

    Postas as coisas neste pé, não são as argumentações filosóficas que fundamentam os grandes ideais da humanidade: “as festividades sempre tiveram um conteúdo essencial, um sentido profundo, sempre exprimiram uma concepção do mundo.(...( A sua sanção não deve emanar do mundo dos meios e condições indispensáveis, mas do dos fins supremos da existência humana, quer dizer, do mundo dos ideais. Sem isso, não pode existir clima de festa” (170ª: 17). Também nas grandes coordenadas, através das quais se elaboram as concepções do mundo, o corpo se relaciona com o macrocosmo e os corpos instituem relações de comunhão, que criam o corpo colectivo, a multidão, na diversidade da sua comunhão, são elementos significativos da festa, constituintes de uma linguagem feita de discursos de diversas matérias semióticas que se cruzam, para tentarem construir o sentido do mundo. Como diz Bakhtine: 

“as festividades têm sempre uma relação forte com o tempo. Encontramos sempre na sua base uma concepção determinada e concreta do tempo natural (cósmico), biológico e histórico. Mais ainda, as festividades, em todas as suas fases históricas, têm-se ligado a períodos de crise, de agitação, na vida da natureza, da sociedade e do homem. A morte e a ressurreição, a alternância e a  renovação sempre constituíram os aspectos marcantes da festa”(1970ª: 17).

    No entanto, nem todas as festas têm a mesma força significativa, na concepção do autor russo: a festa séria, oficial, como se notava sobretudo na Idade Média, não criava, para o povo, a sua segunda vida. As ligações com o tempo manifestavam-se apenas como formais, as alternâncias e as crises eram recalcadas no passado. Esse modelo sério desde sempre usa o passado, os símbolos de uma tradição respeitável e superior, para consagrar a ordem social em vigor. Tal tipo de festa revela-se, aos olhos de Bakhtine, como o triunfo de uma verdade perfeita, vitoriosa, dominante, que assume as aparências de uma verdade eterna, imutável e peremptória. Oposta à festa oficial, o carnaval revela-se como uma libertação provisória da verdade dominante (e, no caso das épocas de maior opressão,  do regime existente) e como uma abolição provisória de relações hierárquicas, de privilégios, regras e tabus. Nela é dominante a percepção que valoriza as formas de expressão dinâmicas, proteicas, flutuantes e movimentadas e que rejeita tudo o que está completo, arrumado, acabado, bem como as pretensões de estabilidade, de imutabilidade eterna. 

    Os símbolos de que se serve a linguagem carnavalesca, as suas formas preferenciais, estão carregados do lirismo da alternância e da renovação, da consciência da ridícula relatividade das verdades, da autoridade e do poder. Deixa-se contaminar pela lógica original, causadora de estranheza – alienante - das coisas às avessas, onde é visível a alteridade do imprevisto. Por isso, o estranhamento tem, para Bakhtine, uma imagem constantemente histórica. Tudo o que é ao contrário - as permutações constantes do alto e do baixo (com a sua representação mais forte na roda), da face oposta ao traseiro, o mecanismo do mundo às avessas, presentes nas paródias e travestissements, rebaixamentos profanatórios, coroações e desentronamentos de palhaçada – constitui o traço marcante da linguagem do carnaval.

    Estes traços gerais manifestam-se, do ponto de vista de Bakhtine, em duas grandes séries figurativas: a grotesca, que apela sobretudo à disformidade paródica do corpo, dos adereços, das gesticulações e do uso das fórmulas obscenas e profanatórias; e a da representação das partes baixas corporais, ou seja, o baixo corporal. O realismo grotesco é representado sobretudo pelo elemento espontâneo material e corporal, sendo o corpo representado como exagerado e infinito. Não porque cada corpo o seja, na realidade, mas porque essa superabundância manifesta a fertilidade, o crescimento, o corpo como corpo colectivo. O seu princípio é o da festa, do banquete, da alegria, da «boa mesa». O traço marcante desse grotesco é o rebaixamento, ou seja, a transposição de tudo o que é elevado, espiritual e abstracto para o plano material e corporal, da terra e do corpo na sua indissolúvel unidade. 

    Interessante, no entanto, é que essa unidade existente entre o corpo e a terra, e entre os vários corpos, anuncie a dualidade de que cada corpo é portador. Na linguagem carnavalesca, cada corpo é portador de dois: o que dá a vida para  desaparecer e o que nasce. A figura privilegiada da velhice e da juventude, da mãe que morre no parto, pode ser transformada noutras dualidades – homem/animal, homem/coisa – de que as representações tradicionais mantêm as marcas claras: o herói (ou santo) expelido pela baleia, a menina devorada pelo lobo e saída do seu ventre (nalgumas versões do “capuchinho vermelho”). Pode-se falar, neste caso, de um corpo aberto que, no seu inacabamento, não está delimitado relativamente ao mundo (cf. Bakhtine, 1970: 36). Como reparo final, poderíamos dizer que seria interessante comparar estas concepções do grotesco com as que Victor  Hugo apresenta no seu célebre prefácio à peça Cromwell, dado que, onde Bakhtine vê a importância do predomínio (ou do exclusivo) deste, o autor francês privilegia a importância do contraste entre este e o sublime.

    O baixo corporal parece-nos designar, em Bakhtine, a intensificação do processo de rebaixamento do grotesco. Por ele se designa o estado vital desse corpo aberto que não é um corpo esventrado: os corpos das personagens carnavalescas são portadores de grandes e sólidos ventres. Essa abertura relaciona-se com a boca, o ânus e os outros orifícios do corpo. Sobretudo a boca e o ânus apontam para a circulação devoradora/escatológica que o estado vital mantém em permanente actividade. Neste mesmo corpo, Bakhtine, pela leitura das obras inspiradas pelo carnaval, descobre uma topografia fundamental, através da qual procura compreender a concepção do mundo a partir do corpo: em primeiro lugar, a distinção entre o alto e o baixo corporal permite-lhe opor a racionalidade do poder, os sistemas sublimatórios e defensores do elevado (os que são inspirados pelos elementos que se encontram marcados pela perceptibilidade consentida, associada à espiritualidade) aos valores do corpo terrestre rejeitados pelas normas dos poderes que defendem a verdade monológica. Assim, a mente e a boca, por exemplo, são as referências à inteligibilidade e à palavra superior. Ao contrário, do seu ponto de vista, como o comprova pelos elementos simbólicos que encontra nas representações carnavalescas, o que se encontra fortemente ligado à vida é o baixo material e corporal (cf. Bakhtine,1970ª: 368-369). 

    Este é importante, não só porque faz apelo à vitalidade, à genitalidade e à própria circulação da matéria no ciclo vital - a digestão, a defecação, a reprodução – mas    também porque introduz uma deslocação nas concepções epistemológicas e ontológicas que assentam na ideia de um universo estável. O que Bakhtine propõe, pela valorização do baixo na concepção do mundo, é o descentramento relativamente a uma visão do universo assegurada por um lugar pré-definido, que permite e cauciona a estabilidade imutável das coisas. Na concepção clássica não carnavalesca (já que o carnaval também pode ter a sua tradição e, portanto, as suas referências “clássicas”), o superior, o sublime, apontava para uma organização cósmica de que o próprio homem era a imagem: um baixo, dependente do mundo das necessidades inevitáveis mas vergonhosas, um alto, preso à sublimidade, ao pensamento, à elevação espiritual, e um centro afectivo (o peito, o coração, o sopro), em torno do qual tudo se valorizava, no plano terrestre. É claro que o superior era o que punha o homem em comunicação com as esferas celestes, a partir das quais estava assegurada a ordem imutável das coisas. 

    Apontando para a primordialidade do baixo material e corporal, o que se valoriza são as partes topográficas do corpo que nada asseguram a não ser o girar permanentemente excêntrico do universo: a reviravolta, a inversão, o circular da matéria da boca para o corpo e do ânus para a terra. Assim, a palavra, que se liga, no classicismo, apenas aos discursos elevados, ao princípio da verdade é, para o carnaval, valorizada sobretudo quando diz a baixeza dessa matéria, da terra de onde tudo vem e para onde tudo vai na roda interminável da vida: a blasfémia, o insulto, a obscenidade, o dito malicioso (Bakhtine, 1970ª: 366 e seg.).  

    Esta linguagem é, então, marcada pelo riso da festa. Não é o riso individual perante um outro facto “estranho”, isolado. Caracteriza-se por ser, antes de tudo, o bem do conjunto do povo, porque toda a gente ri, o riso é “geral”. Em segundo lugar é um riso cujo objecto é universal: atinge tudo e todos, inclusive aqueles que riem. Todos parecem cómicos e todos as coisas são risíveis na sua hilariante relatividade. Envolvendo tudo, o riso é, quanto à sua dimensão ilocutória, ambivalente: por um lado é divertido, transbordante de alegria,  mas, ao mesmo tempo, é jocoso e sarcástico, nega e afirma  ao mesmo tempo, enterra e ressuscita em simultâneo. Nos seus reparos sobre estas características gerais do riso carnavalesco, Bakhtine estabelece uma distinção importante para as genologias literárias: 

“o riso da festa popular recai sobre os próprio ridentes. O povo não se exclui do mundo inteiro em plena evolução. Ele é, também, inacabado; também ele morre e renasce para se renovar. Esta é uma das diferenças essenciais que distingue o riso da festa popular do riso puramente satírico da época moderna. O autor satírico que apenas conhece o riso negativo coloca-se no exterior  do objecto da sua troça, opõe-se a ele; o que tem por efeito destruir a integridade do aspecto cómico do mundo e, então, o risível (negativo) torna-se um fenómeno particular. Enquanto que o riso popular, ambivalente, exprime a opinião do mundo inteiro em plena evolução, no qual está compreendido o que ri” (1970ª: 21-22).

    Este riso que, segundo o autor, contém sempre vivo o escárnio da divindade tal  como ele existia nos mais antigos ritos cómicos, revela-se portador de uma característica muito importante segundo definição de Bakhtine: “exprime a opinião do mundo inteiro”. Tal característica é fundamente, em nosso entender, por ela apontar para a presença do terceiro elemento dos debates retórico-argumentativos, revelando como estes são um processo ou drama “em que participam três pessoas (não é um  duo, mas um trio”  -  Bakhtine, 1982: 314), como pretendemos ver um pouco melhor adiante. 

    Por outro lado, no pequeno excerto acima transcrito, Bakhtine aponta, também, para um processo genologicamente muito importante, que ele nunca explorou sistematicamente: o modo pelo qual se estabelecem as relações entre essa cultura popular - circulando na praça pública, mantida numa tradição que, pelos próprios ditames do material semiótico utilizado, apresenta imagens e símbolos efémeros, perecíveis pelo decorrer dos anos, pelas mutações de contextos culturais e pelas condições instáveis que a própria oralidade e prática de performance exige – de “encenação” provisória e quase espontânea  e as obras a que podemos chamar literárias, independentemente de serem ou não incluídas nos cânones da literatura “elevada”. Um caso que nos parece oportuno referir aqui é o do nascimento da sátira, no sentido moderno que o termo adquiriu a partir do século XVII, contra essa sátira mais antiga, em que não havia o “riso negativo” de alguém que se exclui do risível. Pode-se traçar o seu percurso  pelo modo como emerge, destacando-se dos modelos da literatura carnavalizada, primeiro em Inglaterra, tal como ela é praticada por Swift, e depois em França e nos restantes países europeus. Pode ser interessante abordar essa evolução da sátira, em Boileau e Voltaire, por exemplo, ou nos setecentistas portugueses, sobretudo Tolentino mas também Filinto Elísio e Bocage.  

    Inspirados nas  ideias bakhtinianas sobre o carnaval, alguns estudos culturais modernos pretendem desenvolver pesquisas nessa direcção. Por exemplo, o estudo de Stallybrass e White, The politics & poetics of transgression, pode orientar-nos numa perspectiva que nos conduzirá à compreensão da “conexão entre a feira e a «textualização»” (Stallybrass & White: 1986: 59) tal como os autores a entendem a partir das propostas de Bakhtine. De facto, o que eles  demonstram é que o estudioso soviético - embora tivesse assumido uma atitude produtiva ao recusar-se a ler Rabelais apenas de acordo com os “códigos da literatura elevada” das classes dominantes, e tivesse sublinhado a formação do texto rabelaisiano no contexto das actividades populares, chegando mesmo a mostrar como, na obra do autor francês, ambos os níveis se relativizam em interacção dialógica - nunca clarificou o “processo segundo o qual emergem domínios discursivos distintos e qual a conexão que têm entre eles”. Os autores ingleses citados julgam que “não é suficiente pensar que há uma relação entre um livro de ficção, por exemplo, e uma feira de mercado rural, quer se tenha em mente uma homologia, quer se tenha apenas um reflexo temático” (1986: 60). Será preciso demonstrar como se construiu o universo simbólico da separação, que papel desempenharam as forças sócio-político-culturais em presença e como a actividade autoral, a figura da autoralidade (authorship), emergiu nesse contexto, dividindo a sua fidelidade entre dois públicos ou, em extremo: entre o poder, e  a liberdade sem controlo da festa popular. Quer Molière em França, quer Ben Jonson e Swift, em Inglaterra, são, de tal ponto de vista, interessante material de estudo para uma abordagem desse tipo. Poderá colocar-se a possibilidade de uma abordagem similar a autores portugueses como Gil Vicente, António José da Silva, Filinto Elísio e Bocage. 

   As obras verbais marcadas pelo carnaval têm, todas elas, a presença evidente dos traços que são comuns à festa popular. Por vezes não são os únicos (na farsa teatral seiscentista, por exemplo) nem mesmo os dominantes (no romance realista, por exemplo). Mas a sua marca imprime-se sempre, numa dimensão notável, nas obras onde aparece. Mais ainda: no entender de Bakhtine, quase toda a grande literatura é atravessada por sinais da paródia carnavalesca. O panorama que dela faz  inclui, entre os autores principais, além de Rabelais, Erasmo, Shakespeare, Cervantes, Lope de Vega, Tirso de Molina, Guevara, Quevedo, Hans Sashs, Fischart e Grimmelshausen (Bakhtine, 1970ª: 20). Não nos deteremos na pertinência da lista, olhando à universalidade ou qualidade de cada um dos autores: repararemos, apenas, que ela é, maioritariamente, representativa dos séculos XVI e XVII. O que nos leva pensar que a dominância dos traços carnavalescos se vai perdendo ou diluindo, nas obras, depois de finais do século XVII e princípio do século XVIII.

    Contudo, o processo não é assim tão simples, na perspectiva de Bakhtine. No panorama que nos fornece em A poética de Dostoievski, procura traçar a evolução de dois géneros fundadores que, ao longo da história, manifestam a sua presença e a influência de alguns dos seus traços ou mecanismos discursivos: o diálogo socrático e a sátira menipeia. Tanto um como o outro apresentam traços que os afastam do discurso retórico monológico e que os aproximam da “percepção carnavalesca do mundo”. Dois mecanismos retóricos marcam essas diálogos, quer se aproximem mais da representação do quotidiano (diálogo socrático) quer as suas imagens se inclinem para o fantástico (a sátira menipeia): a sincrese, ou seja, a convergência de vários pontos de vista sobre um mesmo assunto, e a anacrese, que é a provocação da palavra  pela  palavra. É importante que se note o destaque que Bakhtine dá ao facto de essa palavra ser dramatizada, ou seja, ter um terceiro pressuposto não interveniente, que avalia o combate pela verdade, no caso dos diálogos, ou a importância da revelação, no caso da sátira. Uma variante desses géneros, com uma origem diferente, mas similar a eles, o simpósio, ou seja a conversa durante o banquete, desenvolve-se quase nos mesmos termos, também ele marcado pela boa disposição de raiz carnavalesca.

    Completamente estranhos aos géneros puros (de um tom uniforme, marcados por um centro ideológico dominante, como a tragédia e a epopeia), esses géneros e os que com eles se associam são marcados pela hibridização. O mais conhecido, na tradição dos estudos literários, como literário, é o drama satírico mas, na Renascença, ainda se faz sentir com força em textos como O elogio da loucura, de Erasmo, ou as narrativas de Rabelais (cf. Bakhtine, 1970: 175-176). 

    O tom mais evidente que tinham esses textos, que, de certo modo, terão influenciado Dostoievski, era o da paródia. A forma da paródia, atendendo mesmo à sua etimologia, era a do “canto paralelo”, ou “ao mesmo tempo”: ou seja, o canto que se ouve em conjunto mas não em sintonia (cf. Genette, 1982: 17-18). Ao contrário, o que a paródia cria é a distonia. Assim, a simultaneidade é para ser ouvida em conjunto, em diálogo, mas em separado, perturbando o que é uníssono. Poderia, neste caso, dizer-se que o que é perturbado é o que é monológico, ou mono-ideológico. É evidente que, junto a este filão, existe toda uma tradição, talvez perdida, pouco estudada, que nunca entrou na grande tradição dos cânones clássicos, e da qual não é possível traçar um historial, de tal modo ela foi recalcada ou “esquecida”: estamos a referir-nos a toda a poesia jocosa ou satírica cujo género mais conservado é o da poesia saturnal (cf. Bakhtine, 1970: 177-179) ou  saturnina que, sendo originária da Antiguidade greco-romana, continuou ser feita, em língua latina mas também em “romances” e outras línguas europeias, até finais da Renascença
. Dentro das formas que já podemos reconhecer como romanescas, o estudioso soviético cita as obras francesas da época barroca, de Charles Sorel e de Scarron, como as que mantiveram presentes os traços da carnavalização. De Voltaire, por exemplo, a narrativa, Candide, é um exemplo do mesmo modelo embora, pela sua dimensão fantástica, se prenda mais à tradição da sátira menipeia que, segundo o mesmo estudioso, teria uma das mais perfeitas ilustrações pós-iluministas nos contos de Hoffman. É claro que muitas outras referências nos ocorrem que, em nosso entender, são omissões de Bakhtine. Omissões inevitáveis, presumimos, porque, mesmo uma abordagem de grande erudição não pode abarcar tudo. No entanto, as faltas que  julgamos existirem poderão ser estímulo para abordagens que nunca foram por ele exploradas e que nos sugerem caminhos a percorrer partindo das suas propostas. Os mais evidentes, dentro do panorama português, ou mesmo peninsular, parecem-nos ser os que nos levariam à abordagem das cantigas de escárnio e maldizer, da Peregrinação e da picaresca espanhola. Mais modernamente, cremos que uma abordagem a Eça de Queirós, na perspectiva da carnavalização, embora já esboçada, parcialmente, por Frank F. Sousa (1996) e, mais indirectamente, por Carlos Reis (1999), poderia revelar aspectos de extrema importância na obra do romancista português.

    O último ponto que parece importante abordar,  de entre os que se nos afiguram mais directamente ligados à carnavalização, é o da questão do terceiro elemento interveniente nos discursos. Embora a questão do terceiro elemento do modelo triádico da dialogia de Bakhtin impregne toda a sua obra, cremos que é na concepção que ele tem do carnaval que a questão se pode colocar com mais evidência e clareza, dado que o seu espaço de referência fundamental é a praça pública e, em nosso entender, ser nesse lugar  onde a tríade se delineia com mais evidência. Não só se exterioriza o dirimir do diálogo, como está presente, evidente nos seus enigmas, a opinião dos participantes que riem “o mundo inteiro” de que fala Bakhtine, o senhor “todo o mundo”, que tanta importância teve na alegoria medieval, como representante do ser terreno. 

    De algum modo, esse terceiro pode ser entendido como o ouvinte (cf. Zavala, 1991:152). Contudo, esse papel de ouvinte é, se o entendermos no modelo carnavalizado da praça pública, não o que escuta apenas, numa experiência individualizada, mas o que está presente, antepondo e pospondo um discurso histórico aos que se enunciam explicitamente e, implicitamente, colocando um não dito no horizonte histórico. Mas, o importante é que, nessa praça pública, o terceiro não é um juiz que determine um triunfo, ou uma verdade última, mas tão só a garantia de que a palavra que circulou (ou os valores culturais que circularam em mensagens visuais ou outras) não se encerra. Parece-nos, no entanto, que Bakhtine nunca encerrou essa questão inteiramente, a avaliar pelo que encontramos nas notas escritas nos últimos anos da sua vida (1970-1971):

Discussão retórica e diálogo acerca das últimas questões (sobre a totalidade e na sua totalidade). Triunfo ou compreensão mútua. A minha palavra e a palavra alheia. O carácter primário desta contraposição. Ponto de vista (postura) do terceiro. Os propósitos limitados da palavra retórica. Um discurso retórico deve argumentar a partir do ponto de vista do terceiro: os estratos profundos e individuais não participam nele. Na antiguidade clássica as fronteiras entre retórica e a literatura  traçavam-se de uma maneira diferente e não eram tão rígidas, porque não existia ainda a personalidade profundamente individual em sentido moderno. (...( No diálogo a eliminação do opositor elimina também a própria esfera dialógica da vida da palavra. Na antiguidade clássica ainda não havia esta esfera superior. Esta esfera é muito frágil e facilmente destrutível (é suficiente uma violência mínima, uma referência às autoridades. (...(). Trata-se de uma verdade impessoal e objectiva, quer dizer, uma verdade do ponto de vista do terceiro. Um juízo arbitral é um juízo retórico” (Bakhtine, 1982: 372-373).  

    Pelo que se pode ver, as questões e os argumentos apresentam um aspecto bastante inacabado, em embrião de reflexão. Contudo, eles colocam o problema do terceiro dentro de um conjunto de hipóteses e de constatações que o estudioso russo desenvolveu durante toda a sua vida, em variadas obras, sob os mais diversos pontos de vista: o diálogo e a praça pública, o carnaval e o poder instituído na sátira menipeia, as representações do cronótopo na cultura e na literatura. Dentro desses horizontes, parece-nos legítimo considerar a questão do terceiro, em Bakhtine, como o lugar onde se situa o poder da palavra, a sua capacidade de regular as visões do mundo. Desde um poder que é o exercício da liberdade, porque a esfera do diálogo não é uma esfera superior, até ao poder arbitral que se torna arbitrário porque as autoridades dele se apropriam, o terceiro aponta para a dimensão em que os discursos se relacionam com os outros discursos e, através destes, com a verdade, seja qual for o sentido que a modalidade de poder lhe impuser.
    Ainda que reconheçamos o irredutível relativismo de Bakhtine presente nestas notas, não podemos deixar de lhe atribuir, pelo que escreveu noutros lugares, uma tomada de posição quanto ao dever ser desse terceiro. Reconhecendo que o limite entre a palavra circulante, presente à avaliação de “todo o mundo” livre da esfera autoritária, e a emergência da parcialidade personalista que se traça entre o ético e o estético, a sua proposta é a de que o estético (ou qualquer discurso criado) se deve sempre avaliar dentro da ampla massa de construções culturais e discursivas que estiveram na base da sua formação. Num artigo seu publicado no Novy Mir, na mesma época em que escreveu as notas acima transcritas (1970), escreve Bakhtine: “As grandes obras literárias preparam-se através dos séculos, e na época da sua criação apenas se colhem os frutos maduros do amplo e complexo processo de maturação.(...( Uma obra não pode viver nos séculos posteriores se não se impregnou de alguma forma dos séculos anteriores. (...( Nos géneros literários (e discursivos), durante os séculos da sua vida acumulam-se formas de visão e compreensão de determinados aspectos do mundo” (1982: 350). 

    É por intermédio de elementos como os géneros, que “servem de clichés externos”, que o escritor dialoga com a história, que estabelece o terceiro (não só o que ouve, mas também o que é ouvido pelo seu discurso), nos horizontes em que o seu discurso é parte de um diálogo que mantém com a sua época. Por um lado, tem em conta o já dito, o modelo dos outros discursos, aos quais responde, que se revitalizam pela resposta que lhes dá. Por outro lado modera, no seu próprio discurso, o que pressupõe de resposta por parte daqueles que escutam a sua intervenção no diálogo, como leitores, como ouvintes, como espectadores. Ora, a praça pública na festa carnavalesca é o modelo mesmo que a cultura popular oferece do diálogo a três: assim como ninguém fica excluído do riso, quer o burlado, que o burlador quer o espectador, também ninguém fica fora do diálogo: nem os dialogantes nem o ouvinte (ou o leitor, nos modelos historicamente decorrentes da praça pública e da festa, como os diálogos socráticos, os simpósios, as farsas populares, a paródia).  
    Assim, a hipótese de Iris Zavala merece ser considerada, pelo que abre de perspectivas sobre esta questão, quando afirma: “O que deve examinar-se (...( é a compreensão do dialógico (...( como uma estrutura de conhecimento, vinculada à organização situacional sistemática do discurso, (...( porque o seu modelo triádico garante um  elemento poderoso na evolução genérica e no estilo, uma vez que o ouvinte é o participante sempre presente num discurso interno e externo” (1991:163). Para este processo em que, segundo Zavala, a consciência é vista historicamente (p.163), Bakhtine, segundo a mesma autora, terá seguido os estudos dos retóricos clássicos de Port-Royal sobre a ironia, sendo esta, de acordo com eles, produto do jogo de três níveis na produção do discurso: os dois primeiros produzem o efeito do sentido em conflito mas o terceiro não só se apercebe desse efeito, como gera um efeito resultante da sua situação dramática no lugar da recepção. Não que escape ao alcance da sua ironia, mas porque se apercebe, atingido por ela, que “também ele” faz parte do mundo que lhe surgia, num primeiro momento, como espectáculo, ou como parte interessada num debate que, à partida, lhe poderia parecer nada ter a ver consigo (cf. Zavala, 1991: 164-165).

     Este modelo de compreensão do discurso, a que Zavala chama epistemologia do «terceiro» através do qual se desenvolve um modelo histórico-social da comunicação, postula o terceiro como o próprio espaço do entimema, enquanto “inarticulado” - mas, em nosso entender, ao mesmo tempo, como a “opinião de todo o mundo”. Ou, do ponto de vista estético, esse terceiro pode ser entendido como o outro que se coloca como tema, eventualmente o herói que o autor recria a partir dos dados da tradição genológica e que pode ser designado por sujeito do enunciado (cf. Zavala, 1991: 167). Ou ainda, se atendermos à dimensão histórica, o terceiro, poderá ser visto, segundo a mesma autora, como o acontecimento (a publicação do livro, a emergência do discurso como demarcação ou escândalo, a polémica estabelecida, a permanência da obra na memória cultural) enquanto facto plural do discurso, aquilo que lhe abre o sentido no intercâmbio social (1991: 171-174). 

    Este não dito da verdade,  que inclui o discurso (ou, nos tempos modernos,  o cauciona, como verdade detida pelo poder) em horizontes onde se revela o sentido desse msmo discurso, é conceptualizado em duas dimensões: uma que Bakhtine formula através do termo ideologema, desde os seus primeiros escritos; a outra que remete para uma alteridade ampla,  que Zavala destaca (1991: 205), citando Bakhtine,  como o entimema social. Ambos os conceitos foram utilizados por Jameson. O primeiro praticamente é utilizado segundo as propostas do autor soviético.  Através dele, simplificando muito a questão, enuncia-se a afirmação temática da obra ou de cada elemento temático, constituindo o seu  (ou os seus) horizonte(s) ideológico(s), a entrar em diálogo (concordância ou conflito) com outros horizontes (perspectiva de uma personagem, de um acontecimento, de uma situação vs. opinião de uma tradição, de uma personagem similar de outra época, de um leitor posterior) (cf. Bakhtine/Medvedev, 1978: 21-22; Zavala - in Reys, org., 1989: 102). Voltaremos a ele ao abordarmos a questão do cronótopo, pois é aí, no nosso entender, que ele melhor se enquadra.

    Ao contrário, o entimema social, ou a noção que envolve a ideia de comunidade semiótica (cf. Bakhtine/Volochinov, 1977: 35-45), permite um desenvolvimento dos estudos literários, em Jameson, em franca comunhão com os estudos culturais, através da reformulação que o autor americano dá, ao propor o conceito de inconsciente político. Através deste conceito, Jameson permite-se pensar os termos do imaginário segundo duas séries de valores: os da classe dominante e os dos grupos secundarizados ou marginalizados. Como a prática de hegemonia separa o privado (construindo o domínio do psíquico como o da mente, desligada do corpo) do público, rejeitando os valores das classes baixas como meramente materiais e corpóreas, os sistemas de representações recorrem aos elementos do imaginário que partilham, porque este funciona como material semiótico híbrido, sem sentidos pré-definidos. É o uso que cada indivíduo lhe dá, dentro dos valores da sua classe, que lhe gera um sentido. Em consequência disso, a 

“exclusão  (praticada pelas classes no poder, entenda-se( dos outros grupos e classes na luta pela conquista da identidade própria, aparece como um dialogismo especial, um agonismo de vozes – às vezes, até, sob a forma de argumento (onde o entimema se revela como a verdade que é o indiscutível do poder, aquilo que não necessita de ser expresso para se tornar a imagem da verdade última( - dentro do imaginário que a classe em questão partilha com os grupos que exclui. A própria acção dirigida para construir a singularidade de uma identidade colectiva é, simultaneamente, produtora de heterogeneidade inconsciente, com a sua variedade de figuras híbridas, soberanias  em competição e exigências exorbitantes” (Stallybrass & Withe, 1986: 194). 

    Já se vê que, dentro destas perspectivas assim abertas, os estudos que privilegiam um enfoque assente nas elaborações do imaginário para a sua abordagem à literatura  –  posições teóricas ortodoxamente freudianas, concepções do imaginário como estruturas antropológicas, na via de Durand, ou como arquétipos ou mitos, segundo Durand ou Frye – podem entrar em franco diálogo com as propostas bakhtinianas para a construção de modelos de  compreensão do fenómeno literário, ou de exploração das relações entre a literatura e outros fenómenos culturais e artísticos.          

dre Amaro, de Eça de Queirós.  

      3 - O cronótopo e a relação do texto com a história

    O conceito de cronótopo, em Bakhtine, pode ser entendido como o nome atribuído ao processo através do qual, pela referência às múltiplas categorias dependentes das coordenadas do tempo e do espaço, o texto se torna discurso inscrito na História. Antes de mais, é preciso pensar esse conceito bakhtiniano como a designação de um processo de dialogismo entre o discurso de representação do mundo, os vários discursos do mundo (não só na dimensão representativa mas também na performativa) e a realidade histórica em que todos eles se encontram e desenvolvem, numa complexa rede de conexões. É bem explícito esse seu propósito na definição que dá, logo nos parágrafos iniciais do seu texto, “Formas do tempo e do cronótopo no romance”, razão pela qual os transcrevemos, desde já, em grande parte:

“O processo que permitiu à literatura tomar consciência do tempo e do espaço históricos reais, e do homem histórico verdadeiro que nela se revela, foi complexo e intermitente . Aí se assimilavam certos aspectos do tempo e do espaço, acessíveis a tal estado histórico da evolução humana, e elaboravam-se, dentro dos géneros correspondentes, processos para reflectir e tratar, na arte literária, vertentes conhecidas da realidade./Chamamos cronótopo, o que se traduz, literalmente, por «tempo-espaço», à correlação essencial das relações espácio-temporais, tal como ela foi assimilada pela literatura.(...( O que importa, para nós, é que (esse termo( exprime a indissolubilidade do espaço e do tempo (sendo este a quarta dimensão do espaço). Entenderemos o cronótopo como uma categoria da forma do conteúdo, sem nos reportarmos ao seu papel noutras esferas da cultura. No cronótopo da arte literária ocorre a fusão dos índices espaciais e temporais num todo inteligível e concreto. Aí, o tempo  condensa-se, torna-se compacto, visível para a arte, enquanto o espaço se intensifica, mergulha no movimento do tempo, do sujeito e da história. Os índices do tempo descobrem-se no espaço e este é percebido e medido de acordo com o tempo. Esta intersecção de séries, e a correspondente fusão de índices, caracterizam, exactamente, o cronótopo da arte literária./ Em literatura, o cronótopo tem uma importância capital para os géneros. Podemos afirmar que estes, com o seu heteromorfismo, são determinados pelo cronótopo; além disso, é o tempo que aparece como dominante nas obras literárias. Enquanto categoria da forma e do conteúdo, o cronótopo estabelece também (em grande parte) a imagem do homem em literatura, imagem sempre essencialmente espácio-temporal” (1978: 237-238).

    Patenteia-se aqui, com uma persistência que nos parece significativa, a importância que, através deste conceito, se dá à relação entre a produção artística verbal (com especial destaque para o romance, mas não em exclusivo para este) e os elementos da cultura que com ela se relacionam. Tomando os discursos em geral como produtores de índices, quer eles sejam das representações do uso quotidiano da linguagem, quer sejam das formações discursivas especializadas (discursos das ciências, da crónica, da política – nas suas diversas dimensões pragmáticas), o estudioso russo entende que tais elementos constituem uma matéria cultural, característica de uma cultura num lugar e num momento, que a produção literária incorpora como elementos que asseguram a estruturação das suas formas de conteúdo. Assim, a genologia bakhtiniana é pensada como um processo em que as formas literárias, os géneros sustentados pela tradição, são permanentemente influenciados pelos elementos do conteúdo que incorporam, provenientes dos géneros do discurso historicamente marcantes. Queremos dizer com isto que, se de entre as grandes formas da expressão antropológica desenvolvidas pela literatura podemos abstrair os chamados grandes géneros ou modos literários (a narrativa, a lírica e o texto dramático – além do quarto género em que podemos incluir o ensaio ou as formas que hesitamos em integrar nas outras três), atribuídos à tradição platónico-aristotélica, não é possível pensar esses géneros, de modo produtivo, no estudo da literatura, sem ver como, neles, o cronótopo impõe as marcas da relação entre a literatura e as figuras históricas, provenientes de outros discursos, com que representamos o mundo nas obras literárias.

    O resultado de tal relacionamento é que, dentro dos chamados grandes géneros, é preciso, quase sempre, estabelecer as emergências dos sub-géneros, tal como eles são elaborados pelo funcionamento do cronótopo. Por exemplo: é possível determinar as relações entre certas estruturas do estabelecimento do diálogo e do confronto das personagens e as estruturas da acção narrativa, em Eça de Queirós, pelo delineamento do recurso a um dispositivo semiótico (ou poético) privilegiado que é a cena ou  o convívio do jantar. Através desse dispositivo, a acção do romance desenvolve-se, as tensões revelam-se, os confrontos e os debates de ideias processam-se, as ocorrências narradas nas conversas surgem como embriões narrativos que servem de exemplos no sentido retórico do termo (exempla, ou logoi), ou seja, acontecimentos exemplares, cuja moral é comentada pelos convivas ou provoca neles determinados comportamentos. A cidade e as serras, por exemplo, é um caso evidente desse procedimento. Muito sumariamente, podemos, então, dizer que o realismo queirosiano, eivado duma perspectiva irónica, se constitui dentro do modelo naturalista, com um forte desenvolvimento do cronótopo do convívio festivo do jantar. Para a sua constituição concorrem a tradição discursivo-argumentativa dos simpósios ou cenas, a realidade cultural europeia em que o hábito do debate democrático das ideias se vulgariza nas tertúlias e cenáculos amistosos (os “onze do Bragança” são disso um modelo), e o processo narrativo do diálogo simples, representando o convívio quotidiano que, no género narrativo do romance clássico balzaquiano já era genologicamente característico.

    É, talvez,  pela importância que o estudioso russo dá ao cronótopo, à análise e compreensão das constituições dos cronótopos na sua forma nascente, culturalmente emergente, que nem sempre a sua atenção se debruça sobre as obras literárias genologicamente mais elaboradas. É preferencialmente descrita, na sua abordagem, a forma cultural menos elaborada, onde a falta de acabamento, de arquitectónica artística, permite detectar melhor os momentos em que os índices do tempo e do espaço se culturalizam, produzindo as visões históricas do mundo, independentemente da intenção artística. Como ele próprio diz, “o cronótopo real encontra constantemente o seu lugar nas organizações da vida social” (Bakhtine, 1978: 250). Relativamente ao exemplo que demos, viria a propósito lembrar as suas palavras: 

 “Ninguém ignora a pluralidade dos «encontros» sociais organizados, e o seu alcance. Na vida de um estado, os encontros têm, igualmente, uma grande importância, mesmo que seja apenas no plano da diplomacia, onde são estritamente regulamentados, onde o tempo, o lugar e a composição do grupo de acolhimento são estabelecidos de acordo com o estatuto da pessoa recebida. Enfim, é inútil insistir na importância dos encontros (que determinam, por vezes, o destino de um homem) na vida quotidiana de cada um” (1978: 250) 

    Enfatizamos, assim,  o ensinamento bakhtiniano, tal como o reconhece Todorov quando verifica que “os exemplos preferidos” pelo teórico russo “não são aquelas obras a que associamos normalmente o género romanesco (...( mas sim as de Xenofonte, Menipeu, Petrónio e Apuleio”, não obstante   ser “(o romance(  que focaliza a atenção de Bakhtine ao longo de toda a sua  vida” (Todorov, 1981:131). A razão mais  importante para o nosso reparo, porém, achamos que se localiza no facto de termos de nos preocupar em determinar limites, configurações e características centrais para géneros literários que, embora razoavelmente aceites, emergem, em recortes e secâncias de variada dimensão relativamente a géneros instituídos da vida social não literária, ou mesmo transversalmente a eles, apresentando como característica a miscelânea  de aspectos parcelares de  géneros de discurso com os quais partilham fronteiras. 

    A dialéctica proposta por Bakhtine entre géneros primários ou simples e secundários ou complexos, entendida como “um processo de formação” em que os segundos integram neles próprios e transformam os diferentes géneros primários (simples), constituídos nas condições de comunicação verbal imediata” (cf. in Todorov, 1981, 126), exprime uma das vertentes segundo as quais pensamos algumas das relações entre textos de forte elaboração unitária, reconhecidos na tradição cultural europeia como literários, e os que não o são. Aproximamos, desse modo, o que a literatura assume como género, e os textos menos complexos. É interessante e produtivo pensar estes últimos  como resultando de exigências pragmáticas elementares, integráveis nas formações discursivas propostas e impostas pela informação e comunicação integradas nas engrenagens dos poderes e instituições  políticas e as ideologias dominantes. Estabelecemos, nessa relação, a hipótese da existência de qualquer coisa que nos leva a pensar que, por exemplo, entre um roteiro, um relato e uma narrativa de viagens existe uma diferença de nível de modelização semelhante à que encontramos entre uma conversa familiar e a sua representação numa cena romanesca ou teatral.

   a)  Os géneros do discurso e os géneros literários

    Para aqueles que se encontram familiarizados com os conceitos mais importantes desenvolvidos pelo teórico russo, é óbvio que grande parte das nossas congeminações de reconhecimento, configuração e tentativa de integração em modelos genológico, provém das virtualidades inerentes ao conceito de cronótopo, tal como Bakhtine o concebe.  Tal concepção, colocada por Bakhtine com uma abertura produtiva, que muitos dos estudiosos que se dedicaram à sua obra lhe reconhecem, permite, sobretudo, a caracterização dos sub-géneros romanescos, através das propriedades que, com recurso ao conceito, se podem determinar. Comprovando essa capacidade, Todorov, na obra que vimos referindo (pp. 140-141), enumera os sub-géneros que Bakhtine caracterizou segundo uma utilização alargada do conceito de cronótopo. Entre eles contam-se variantes tão importantes como o romance de cavalaria, o romance de prova, o romance de aprendizagem e  o romance negro ou gótico.

    Um dos cronótopos mais fecundos que Bakhtine usa é o do idílio, dentro do qual, por problematização da perda, se desenvolve, por exemplo, o romance de aprendizagem, em estreita relação com a narrativa pastoril, ou o romance regionalista. Não o é apenas, no entanto, pelo que permite circunscrever e determinar de tempo e espaço enquanto coordenadas do lugar, coordenadas intimamente ligadas às vivências assumidas como valores antropológicos e que a literatura incorpora ( “a adesão orgânica, a dedicação de uma existência a um lugar – a terra de origem – com os seus recantos, as suas montanhas, os seu vales, pradarias, ribeiras e florestas natais, a casa paterna” – Bakhtine, 1978:367), que  o conceito de idílio é produtivo. É, também, pelo seu jogo com outros cronótopos  referidos por Bakhtine (o cronótopo da estrada, o do encontro) ou, por vezes, pensados a partir dos seus (como o do exílio, que podemos conjecturar em relação de oposição com o do idílio, projectando, sobre este, o do encontro e o da estrada) que nos encaminhamos, muitas vezes, para a construção teórica de algumas figuras caracterizadoras  dos sub-géneros temáticos da literatura.

     O quadro teórico de base  desenvolve-se, a partir das propostas bakhtinianas, segundo concepções que, de modo complementar, dão azo a desenvolvimentos e precisões sobretudo em duas direcções fundamentais: a do estabelecimento dos níveis e categorias textuais que permitem determinar melhor as relações  de género, de influência, de intertextualidade (ou transtextualidade); e a da explicitação de processos de representação e modos de existência dos mundos ficcionais, nas suas relações com o mundo postulado como real. De um modo geral, as disciplinas a que podemos recorrer para desenvolvermos essas abordagens, além da semiótica, que o próprio Bakhtine assume como ciência dos significados ou mesmo das formas do conteúdo (concepção que não rejeita a hipótese de Saussure que reservava esse nome – ou melhor, o de semiologia – para designar uma ciência  da linguagem e dos signos em geral), são a retórica, a linguística textual ou do discurso e a teoria dos mundos possíveis, tal como ela foi desenvolvida por Thomas Pavel, no seu Fictional Worlds (1986). Ora, todas elas, com alguma evidência, encontram inspiração, ou forte possibilidade de relacionamento, nos conceito bakhtinianos de cronótopo e nos correlatos de dialogismo e paródia (ou carnaval, como Bakhtine propõe, para designar o fenómeno cultural mais amplo e não só o modelo textual e/ou artístico).      

    Sem pretendermos apresentar exaustivamente o elenco das fundamentações teóricas que nos guiaram, as quais estão patentes, aliás, na bibliografia que acompanha este trabalho, parece-nos importante sumariar, com alguma ordem, os diversos níveis de compreensão segundo os quais o conceito de  cronótopo operou nas  reflexões sobre a literatura em geral e sobre o romance em particular. Seguimos de perto, para tal arrumação, o artigo sobre o cronótopo incluído na obra de Henri Mitterand, Zola, l’histoire et la fiction (1990: 185-189).

    Em primeiro lugar, aceitamos alguns pressupostos presentes em Bakhtine segundo os quais o cronótopo é a “correlação essencial das relações espaço tempo, tal como ela é assimilada pela literatura” (1978: 237). Tal afirmação do teórico russo torna implícita -  num campo nocional que integra a literatura mas que, de certo modo, a engloba em conjunto mais amplo - a presença de tais categorias e de algumas das suas figurações a vários níveis de modelização. Poderá designar a constituição de um universo humano tal como ele é representado por sistemas de valores e ideologias, “todo o quadro de um mundo integrando a compreensão de uma época e a de um cosmos” (Mitterand, 1990: 185). Uma leitura como a que podemos fazer de textos que colocam em confronto pontos de vista civilizacionais e ideológicos alheios uns aos outros (como a Peregrinação de Fernão Mendes Pinto e História Trágico-Marítima redigida por Bernardo Gomes de Brito, por exemplo) beneficiará muito com a postulação do cronótopo a um tal nível.

    A segunda acepção do termo, tal como ele circula em Bakhtine, está mais perto dos interesses nucleares das suas investigações, em torno de uma poética ou de uma estética. Segundo ela, o cronótopo é o traço determinante que em cada elemento fundamental de um género o situa na história e na série literária, tendo em vista as relações desses elementos com a categoria do tempo e com a do espaço tal como elas existem no espaço social enquanto discurso. A representação do meio social, na narrativa realista, a descrição dos espaços e objectos, como aparece em muita da poesia parnasiana, ou a que a esta se liga (Cesário Verde, Baudelaire, Gonçalves Crespo) podem ser campos privilegiados para uma abordagem desse tipo. De algum modo, por exemplo, nas viagens narradas entre a Renascença e o século XIX, o espaço é sempre mensurável pelo tempo e o domínio dessas coordenadas é fundamental para o destino do herói (podendo destacar-se um caso privilegiado como o de Jules Verne – mas também textos “menos literários”, como os do cientistas-viajantes: Serpa Pinto, Richard Burton). As milhas náuticas, para o náufrago ou para o marinheiro faminto, ou os acidentes do terreno para o explorador africano da narrativa pós-renascentista, constituem figuras cósmicas totalmente diferentes, quanto à esfera de valores em que se inscrevem, das florestas ou das distâncias marítimas que nos aparecem nos romances de cavalaria  (e narrativas da mesma época, por eles inspiradas – D. Quijote, Menina e moça) ou mesmo na epopeia (Os Lusíadas, por exemplo, que, muito embora anote, no seu texto, muitas das aquisições das ciências exactas da época, continua a produzir uma imago mundi da velha sabedoria clássica, inclusive a mitológica). Muitas concepções teóricas das formulações do imaginário, das representações míticas ou da temática podem articular-se, enriquecedoramente, com esta concepção bakhtiniana: o homo-viator, proposto pela perspectiva comparatista da imagologia, pode ser encarado como uma figura do cronótopo da estrada, do encontro ou do exílio, por exemplo. 
    É importante voltar a sublinhar que, além de determinar a forma histórica dos géneros, o cronótopo permite desenvolver caracterizações de sub-géneros. O cronótopo do umbral (que Bakhtine designaria por limiar) revelou-se-nos extremamente produtivo para definir o que separa a narrativa de viagens codificadamente realista-naturalista da narrativa que se revela com forte pendor para a sugestão fantástica. Hipoteticamente, parece-nos que é a este nível que a noção de cronótopo se pode revelar também fecunda para abordar uma genologia assente nos elementos temáticos, o que permitiria colocar num mesmo grupo, transversal aos géneros literários sobrecodificados pelos géneros do discurso (poemas, narrativas e outras formas discursivas tradicionalmente reconhecidas segundo as normas dos géneros), alguns textos.

    A dinâmica discursiva que permite a um texto relacionar, por incorporação, géneros e temáticas, numa mistura que pode obter vários efeitos e resultar ou não em novos géneros, é entendida por Mitterand como “um quarto nível de determinação do conceito de cronótopo” dado que “cada obra romanesca singular apresenta uma variante combinatória de géneros e sub-géneros” (1990: 187). Não será demais anunciar, neste ponto, quanto uma leitura  da Peregrinação (que mais uma vez nos serve de exemplo) pode beneficiar de tal virtualidade que o cronótopo apresenta, visto estar na base de toda a produção e compreensão da paródia como processo discursivo que permite “reflectir e tratar na arte literária vertentes conhecidas da realidade” e, desse modo, possibilitar “à literatura  tomar consciência do tempo e do espaço históricos reais do homem” (Bakhtine, 1978: 237).

    Complementarmente, pode-se aceitar um desenvolvimento da concepção do cronótopo que procure articulá-lo com as leituras semióticas das redes sémicas e lexicais (isotopias,lexias) que se manifestam na superfície do texto. Embora Bakhtine não desenvolva tal via de abordagem, Mitterand considera possível fazer essa “descolagem” teórica, aproveitando alguns elementos temáticos mínimos, motivos que ocasionalmente determinam uma incidência pontual de um cronótopo, sem que este afecte a estrutura geral da obra. Tais cronótopos podem ser articulados com aquilo a que os estudos temáticos costumam chamar motivos. Muitos traços das caracterizações anedóticas das personagens, no romance realista e naturalista, ou do exotismo, dos mal- entendidos do encontro, que aparecem nos relatos de viagem, podem ser abordados, proveitosamente, segundo essa perspectiva. Os equívocos que surgem no diálogo gestual entre portugueses e índios na Carta de Pêro Vaz de Caminha, ou algumas das caracterizações que Fernão Mendes Pinto faz dos não cristãos, ou ainda o olhar que um grupo social lança sobre o outro, no romance realista, servem de exemplo de utilizações do conceito de cronótopo, usado neste sentido. As práticas culturais, os saberes, os costumes,  diferindo uns dos outras, permitem que cada cultura, com o seu sistema semiótico, sirva de descodificadora da outra, descodificando, nessa mesma observação, os mecanismos de que se serve que, sem essa operação, permaneceriam “invisíveis”.

    Aproveitando a sugestão do estudioso francês que vimos acompanhando, segundo a qual se poderia usar o termo cronótopo numa sexta acepção, que “faz dele uma espécie de categoria qualitativa” (Mitterand, 1990:188), poderíamos congeminar quanto algumas categorias culturais devem à densidade que adquirem na literatura. Por exemplo, a ideia da viagem, enquanto categoria literária pensável, é devedora a uma tal virtualidade teórica. Tomada em si mesma, como representação que, só como tal, pode ser entendida como acção unitária (de quantos milhões de pequenos nadas, soltos e casuais, é feita uma viagem historicamente real?), a própria noção de viagem é um cronótopo pleno criado por dispositivos narratológos e, eventualmente, literários: nele se cruzam (por exigência da organização textual, e, a outro nível, do visionarismo ficcional), em complementaridade, a estrada, o encontro, a aventura; como antinomia, o idílio, a casa paterna; como destino o exílio. Poderíamos acrescentar, por leitura própria da viagem, os dois cronótopos limites da chegada: o enigma e o nada - que se formulam a partir do mistério do que está por conhecer, e desafiam o saber  interrogando os limites. 

    Um exemplo mais simples poderia ser dado pelo que convencionalmente se chama a literatura policial. Nesta, tem formulação plena a problemática culturalmente elaborada do caso e do enigma que muito alenta os imaginários culturais. São os cenários do crime e o desvendar destes pela acção policial (de investigação, de inquérito judicial) espectacular do romance (ou do filme, mais recentemente) que criam os esquemas mentais de base, dos quais se alimentam alguns dos produtos culturais mais fortes da nossa civilização: o caso jornalístico extraordinário, a conspiração, a monstruosidade mais ou menos elaborada como matéria noticiosa, a própria avaliação do discurso como libelo, no discurso político e deliberativo. A ser assim, vemos como pela sugestão do literário se encorpam conceitos tão caros aos mais altos voos da metafísica, da epistemologia ou da análise ideológica.

    b)   A poética histórica e as invariantes formais

    Como nota Holquist, relativamente a muitas das virtualidades subjacentes ao conceito de cronótopo, Bakhtine emprega o termo para designar “uma unidade de análise da narrativa, figura do tempo/espaço que é característica de certos tipos de intrigas motivadas historicamente” (Holquist, 1990: 110). Assim sendo, conclui o estudioso americano, “ a este nível, o cronótopo assemelha-se a uma “estrutura” recorrente, não diferindo muito da espécie de traço técnico típico dos textos literários, a que os formalistas chamaram  “procedimento” (device – que também podemos traduzir por mecanismo ou dispositivo) – 1990: 110. Efectivamente, como reconhece o mesmo Halquist, Bakhtine é, neste ponto, um herdeiro directo dos formalistas ao admitir que o cronótopo “é uma categoria formalmente constitutiva da literatura” (in Halquist, 1990:110).

    Porém, sendo mais do que um “procedimento narrativo estreitamente técnico”, revelando-se um “meio para explorar a complexa, indirecta e sempre mediata relação entre a arte e a vida” (Holquist, 1990:111), os cronótopos são, em última instância, uma espécie de “relação entre um mundo histórico particular intra-textual e um mundo extra-textual igualmente particularizado” que “deve ser, em cada caso, único” (p.112). Ora o facto é que Bakhtine trata certos cronótopos “como se eles fossem estruturas trans-históricas que não são exclusivas de particulares momentos do tempo” (Holquist, 1990: 112)  Pode detectar-se, nesta posição, uma contradição em relação à posição anterior de Bakhtine, de acordo com a qual o cronótopo seria a designação da “capacidade de a obra literária estar em diálogo com específicos contextos históricos extra-literários” (Holquist, 1990: 112). O facto é que, segundo este estudioso de Bakhtine, tal contradição não só existe mas torna-se um ponto central no dinamismo teórico das teses do autor soviético. Resumindo os pontos de vista de Holquist a que aderimos inteiramente, podemos dizer que o  termo, como quase todos os que Bakhtine emprega, deve ser tratado bifocalmente: por um lado permite-nos detectar os procedimentos da obra, através das dimensões mais gerais e abstractas, que se revelam invariantes; por outro permite-nos congeminar como um conteúdo histórico se formaliza na obra. 

    É desse modo que, por exemplo, podemos determinar o cronótopo da aventura, no romance grego clássico, com a sua tendência para traçar coordenadas espácio-temporais em que a acção domina, sendo apagados os traços da duração histórica, do envelhecimento dos heróis, das transformações sociais e políticas, ou mesmo do enriquecimento dos saberes que as personagens utilizam. Como invariante genológica, o cronótopo da aventura pode ser utilizado para determinar, trans-historicamente, um género em que a acção domina, independentemente de toda a transformação das personagens ou do seu meio. Contudo, subtis alterações no seu uso permitem-nos ver o desenvolvimento do género na História. No romance barroco, ou mesmo renascentista, a aventura contribui para a transformação  das personagem, quer no plano afectivo, pelo amadurecimento e discernimento dos sentimentos (Menina e moça, de Bernardim, L´Astrée de d´Urfé), quer no da moral, pela valorização da dimensão ética nos actos praticados (Peregrinação de F.M. Pinto). No romance do século XVIII, a aventura desenvolve no herói a dimensão filosófica, pelo discernimento que lhe dá relativamente a crenças e convicções (Gulliver’s Travels de Swift, Candide de Voltaire). No romance do século XIX, a aventura permite essencialmente o desenvolvimento dos saberes enciclopédicos, mantendo-se inalteradas, praticamente, as dimensões éticas, filosóficas e afectivas dos heróis (toda a obra de Verne poderia ser uma ilustração desse facto). É o romance de costumes, ou o romance de educação que, no século XIX, enfatiza o desenvolvimento das dimensões pessoais das personagens: os afectos, as emoções, as convicções íntimas que arrastam as profundas configurações ideológicas, filosóficas e éticas. 

    No entanto, a nossa compreensão do conceito bakhtiniano aumenta se a pusermos em paralelo com dois conceitos que foram caros à narratologia formalista (e mesmo estruturalista): a fábula, ou história contada (plot, segundo Holquist, mas não segundo todos os “teorizadores” de língua inglesa – cf. Forster, 1974: 44), e o a intriga ( o sjujet, na terminologia formalista), ou seja, a narrativa que a conta. Assim, segundo Holquist o cronótopo pode ser entendido como a “matriz global que é compreendida quer pela história quer pela intriga de qualquer narrativa” (1990: 113) ou como o “modo específico segundo o qual a sequencialidade dos eventos é «deformada» pela maneira de contar esses eventos” (p. 114). Divergindo dos formalistas por não aceitar uma diferença tão forte entre o real e o literário como estes a assumiam, Bakhtine concebe o cronótopo exactamente como a designação do processo segundo o qual as representações do mundo, ordenando-se segundo os vectores tempo e espaço, são categorizadas em cada cultura, em cada momento histórico e, assim, já discursificadas, são incorporadas nos textos literários. 

    O dado e o criado, conceitos básicos do seu dialogismo, actuam fortemente nesta conceptualização. Os meios segundo os quais uma intriga altera uma história não dependem apenas de um acto deliberadamente formal de representação (“criado”) num certo texto, mas, de um modo geral, este só é possível arrastando, inconsientemente, concepções de como o tempo e o espaço existem, em certa cultura, e que são entendidas como factos (“dados”) – cf. Holquist, 1990: 116. O que o teórico russo não deixa de apontar é que, a um outro nível, (num outro ponto da relatividade de observadores e observados, em que outro observador observe aquele que observa e os factos observados), o dado é sempre um criado – e cada criado pode ser entendido como um dado, se restringirmos a amplitude da nossa observação. Assim, mesmo os conceitos básicos de história e de intriga apenas nos podem guiar no reconhecimento do que é elaboração (procedimento, segundo os formalistas) e factos contados (fábula, acontecimentos que a intriga compõe, ou re-“cria”). O romance de aventuras é um exemplo disso: a série de ocorrências (peripécias semelhantes e recorrentes) pode ser, aí,  apenas o mecanismo de enfatização da acção e não uma série de factos ou acontecimentos da fábula. 

    c) Os géneros, a ideologia e as representações do mundo

    Um conceito complementar do de cronótopo, que Bakhtine utiliza com menos frequência mas que se revela muito útil para a compreensão da questão das relações entre a representação, os elementos representados e as perspectivas  segundo as quais se estabelece a representação, é o de ideologema Tal como o termo que é quase seu equivalente, o cronótopo - o ideologema não pode ser entendido como um termo operando apenas a um nível da produção discursiva. Também ele caracteriza, de modo forte, as relações dos elementos textuais entre si e as relações entre o texto, o universo ficcional e/ou textual  e o mundo.  Quer isto dizer que, em primeiro lugar, do ponto de vista do autor soviético “é a língua que esclarece a personalidade interior e a consciência, que as cria, as diferencia e aprofunda”; no entanto, tal concepção precisa-se  ao esclarecer que a construção da personalidade não se situa tanto nas formas abstractas da língua como nos “seus temas ideológicos” (Bakhtine,1977: 211). 

    Assim, atendendo a que “a personalidade, com todas as suas intenções subjectivas, com todas as suas profundidades interiores, não passa de um ideologema” (Bakhtine, 1977: 210), a interioridade, a subjectividade não existem previamente à palavra circulante, ao discurso: “não é a palavra que constitui a expressão da personalidade interior mas, ao contrário, é esta que constitui uma palavra recalcada ou interiorizada” (1977: 211). A consequência mais produtiva para a compreensão da produção literária que Bakhtine tira de uma tal constatação é a de que “as condições materiais da socialização determinam a orientação temática e constitutiva da personalidade interior numa época dada e num meio dado”, seguindo-se, como corolário, que a “evolução da consciência individual depende da evolução da língua, quer nas suas estruturas gramaticais, quer nas mais concretamente ideológicas” (1977: 211).

    Levada à suas últimas consequências lógicas, uma tal compreensão da subjectividade e da personalidade arrasta a concepção de que toda a representação se encontra impregnada das formulações linguístico-imaginárias que em cada época, lugar e acontecimento configuram as motivações (mesmo as mais obscuras, pulsionais e passionais) segundo concepções temáticas: “a personalidade evolui ao mesmo tempo que a língua, compreendida global e concretamente, porque aquela é um dos seus temas mais importantes e profundos” (Bakhtine, 1977: 211). E isso aplica-se relativamente a todas as personalidades congemináveis: a do autor, as dos narradores ou sujeitos poéticos da enunciação (narrador, eu poético) e as das personagens.

    Para tornarmos mais claro o funcionamento de um tal conceito, na análise literária, recorremos a um exemplo que Bakhtine e Medvedev apresentam, quando procuram demonstrar a “inter-relação entre o horizonte ideológico reflectido e a estrutura artística dentro da unidade artística de uma obra literária” (1978: 21). Tomando como exemplo o herói  romance  Pais e Filhos, de Turgenev, os autores observam que a personagem emerge como um «burguês educado» (raznochinets),  assim definido pelos críticos literários historicistas de tendência sócio-economicista. Contudo, como Bakhtine e Medvedev encaram a questão, tal entidade não era, de forma alguma um “burguês educado de então”, mas sim “uma refracção ideológica de um «burguês educado» na consciência social de um grupo social definido – o grupo da nobreza liberal ao qual Turgenev pertencia” (1978: 21). Deste modo, basicamente ele é um “ideologema ético e psicológico e, em parte filosófico” mas não “um tipo social em sentido estrito” (Bakhtine, Medvedev, 1978:. 21). Sendo  o “«herói» de um romance de Turgenev, ele é uma ocorrência de um  tipo num género definido, na sua realização concreta,” pelo que deve ser entendido como “o ideologema do «burguês educado» segundo a perspectiva de um nobre” que, por isso, tem uma função artística na realização do romance, primeiro na intriga, depois no tema, em seguida no problema temático e, finalmente, na construção da obra como todo” (p.21-22). Sendo construído, aí, dessa maneira, ele tem uma função diferente da que tem um herói de uma epopeia ou de uma tragédia. Entre outras coisas, a sua perspectiva apresenta, sobre o mundo em que se move, ideologemas diferentes dos que são apresentados pelos heróis das epopeias ou das tragédias.

    No entanto, deve notar-se que não é por esse aspecto que o conceito de ideologema se pode considerar mais importante e produtivo na reflexão sobre a literatura. Como dizem os autores que vimos seguindo, o ideologema, pelo facto de entrar no romance e “passar a ser um elemento estrutural dependente do todo  artístico, não deixa de ser um ideologema ético e filosófico. Em consequência disso, ele arrasta para a estrutura do romance todo o seu significado ideológico extra-artístico, toda a  importância e  plenitude da sua responsabilidade ideológica. Um ideologema desprovido do seu sentido directo, da sua marca ideológica, não pode entrar numa estrutura artística, porque não fornece exactamente o que é necessário e constituinte da estrutura poética – a sua completa acuidade ideológica” (1978: 22). É por isso que a separação do elemento artístico da obra não se pode fazer perdendo  de vista a ideologia. Esse elemento só funciona ideologicamente no todo a que pertence.

    Para encerrarmos a questão, com uma brevidade que deixará em aberto questões sempre produtivas,  para as quais a única perspectiva definitiva é a da sua própria abertura, será interessante atentar no que um crítico italiano, Nicolò Pasero, afirma num texto bastante recente, Marx para literatos. Segundo ele, “os ideologemas  - formações ideológicas determinadas através das quais as obras se referem à «realidade factual» - pertencem com toda a evidência ao lado objectivo da ideologia” (2000: 74). No entanto, em seu entender, na construção de tal conceito ainda permanece uma componente que  arrasta a velha questão de a literatura ser um reflexo, perspectiva segundo a qual se têm desenvolvido muitos equívocos no estabelecimento das relações entre o texto e a realidade em que nasce, existe e significa. Diz o estudioso italiano: “o texto, embora referindo-se à realidade, já não por via directa, mas através de factores de mediação, continua, ainda assim, a correr o risco de ser superdeterminado
 pelo horizonte ideológico que estabelece, em relação a ele, um vínculo que parece excessivo, em vez de se limitar (como acontece com a ideologia «objectiva») a definir os limites dentro dos quais ele se pode realizar” (2000: 75).

    Nota o mesmo autor que, paralelamente a essa crítica ideológica que se afirma objectiva, a qual procura ver os limites culturais e ideológicos em que a obra nasce mas que tenta sempre, também, ver a produção poética como separada do real histórico em que emerge, outros críticos colocam muitas reservas quanto ao valor das determinantes, considerando que elas existem mas que é bom não exagerar quanto à intensidade de relação do texto com a história. Apesar de tudo, segundo este comentador, “a ideia medvedeviana (que ele designa assim, tendo em conta que a edição italiana da obra que acima citámos, de Bakhtine/Medvedev, tem indicado como autor  apenas o segundo – cf. Pasero, 2000: 74, nota) de horizonte ideológico permanece, seja como for, uma aquisição importante, até porque lhe é inerente um carácter que a diferencia de concepções igualmente estruturadas segundo o princípio dos dois níveis de referenciação, como se encontra na semiótica moderna, por exemplo, lá onde se fala de sistemas modeladores primários e secundários” (Pasero, 2000: 75). 

    Para encerrarmos esta matéria, com a qual encerramos, também, a perspectiva programática segundo a qual apresentamos, com a brevidade que nos é possível, a posição bakhtiniana relativa ao conhecimento do discurso literário, vale a pena apresentar um excerto do texto do qual extraímos a citação que acabamos de fazer da obra de Pasero. Ele é interessante pelo que nos deixa em aberto de ligações profundas entre o trabalho de Bakhtine e outros, ainda em curso, da semiótica da literatura, nomeadamente a de origem russa.

     “Há sem dúvida analogias (não desprovidas de ligações com a história das relações) entre  as ciências literárias dos anos vinte e a experiência da «escola de Tartu», mas isso não deve fazer esquecer que Medvedev traça o conceito de ideologema com os olhos virados principalmente para a determinação histórica dos factos ideológicos: o ideologema é, afinal, uma categoria tendencialmente cheia (concreta e específica, no sentido da filosófica Besonderheit), da mesma forma que a de sistema modelador é tendencialmente «vazia» (abstracta e referida à Allgemeinheit). A distinção poderia servir a fortiori também para outros elementos, de alguma forma aparentados com a ideia de ideologema (arquétipos, motivos, temas,  topoi, etc.etc....) que constituem grande parte do material bruto com o qual se constroem os textos: também estes elementos podem aparecer vazios ou cheios, precisamente como tijolos na construção civil, mas, enquanto lá estão previstas utilizações específicas para uns e para outros, e ninguém os confunde, a não ser os incompetentes ou os especuladores), nas letras as coisas correm diversamente, pois os materiais de que os textos são feitos, para serem utilizados, têm de ser sempre cheios, isto é, determinados, de outra forma tudo desaba (...(” (Pasero. 2000; 75-76). 

                                                      III

                    Considerações finais 
            1 – Procedimentos didácticos

    Decorrendo do que atrás fica exposto, o estudo da Teoria da Literatura é concebido como um processo de reflexão, muito mais do que de ensino de “novidades” teóricas. 

    Não foi nosso objectivo prioritário, aqui, desenvolver uma sequência de conceitos ou de definições mais ou menos estabilizada, ou mesmo apresentar as mais actualizadas propostas decorrentes de uma ou mais correntes de teorias literárias que se acumulam em sequência ou em paralelo. Propusemo-nos, antes, traçar o quadro do nascimento e desenvolvimento do que pensamos ser razoável apresentar como uma área científica dentro do campo dos estudos literários. As suas linhas estruturantes são, assim, os conceitos amplos que, em nosso entender permitem apresentar o desenvolvimento da teoria como um processo que ajuda a constituir o próprio sentido problemático da literatura: a literariedade, a textualidade e a interdiscursividade.

    São estes conceitos que desenvolvemos, a partir de um elenco de autores fundamentais,   tendo em conta aquilo que, de modo mais ou menos sistemático, o aluno já adquiriu em cadeiras anteriores do programa.

    Sem fazermos uma distinção rígida entre o teórico e o prático, procuramos ter em conta o aprofundamento teórico desses conceitos, no quadro de outros que a eles se ligam, por decorrência e complementaridade, em estreita articulação com a busca de uma formulação que tem em conta um lugar retoricamente identificável: a primeira abordagem de uma disciplina. Nela decorre o discurso da aprendizagem, com os seus complementares correlatos: o debate, o diálogo  e os trabalhos e investigações de aprofundamento.
    Tendo toda a formulação teórica (muito especialmente em “Teoria”), no exercício docente, e de divulgação, um horizonte fundamental que é o da prática dos ensinamentos básicos e as suas etapas de desenvolvimento, foi nossa preocupação adequar os conhecimentos que tendem a ser predominantemente  metateóricos (uma operação metalinguística, no sentido hjelmesleviano do termo), em sistemáticos processos de transmissão visando o assimilar dos conteúdos programáticos.

    Assim, foi importante para nós construir uma sequência histórico-periodológica da reflexão teórica, visando a construção de uma visão da literatura e da sua valorização epistemológica em desenvolvimento, a partir do formalismo. É evidente que, nesse desenvolvimento, enfatizamos o que, no interior do fazer da teoria, é problemático, contraditório e, em consequência disso, dinamicamente produtivo. Não sendo esse desenvolvimento linear, constituído por meras sucessões cronológicas, evitamos, na metodologia da exposição dos conteúdos programáticos, a visão parcializante e dispersiva da reflexão teórica sobre a literatura.

    Por outro lado, recorrendo sistematicamente à referência a obras de referência amplamente generalizada, evitamos o vício de tornar a nossa exposição excessivamente “teorizante”,  pelo recurso permanente ao enunciado predominantemente conceptual. Procuramos, assim, incentivar a prática da teoria como instrumento de orientação da compreensão dos discursos (literários e outros – mas tendo como base fundamental o objecto postulável como literário) bem como a prática teórica pela abordagem dos discursos que procure encontrar neles os fenómenos recorrentes – que podem ser entendidos como categorias genéricas ou, pelo menos, material para a construção de conceitos teoricamente operatórios. Desenvolvemos essas abordagens práticas, de modo didacticamente ordenado, incitando os estudantes e outros leitores interessados, a tentarem abordagens similares, seguindo os seus próprios gostos e as orientações que lhes advêm dos conhecimentos anteriormente adquiridos.    

    Incentivamos, tanto quanto o uso da palavra persuasiva nos permite, o recurso à leitura directa dos textos teóricos. Produzimos uma síntese introdutória,  mas fazemos, não obstante,  o reparo de quanto há de importante na leitura directa dos principais teorizadores e estudiosos que criaram e desenvolveram conceitos e categorias fundamentais para compreender o fenómenos literário (para já não falar das chamadas “grandes obras de criação literária”)  que deve ser sempre o ponto de referência para a consolidação de conhecimentos. Nomeadamente, valorizamos de modo explícito (sobretudo quando o regime adoptado pelo aluno é o de avaliação contínua) a intervenção do aluno que confronta a exposição do professor – quer seja para a compreender melhor (fazendo perguntas sobre conceitos particulares, procurando clarificar noções) quer seja para a refutar. 

    O acesso à bibliografia mantém-se, quase sempre, um problema do real com o qual lidamos dificilmente: por um lado os livros são muito caros e, portanto, os alunos têm dificuldades em adquiri-los e as bibliotecas não podem, com os seus estreitos orçamentos, comprar o número de exemplares suficiente; por outro lado o tempo para ler toda a bibliografia revela-se insuficiente, dado o número de disciplinas que cada aluno tem, cada uma com as suas exigências de leitura, estabelecidas para um “aluno/leitor ideal” que, normalmente, “é pensado” como frequentando apenas essa mesma disciplina; e, por fim, o acesso às obras é, não raro, impossível, dado estas não existirem no mercado e não estarem disponíveis na biblioteca. Por norma, a nossa bibliografia ideal funciona apenas como a ideal para a cadeira. De entre as obras cuja leitura consideramos muito aconselhável, fazemos uma segunda selecção das que consideramos indispensáveis (estão nesse caso as obras de carácter tratadístico e geral, como a Teoria da Literatura de V.M. Aguiar e Silva, e as que se apresentam como centrais para os pontos de específicos de desenvolvimento do programa, como a Esthétique et théorie do roman, de Bakhtine – para citar apenas dois exemplos de obras fundamentais da nossa bibliografia). Dessa obras, procuramos que todos os alunos tenham conhecimento directo, tentando sempre pôr à sua disposição exemplares para consulta e, quando não há outra possibilidade, fornecendo fotocópias de artigos ou excertos importantes. Zelamos, no entanto, para que a fonte bibliográfica seja sempre expressa e recomendamos que a citação seja sempre fidedigna e correctamente elaborada.  

    Reforçamos, deste modo, a importância dos objectivos gerais da cadeira que, como defendemos na primeira parte deste nosso relatório, devem ser sobretudo os de promover - através de reordenação, consideração crítica e leituras complementares – a consolidação dos instrumentos conceptuais que ajudam a melhor compreender a actividade literária, quer como criação quer como leitura – entendendo esta no seu sentido mais amplo e fecundo.

    Complementarmente, parece-nos importante incentivar, nesta cadeira, a curiosidade comparatista (sem a qual, aliás, compreendemos mal o que possa ser o sentido de uma reflexão teórica sobre a literatura), não só acentuando as relações entre obras literárias provenientes de várias culturas, por vezes sem contacto evidente entre si, como chamando a atenção para o modo de representar em actividades discursivas que utilizam diferentes materiais semióticos. O recurso a um filme, ou a uma parte do mesmo, por exemplo, para acentuar um processo narrativo é, muitas vezes, o modo teoricamente mais proveitoso de falar de um processo semelhante que a literatura já usou – ou começou a usar depois de aparecer e se tornar célebre numa determinada obra cinematográfica. Outro caso: por vezes, a publicidade permite-nos (segundo o exemplo que o próprio Jakobson colheu da propaganda política – para citar um mestre incontornável) falar da literariedade de modo muito mais amplo e produtivo do que usando apenas o exemplo de um poema.

    Evidentemente que estes dois últimos exemplos nos permitem esclarecer como, através da aprendizagem  da teoria da literatura, ou seja, do domínio reflectido e crítico dos conceitos que nos permitem pensar mais seguramente a operação poética, podemos pensar com maior segurança critica os discursos produzidos noutras linguagens mais “poderosas” (tendo em conta o seu grau de difusão relativa), do que a “linguístico-literária”. Aceitando a vantagem dessa  incursão, julgamos obter dois resultados positivos: uma maior compreensão da interdiscursividade e uma afirmação da vantagem do estudo da literatura. Quanto a este último ponto, defendemos, não só aqui como na prática pedagógica e de investigação que temos desenvolvido, que o domínio teoricamente bem elaborado do discurso literário nos abre as portas para acedermos, com mais competência, a outras séries discursivas, quer sejam artísticas, quer não.

      2 - Avaliação

    A avaliação tem por objectivo verificar a formação do aluno, tendo em conta os conteúdos programáticos desenvolvidos segundo os objectivos gerais anteriormente traçados, sobretudo pelo domínio das matérias que foram desenvolvidas como objectivos específicos. No entanto, como veremos em seguida, há alguma flexibilidade quanto a este último ponto – sem deixar de existir coerência nos princípios pedagógico- didácticos que nos parece pertinente funcionarem na prática lectiva da nossa disciplina.

    Segundo o regulamento de avaliação  actualmente a funcionar na Universidade de Évora, há dois regimes de avaliação: contínua e de exame final.

   Privilegiamos, ao prestar esclarecimento sobre os regimes, no princípio do ano, o regime de avaliação contínua. Todo o contacto interdiscursivo que a prática da lição permite pode servir de útil instrumento de avaliação. Por isso, mesmo aos alunos que não podem, por razões pessoais (profissionais e familiares, quase sempre), frequentar as aulas, recomendamos que nelas compareçam sempre que possível. No entanto, a razão fundamental para considerarmos mais vantajoso o regime de avaliação contínua é a de que ele nos permite um contacto pessoal de apoio do professor ao aluno. Quando o empenho do aluno se manifesta, a avaliação contínua, por assentar sobretudo na elaboração de trabalhos escritos em tempo não lectivo, é o modelo que melhor cumpre o processo de ensino-aprendizagem na Universidade.

    Esse trabalho permite avaliar, de forma pertinente, a criatividade e a capacidade de aprofundamento crítico próprias de cada estudante. Para a sua elaboração, estabelece-se um modelo de relação docente que prepara o aluno para a sua actividade livre de investigação, depois de terminada a licenciatura. De facto, por serem acompanhados pelo professor da disciplina que, além das indicações bibliográficas, sugere as linhas de pesquisa e conduz a sua elaboração, através da apreciação de planos e de estados iniciais de redacção, tais trabalhos levam  a um amadurecimento do aluno, pelo modo como se processa a orientação que vai da concepção à realização.

    Além disso, do nosso ponto de vista, a disciplina de Teoria da Literatura, por ser ministrada no último ano lectivo da licenciatura, pode estimular, pela prática do trabalho, uma outra dimensão muito importante no estudante Universitário: o sentido da independência responsável no desenvolvimento das suas pesquisas. Com esse objectivo, incentivamos os alunos a desenvolverem a sua pesquisa sobre perspectivas teóricas que não constem, como objectivos específicos de abordagem, do nosso programa. 

    Desenvolver uma abordagem a perspectivas teóricas às quais aludimos com brevidade ou  que apenas foram objecto uma referência pontual nas aulas, parece-nos tão desejável ou mais do que uma boa assimilação das matérias que desenvolvemos como conteúdos programáticos ao longo do ano. Além de revelarem independência no sentido da pesquisa, elas permitem o confronto entre as perspectivas privilegiadas pelo professor e outras que foram por ele “esquecidas” ou “minimizadas” (o que leva a um melhor compreensão dos campos conceptuais, quer das perspectivas do programa, quer das que assim são trazidas a debate por iniciativa do estudante). Sobretudo por este último aspecto, tais trabalhos desenvolvem, como mais-valia científica conquistada pelo aluno, a capacidade de argumentação – aspecto fundamental a considerar no trabalho teórico, evidentemente.

    Nas avaliações periódicas semestrais (obrigatórias em regime de avaliação contínua) e na prova de exame, procura-se, sobretudo, verificar a capacidade de dissertação do aluno em relação com o domínio das matérias ensinadas. Assim, é permitida a consulta de bibliografia que o aluno achar pertinente trazer para a aula. A questão ou as questões colocadas (raramente mais do que duas) visam suscitar, normalmente (por vezes a partir da problemática levantada por um texto),  o desenvolvimento de uma perspectiva teórica anteriormente explicitada e debatida nas aulas e para a qual se forneceu bibliografia essencial.

    Depois de avaliar as provas, tendo em conta, sobretudo, o recurso aos conceitos correctos, ao seu encadeamento numa argumentação visando elucidar o problema colocado na pergunta – avaliação em que se tem atenção ao modo mais ou menos original de o estudante anuir, refutar e buscar relações entre as problemáticas dominantes e outras que lhe sejam associáveis, ora por corroborarem as primeiras, ora por as refutarem ou matizarem – a prova é apresentada aos alunos com os comentários e anotações. Na correcção oral de conjunto,  além de um modelo geral de resposta que se propõe como sumário de tópicos que devem ser abordados, através de uma formulação esquemática, sugere-se o melhor desenvolvimento para a dissertação. Posteriormente cada prova poderá ser examinada em pormenor, individualmente, de acordo com as questões ou dúvidas levantadas pelos alunos.   
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Revistas:

 Communications nºs 4 e 8

  Poétique nº 1

� Falamos de Bakhtine não apenas quando citamos as obras que lhe são seguramente atribuídas, mas igualmente quando nos referimos a outras que, embora assinadas por outro nome ou pelo seu junto com outro, são atribuídas ao seu círculo. Para um panorama (sempre incompleto) dessa questão de autoria remetemos para os livros de Holquist, Todorov e Zavala que se encontram na nossa bibliografia. Notemos desde já que todos eles apontam para uma questão de atribuição muito difícil de estabelecer, e para o reconhecimento de uma entidade marcante, mesmo nos textos que não estão por ele assinados: Bajhtine. 


� Traduzimos assim o conceito bakhtiniano transgradientsvo que, muitas vezes, é expresso pelo termo transgressão, por entendermos que fica diferenciado, pelo neologismo da forma, o sentido em que Bakhtine usa o conceito (o existir/saber  para o outro e o existir/saber pelo outro), do mais frequente, na nossa língua, de atravessar um limite ou desobedecer a uma norma. Ver Holquist 1990:32-33. 


� Evocamos, aqui, o sentido do termo, na sua acepção saussuriana: ou seja, aceitamos que ele designa – concorrendo, enquanto lexema, com semiologia, que era o termo usado por Saussure –  a ciência ou teoria da linguagem aplicável aos conjuntos significantes a que o linguista chamava sistema de signos. Simplificando muito: usamos o termo para designar “sistemas equivalentes” aos linguísticos mas que não são linguísticos. 


� Mantemos o termo sem acento gráfico, de acordo com a proposta de Rosado Fernandes, na sua tradução de Elementos de Retórica Literária de Lausberg.


� O termo  texto, no seu sentido conceptual forte, não aparece, expresso, de imediato. As definições que circunscrevem um objecto de análise ou de descrição (que assim era chamado, por Barthes, num primeiro momento)  só posteriormente, com Kristeva, sobretudo (1969), tomarão esse nome. Mesmo Genette, como se verá adiante, em obras onde aborda exaustivamente as textualidades, evita, pelas dificuldades heurísticas que isso envolve, presume-se, usar o termo objectivante de texto. Sobre a imensa problemática que o conceito de texto levanta, a melhor panorâmica, até pela sua ordenação, é a que apresenta Aguiar e Silva, no capítulo da sua Teoria da literatura, “O texto literário” (1988: 561-669). A ele nos reportamos sempre que se revela necessário um aprofundamento da questão, muito especialmente no que se refere à complexa relação texto/discurso.


� É no momento em que Jakobson atinge o seu máximo prestígio como linguista e teórico da linguagem, nos países da Europa ocidental e na América, que aparece, formulado por ele, o muito célebre modelo das seis funções da linguagem, segundo o qual a função poética se destacaria nas mensagens por ser a que, na mensagem,  “visa a própria mensagem enquanto tal”, pondo “o acento na mensagem tomada em si mesma” (Jakobson, 1963: 218). Não nos esqueçamos que este texto foi publicado nos EUA em 1960, e que é  nele que se formula o mecanismo funcional do sistema sobre a mensagem, e se enfatiza o efeito de estruturação dinâmica: “a função poética projecta o princípio da equivalência do eixo da selecção sobre o eixo da combinação.”


�  Sobre a relação entre essa divergência de atitudes críticas e a que se verificava em Portugal, nos anos 60 do século XX, bem como para a abordagem de algumas problemáticas fundamentais sobre a questão  do estruturalismo que não poderemos desenvolver aqui, ver o excelente texto de Eduardo Prado Coelho que serve de introdução à antologia de textos teóricos por ele publicada  ( in Foucault e outros, 1968).                                





� Não excluímos, evidentemente a existência de uma hermenêutica de compreensão muito mais ampla do sentido, que a própria semiótica trata como matéria sua na abordagem à problemática do texto. A nossa designação de hermenêutica restrita visa baptizar a atitude, também ela restritiva, que Barthes nos dá ao caricaturar, pela  expressão, “apontar um só desses sentidos”, a atitude fundamental da interpretação literal ou filológica (cf . Marchese e Forradellas, 1997, 216). 


� Para uma compreensão de todas as consequências metodológicas desse modelo, mesmo em desenvolvimentos muito ulteriores, ver a abordagem de Aguiar e Silva (1988: 82-97).


� Note-se que, por ter ultrapassado os preconceitos linguísticos que limitavam (em nosso entender), o raciocínio de Barthes, que o levam a procurar uma fundamentação num mecanismo de langue/parole, a semiótica soviética, a partir de Lotman, conjectura uma modelização secundária que assenta nas bases práticas a que Barthes chega no final deste seu artigo – o que não quer dizer que o estudioso russo e a escola que, a partir dele, se constituiu,  designada frequentemente por estruturalismo de Tartu, se tenha inspirado em  Barthes. Inspirado pelo semioticista russo, talvez, Eco trabalha a semiótica quase a partir dos mesmos fundamentos.  


� Não se trata, de facto, de uma perseguição “oficial” por parte do regime. As conjecturas dos estudiosos vão no sentido de se presumir que Bakhtine não se quereria expor, pessoalmente, perante determinadas correntes académicas dominantes. Contudo, pela informação que nos chega de especialistas da sua obra, ainda está por estabelecer o modo de trabalhar da escola de Bakhtine (cf. Wehrle, in Bakhtine, 1975: IX-XXIII). Acrescentemos, nesta nota, que, devido ao facto de não se encontrarem obras do autor em língua portuguesa, seguimos, para as apresentar em bibliografia, os títulos das traduções que consultámos mas que, quando citamos as obras no texto, o fazemos apresentando o título traduzido. Procuramos, sempre que possível, usar um único termo para cada conceito fundamental de Bakhtine, evitando as variações que, de língua para língua, de tradutor para tradutor, se nos apresentam. Só por lapso esta uniformização não se verificará. Nalguns casos, mais complexos, daremos, junto com a nossa tradução, o termo usado pelo tradutor, na língua em que consultámos a obra.  


� Repare-se que, neste ponto, a ideia de Bakhtine se aproxima muito da de Bergson (como nas concepções de tempo e espaço, p. e., como já foi notado por muitos estudiosos; embora, ao que nos parece, ainda não tenha sido estudada, de modo amplo, essa relação – cf. Holquist, 1990: 152-153), pelo que valeria a pena aproximar as suas concepções sobre o riso das do filósofo francês.


�  Sem pretendermos grande rigor, podemos assumir que os carmina burana seriam os representantes, hoje em dia mais conhecidos, dessa tradição – questão que, ao que sabemos, não tem despertado  interesse dentro  dos estudos literários, sendo a possibilidade dessa relação uma problemática que os estudiosos não costumam colocar.              





� Respeitamos o termo tal como aparece na tradução portuguesa, embora seja mais comum a grafia (também talvez discutível) “sobredeterminado” para o mesmo conceito. 
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